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 RESUMO 
 
A motivação para o desenvolvimento do presente estudo deve-se à falta de informação 
actualizada em Portugal sobre a cultura da comunidade cigana relativamente à educação 
pré-escolar e, em particular, sobre a educação matemática em idade pré-escolar. Conhecer 
esta significação é basilar para a implementação de respostas educativas que ajudem a 
aumentar a taxa de sucesso dos alunos pertencentes a esta comunidade. 
À luz de um conhecimento histórico sobre esta etnia, de conhecimentos sobre educação 
matemática pré-escolar e de uma semiótica que ajuda a interpretar a significação destes 
signos – Educação Matemática, Pré-escolar e Comunidade Cigana – concretizou-se o 
presente estudo, de cariz etnográfico, num paradigma qualitativo. O mesmo contou com 
uma permanência no terreno de um ano lectivo, concretizando-se em visitas regulares ao 
jardim-de-infância mas, também, encontros com os moradores ou reuniões com elementos 
da comunidade educativa da freguesia. Estes encontros permitiram recolher dados sobre os 
conhecimentos matemáticos, ao nível do pré-escolar, de alunos e familiares, bem como 
outros conhecimentos valorativos que clarificam a relação de todos com a escola, e em 
especial com o Jardim-de-Infância. Mas também outras informações por parte da 
comunidade educativa que podem promover alterações à significação dada pela 
comunidade, pois depende também das relações que se estabelecem a valorização que se 
atribui.  
Os dados recolhidos foram sendo registados ao longo das visitas num diário de bordo, que 
sustentou a escrita da presente investigação. 
Estes dados revelam-nos que os problemas de insucesso estão intimamente ligadas a  
questões básicas de saúde ou de abordagens pedagógicas, e estes podem ser minimizados 
através de respostas educativas de proximidade, onde escola e família trabalham 
concertadamente na educação de suas crianças. 
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 ABSTRACT 
The motivation for the development of this study comes from the lack of updated 
information on the gypsies’ culture, namely on their pre-education in kindergartens and 
most specifically on the teaching of Maths in these early ages. To be well aware of the 
situation is fundamental if we wish to design adequate educative answers that can help the 
children of this community to succeed. 
Bearing in mind the historical information on the gypsy community, the knowledge on 
Maths teaching in kindergarten and some semiotics help that can contribute to the 
interpretation of the signs – Maths education, pre-schooling and gypsy community – this 
study, with ethnographic features, was elaborated in a paradigm of quality. To accomplish 
this aim, a close accompaniment of the development of an entire school year was 
fundamental both by visiting the kindergarten regularly and through many meetings with 
the parents and other inhabitants of the neighbourhood or with other educational actors in 
the municipality. 
These meetings permitted the collecting of a significant number of data on learners’ Maths 
knowledge in kindergarten (and of their relatives) as well as some other relevant 
knowledge that helps to clarify their relationship with school in general and with 
kindergarten in particular. They also were very useful because they added some other 
information, from the educational community, that can contribute to the changing of the 
gypsy’s community understanding of schooling, as it depends on the relations established 
with them and on the value given to learning, 
The collected data were registered in a casebook that supported the writing of this 
investigation. 
The data show that failure problems are intimately connected with basic health questions or 
dependant on pedagogical approaches and that they can be minimized by making use of  
educative answers of proximity where school and families work together in benefit of their 
children. 
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 CAPÍTULO 1 
 
Introdução 
 
A educação tem a sua força de trabalho na escola e pretende servir uma comunidade muito 
vasta e, cada vez mais, multicultural. Partindo do pressuposto que ensinar é dar acesso à 
informação, promover os melhores caminhos para o entendimento, para que o aluno 
consiga cruzar a informação do meio, das ciências que o explicam e outras informações de 
cariz social, com as suas e estabeleça conexões entre estruturas de sentido, é importante 
para o professor conhecer um pouco do mundo dos significados de cada aluno, e que, 
embora diferentes de pessoa para pessoa, têm alguma consistência dentro de uma cultura, 
principalmente em sistemas culturais mais fechados, como é o caso dos grupos de etnia 
cigana. 
Para se querer, e poder, fazer algum tipo de trabalho com uma comunidade que é incluída 
num grupo multicultural mas que dificilmente se “mistura”, dificilmente compreende e 
aceita, as regras do grupo, é importante ter uma maior consciência dos significados das 
coisas e perceber até onde se pode ir com as normas sociais e como se pode processar uma 
integração mais eficaz das crianças nos grupos escolares, mantendo o respeito pelos 
valores e costumes de tal comunidade. 
Na sequência de um realojamento de uma comunidade de etnia cigana que residia em 
barracas, promovido pela minha entidade empregadora em parecia com a Câmara 
Municipal de Loures, iniciou-se um processo de integração, formação e acompanhamento 
social visando uma apropriação correcta das habitações que lhes foram cedidas. 
A equipa que acompanhou o processo indicou algumas situações como bastante 
problemáticas e que careciam de respostas urgentes e alternativas, sendo uma delas a 
identificação de um grande número de crianças, residentes no bairro, que nos horários 
normais de funcionamento das escolas, se encontravam a brincar livremente pelo espaço 
circundante do empreendimento. 
 A cunhagem de resposta alternativa, para este problema em específico, prende-se com a 
incapacidade das respostas já existentes, uma vez que, contactadas as escolas primárias e 
os jardins-de-infância da freguesia, os mesmos mostraram-se cansados de experimentar 
diferentes estratégias pedagógicas para trazê-los e mantê-los na escola, de forma pouco 
frutífera. 
Problemática esta que já se encontra identificada em muitos estudos sobre a comunidade 
cigana e sua relação com a escola. Por exemplo, numa investigação conduzida por Maria 
José Casa-Nova sobre a relação dos ciganos com a escola pública (2006), onde o próprio 
título da investigação retrata a referida relação como um “problema complexo e 
multidimensional”, afirmando que  
“Em Portugal o afastamento da escola pública das crianças e jovens de cultura 
cigana, quer seja através do elevado absentismo que apresentam, quer seja através 
da diminuição drástica da frequência escolar na transição entre ciclos, com 
impacto a partir do final do 1º, tem sido considerado, desde o início da década de 
90 do século XX, um problema social por entidades públicas, professores e 
técnicos superiores. Este problema social tem sido transformado em problema 
sociológico por algumas investigadoras (…) que, maioritariamente através de 
trabalho de campo qualitativo e etnográfico, procuram desvelar algumas 
dimensões do problema” (p 156)  
Justificando a afirmação com inúmeros documentos entre os quais despachos Normativos, 
sob dependência do Ministério da Educação, ou também a constituição de um grupo de 
trabalho informal promovido pelo Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 
(ACIME) que visava aumentar o conhecimento sobre esta problemática em especial e que 
tem desenvolvido e apoiado muitos trabalhos neste campo (www.ciga-nos.pt). 
Muitos dos estudos recentes falam-nos na necessidade de estabelecer pontes entre duas 
margens que coohabitam mas não têm um entendimento comum. Sendo portanto uma das 
margens esta comunidade maioritária, que disponibiliza um sistema educativo complexo e 
normalizado, por via de um currículo instrumental, conforme o define Santos (2005) que 
responde a necessidades sociais, políticas, procurando servir a todos os cidadãos. E a outra 
margem, a comunidade de minoria étnica, cigana, que reserva normalmente para si a 
responsabilidade de educar as suas crianças, dentro dos costumes da cultura, procurando 
 que as suas crianças aprendam a ser e a estar no seio da família, respeitando a lei cigana, 
conforme afirmava Mirna Montenegro, num encontro temático promovido pelo Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa sobre a “Inclusão Escolar de Crianças e Jovens de 
Comunidades Ciganas”.  
Conforme referia Tiago Pereira, psicólogo que acompanha um projecto apoiado pelo 
programa escolhas em Évora (MUSEpe), que visa uma melhor integração de crianças em 
risco de abandono escolar, sendo uma percentagem bastante significativa da etnia cigana, é 
importante falarmos em pontes, mas mais importante ainda é conhecer as margens e 
prepará-las para acolher essa ponte, caso contrário corremos o risco de criar uma situação 
pior do que a já existente. Uma ponte que rua aquando as primeiras travessias pode lesar 
quem está a atravessar e pode ainda danificar as margens, criando um ainda maior 
afastamento entre as mesmas. 
Então, criar uma tal resposta alternativa, que aumente a frequência e o sucesso destas 
crianças na escola, passa por conhecer e preparar as margens para acolher pontes.  
Ou por outra perspectiva, passa por quebrar barreiras que se constroem por ambas as partes 
e que visam afastar o desconhecido, tornando o meio social onde se movem mais seguro e 
previsível, minimizando a possibilidade de se sair lesado por uma conduta repreensível. 
Como dizia Tânia Sanchez, um membro da comunidade cigana que trabalha no Projecto 
Multivivências em Espinho, aquando a sua intervenção no referido encontro temático, são 
muitas as vezes que é acusada por ambas as partes, pois não deixa de ser cigana aos olhos 
da comunidade maioritária, mas os seus conterrâneos também a acusam de que se esqueceu 
de ser cigana. Partilha, no entanto, a opinião de que é preciso que existam os primeiros a 
chegar longe, superando estas amarguras, e só assim servirem de exemplo “para os outros 
terem coragem” e que se ganha mais do que se perde com estes confrontos e injustiças que 
se sentem 
Pensar então numa resposta alternativa que medeie e amenize este fosso que existe entre a 
educação familiar e a educação escolar implica antes de mais um conhecimento mais 
aprofundado sobre ambas, para conhecer melhor o que as separa e o que, possivelmente, as 
une, para só então se poder projectar a tal ponte que suportada pelas semelhanças e por um 
 melhor entendimento promova uma travessia menos amarga e perigosa, que poucos se 
arriscam e conseguem concretizar. 
Relativamente à educação escolar temos muita informação disponível, sendo fácil 
balizarmo-nos se pensarmos que todas as instituições têm orientações curriculares a seguir, 
que podem ser implementados segundo vários métodos pedagógicos estudados pelos 
educadores, uma vez que fazem parte da sua formação base e que existe ainda uma cultura 
escolar que prevê a didáctica dos conteúdos transmitidos e os comportamentos e normas 
sociais realizados na escola. 
 
Já conceptualizar a educação familiar será uma situação mais complexa, uma vez que a 
mesma não segue um plano curricular, não é implementada por profissionais com 
formação científica na área da educação e assenta numa cultura que, para este caso em 
especial, não tem sido estudada de uma forma muito exaustiva, uma vez que não se trata de 
uma comunidade muito aberta, desconhecendo-se muito sobre os conteúdos transmitidos, 
como são transmitidos e qual o seu valor, a sua relevância para a comunidade, e sobre os 
comportamentos e normas sociais que veiculam a transmissão de conteúdos. 
É, portanto, importante começar por desmontar estes signos, conhecendo mais sobre o que 
de facto é transmitido, que conteúdos são partilhados, de que forma e com que pertinência 
é feito. Conteúdos esses que clarificam também os comportamentos e normas sociais e nos 
ajudam a conhecer quais as vigas que sustentam a construção de uma ponte segura, sobre 
as quais podemos começar a sustentar outros conteúdos que se revelem importantes para 
acrescentar valor às crianças e minimizar o diferencial dos saberes que terão aquando se 
confrontarem com outras crianças que tiveram um educação familiar em paralelo com uma 
educação escolar. 
Para além da Educação Familiar é também pertinente pensar sobre que barreiras se 
adivinham quando ambas as educações se reúnem em prol do desenvolvimento da criança. 
Barreiras essas que se pretendem diminuídas para que um trabalho em parceria, como o 
deve ser o da educação familiar e escolar, seja mais produtivo.  
 Uma vez que o presente estudo se realiza no âmbito de um Mestrado em Educação – 
variante Didáctica da Matemática – os conteúdos referidos a analisar no presente serão do 
âmbito da matemática e fortemente direccionados ao nível do pré-escolar. 
Uma aproximação à significação da educação familiar da comunidade de etnia cigana 
passa por conhecer a sua história. A cultura cigana e a educação que preconiza são, aos 
dias de hoje, uma marca bastante distinta e igual a si mesma, que tem resistido às grandes 
pressões para se adaptar à esmagadora cultura maioritária. E educação é um signo que se 
encontra intrincado na estrutura familiar. Para chegar à educação na sua plena assunção 
temos então que albergar o conhecimento de hábitos e costumes. 
As famílias, dentro da comunidade, tendem a ser um núcleo estrutural com sinergias muito 
próprias e com entendimentos particulares da realidade que, embora convergentes dentro 
da comunidade, encerram algumas particularidades que as tornam únicas. Consegue-se 
prever diferenças no significado dado à escola, por exemplo, pela participação das mesmas 
nas chamadas à escola, efectivadas pela educadora, e mesmo na disponibilidade 
demonstrada em levar as suas crianças à escola. Algumas crianças levantam-se antes dos 
pais e dirigem-se sozinhas à escola, participam nas actividades e saem sem que os pais 
venham procurar por elas. Já outras crianças têm mães/encarregados de educação, que 
ouvem a educadora e procuram ajuda junto da mesma, sobre qual a melhor forma de 
proceder perante as crianças quando existe algum constrangimento, algum acontecimento 
irregular ou de alguma forma significativo. 
As dimensões da família cigana são outro factor relevante, sendo de tal forma significativas 
que, como afirma Montenegro (1999), são elas próprias uma comunidade. Por exemplo, no 
empreendimento onde se pretende desenvolver o presente estudo são identificadas duas 
famílias que têm ainda relações de familiaridade entre si, pelo que os 42 agregados 
familiares do empreendimento correspondem, grosso modo, a uma parte representativa de 
duas famílias ciganas. 
Estas famílias estão hoje a habituar-se a uma nova condição de sedentarização, não sendo 
já o conhecido povo nómada que habitava em barracas, em condições pouco dignas. 
Estando agora com residência fixa, identificados, acompanhados por um sistema de apoio 
social que, para além de apoiar na concretização dos direitos de qualquer cidadão, também 
vigia o respeito pelos deveres, sujeitando a conduta a um sistema normativo novo. 
 Estas mudanças, que se pretendem concretizar mantendo o respeito pela cultura, no que na 
mesma se prevê como aceitável, traz obrigatoriamente ajustes a esta história cultural que, 
embora forte, vê hoje novamente desafios. 
São estas mudanças que, embora recentes e ainda não muito estudadas, devem ser 
equacionadas também, percebendo a sua dimensão na equação “Educação”. 
Trabalhar na venda ambulante requer o desenvolvimento de determinadas competências, 
implica a aquisição de um capital cognitivo, que na área da matemática, por exemplo, traz 
um grande incremento no cálculo mental. Como refere o estudo desenvolvido por uma 
equipa de trabalho de Candeia et al. (2010) a etnomatemática que se desenvolve em 
contexto de venda ambulante é muito significativo, “é imperioso dar a conhecer o cálculo 
mental da comunidade cigana” (pág. 90). Mas com as novas políticas sociais, com os 
apoios financeiros que são dados, onde a venda ambulante legalizada resulta numa 
diminuição dos apoios, como é que ficam as vivências nestes ambientes, geradores de 
oportunidades de aprendizagem? 
Uma vez que a comunidade do estudo resulta maioritariamente de famílias apoiadas pelo 
sistema de integração, estendo a receber o rendimento social de inserção (RSI), trata-se, 
portanto, de uma alteração significativa que terá consequências no capital dos 
conhecimentos adquiridos, dos costumes valorizados e tendencialmente a transmitir à 
descendência. 
Na sequência do exposto, o presente estudo pretenderá, portanto, conhecer melhor esta 
comunidade cigana, quer as crianças que frequentam o jardim-de-infância, quer os 
familiares que interagem e influenciam a sua educação, compreendendo os significados 
relativos à educação matemática pré-escolar, quer eles sejam conteúdos matemáticos, quer 
sejam juízos de valor. 
Na sequência do exposto, o presente estudo pretenderá, portanto, conhecer melhor esta 
comunidade cigana, quer as crianças que frequentam o jardim-de-infância, quer os 
familiares que interagem e influenciam a sua educação, mas também a comunidade 
educativa com a qual se relacionam, compreendendo os significados partilhados relativos à 
educação matemática pré-escolar, quer eles sejam conteúdos matemáticos, quer sejam 
juízos de valor. 
 
 Para tal procurar-se-á responder às seguintes questões: 
Que conhecimentos matemáticos são revelados por parte das crianças? 
Quais as dificuldades sentidas e partilhadas pela comunidade cigana na apropriação de 
alguns conhecimentos matemáticos? 
Que significados partilham os pais relativamente à educação pré-escolar e respectivos 
conteúdos matemáticos? 
Que interpretação é feita do currículo para um grupo-turma que se encontra em condições 
específicas de múltiplas carências? 
Que dificuldades são sentidas pela comunidade educativa na tentativa de combater este 
problema social de insucesso e absentismo? 
 
 CAPÍTULO 2 
Enquadramento Geral da Problemática 
 
2.1 Educação Pré-escolar 
i) Social 
 “A educação pré-escolar, entendida como primeira etapa da educação 
básica, visa o desenvolvimento equilibrado de todas as potencialidades 
da criança, proporcionando-lhe oportunidades de autonomia e 
socialização, preparando-a para uma escolaridade bem sucedida e 
constituindo apoio importante às famílias na sua tarefa educativa.” 
(Almeida et al., 2010, p 2) 
 
Os serviços de apoio à infância, como os Jardins-de-infância, têm já uma longa história em 
Portugal, mas a sua existência tem sido mais marcante nas décadas mais recentes.  
De uma forma resumida podemos dizer que nos finais do século XIX princípios do século 
XX algumas redes escolares para crianças dos 4 aos 7 anos foram montadas, como os 
Jardins Escola João de Deus e que com a queda da Monarquia, em 1910, a educação pré-
escolar foi pela primeira vez incluída no sistema educativo público, sendo que em 1919 já 
se encontrava integrada no sistema de educação primária (Equipa de Estudo OCDE, 
1999)1. No entanto, em 1937 a representação de crianças neste nível de ensino era muito 
diminuta (1%) o que levou o governo de Salazar a abolir a educação pré-escolar, apoiando 
a ideia de que as mães é que deveriam ficar em casa a educar os seus filhos, contando com 
o apoio da organização “Obra Social das Mães pela Educação Nacional”. 
Em 1970 voltam a emergir dois serviços de apoio à criança e logo depois, em 1973 a 
educação pré-escolar volta a estar integrada no sistema de educação pública. Em 1974, a 
par da revolução, o Ministério da Educação fica com a incumbência de administrar o sector 
público de educação e poucos anos depois renascem as redes de educação pré-escolar, 
tendo estas um crescimento exponencial no início mas que logo acalmou. Após um período 
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 de pouca evolução, em 1996 o governo reactiva a evolução deste nível de educação ao criar 
um Programa para a Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-escolar.  
A educação pré-escolar tem vindo ao longo dos anos, por força da evolução da sociedade, 
da cultura e dos conhecimentos, a ganhar maior relevo nas instituições de educação e cada 
vez mais esta responsabilidade é inacessível aos pais, pela sua falta de tempo, sendo 
entregue às escolas com valência de pré-escolar. A sua regulação torna-se por isso cada vez 
mais importante, para poder garantir os padrões de qualidade que os pais esperam e a 
sociedade carece.  
Com base neste pressuposto, o governo criou recentemente algumas linhas de orientação 
curricular que se pretendiam garantir uma oferta de educação pré-escolar de qualidade. 
Estas orientações têm por base a Lei-Quadro da Educação Pré-escolar na qual se 
estabelece, como princípio geral, que: "a educação pré-escolar é a primeira etapa da 
educação básica no processo de educação ao longo da vida, sendo complementar da 
acção educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita relação, favorecendo a 
formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena 
inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário." (Lei Quadro, 1998).  
Como primeira etapa de um processo tão importante, quer para a criança quer para a 
sociedade que a acolhe, é fulcral que a educação pré-escolar esteja ao acesso de todas as 
crianças, e dar acesso a este nível de educação passa por implementar medidas de diversas 
naturezas, como o criar espaços públicos para todas as crianças, a uma distância aceitável 
mas também criar respostas específicas para grupos de crianças que tenham as suas 
especificidades e que não se enquadrem em estruturas viáveis para a maioria das crianças. 
Também, ainda decorrente do Princípio Geral, educar para a autonomia, para a liberdade e 
solidariedade implica dotar as crianças de ferramentas sociais e conceptuais. O conjunto de 
orientações estabelece assim três áreas de conteúdos a serem abordados que são: 
 
1.1.1. Área de Formação Pessoal e Social; 
1.1.2. Área de Expressão/Comunicação que compreende três domínios: 
1.1.2.1. domínio das expressões com diferentes vertentes – expressão 
motora, expressão dramática, expressão plástica e expressão musical; 
 1.1.2.2. domínio da linguagem e abordagem à escrita; 
1.1.2.3. domínio da matemática 
1.1.3. Área do conhecimento do mundo 
A fundamentação geral destas orientações traduz os princípios e objectivos pedagógicos da 
Lei-Quadro da educação Pré-escolar, onde se reconhece a criança “como sujeito e não 
como objecto do processo educativo (…) [acentuando] a importância da educação pré-
escolar partir do que as crianças sabem, da sua cultura e saberes próprios. Respeitar e 
valorizar as características individuais das crianças, constitui a base de novas 
aprendizagens.” (Silva, 1997). Então, propõe-se, no domínio da matemática, que o ensino 
se faça a partir de vivências do dia-a-dia, respeitando a cultura e os saberes próprios e 
compreendendo o papel que o referido domínio tem na estruturação do pensamento, as suas 
funções na vida corrente e a sua importância para aprendizagens futuras. Procurar partir de 
situações do quotidiano e estruturar, consolidar e sistematizar noções de matemática que 
ajudam no desenvolvimento do pensamento lógico. 
Os temas propostos e que de uma forma muito intuitiva começam a ganhar consistência 
desde muito cedo, sendo fáceis de trabalhar em contextos reais ou semi-reais, são os 
seguintes (Silva, 1997): 
• Vivências do espaço e do tempo 
• Princípios lógicos 
• Classificação 
• Formar conjuntos 
• Seriar e ordenar 
• Número 
• Encontrar e formar padrões 
• Tempo 
• Espaço 
• Utilização de materiais 
• Medir  
 • Pesar 
• Resolução de problemas 
Desenvolver um pouco cada um ou aqueles que irão entrar como tarefas da semana 
temática… 
A praticabilidade destas orientações sustenta-se em estudos e correntes sobre educação 
como por exemplo o Movimento de Escolas Modernas (MEM), o Reggio Emilia, 
Pedagogia por projecto ou mesmo o High/Scope. Este último modelo pedagógico é para o 
estudo o mais pertinente por ser o adoptado pela educadora como o mais adequado à sua 
pessoa, enquanto educadora e pedagoga, e em simultâneo considerado pela mesma como o 
mais viável para o grupo com que trabalha.  
 
Modelos Pedagógicos actuais na educação de infância: High/Scope. 
O High/Scope é uma abordagem curricular que surge de uma necessidade de intervir na 
educação de um grupo desfavorecido de alunos que residiam nos bairros sociais de 
Ypsilanti e Michigan pois eram marcados por uma grande taxa de insucesso escolar. 
Alguns estudos feitos, que antecederam a criação de soluções, revelavam que estes índices 
não se deviam a limitações inatas de inteligência mas sim à escassez de oportunidades de 
uma preparação escolar adequada. 
Então, e uma vez que a maioria dos alunos que não provinham destes grupos 
desfavorecidos, tinham uma taxa de sucesso normal, um grupo de directores 
administrativos das escolas contíguas aos Bairros, consideraram a hipótese de, não 
implementando reformas educativas nem alterações curriculares, desenvolver um projecto 
paralelo ao ensino público que, desenvolvendo programas práticos, contra-atacassem o 
insucesso e preparassem “crianças de idade pré-escolar de zonas residenciais pobres, para 
virem a ter, futuramente, sucesso na aprendizagem” (Hohmann, 2009). 
As duas primeiras etapas consistiram em encontrar um espaço para desenvolver o projecto 
e contratar uma equipa de professores que tivesse formação em Ensino Básico e em 
Educação Especial. Superadas estas etapas, impunha-se a necessidade de seleccionar uma 
abordagem curricular.  
 Existindo à data já respostas educativas que se focavam no desenvolvimento de 
competências sociais e emocionais, esta corrente procurava acrescer a preocupação de 
desenvolver competências cognitivas. 
Consideraram, portanto, três sustentáculos para edificar uma abordagem curricular eficaz: 
(i) uma teoria sobre o processo ensino-aprendizagem que, coerente com a filosofia de 
educação de Educar pela Acção sustentasse e orientasse a abordagem. Para tal adoptaram a 
Teoria de Desenvolvimento de Piaget; (ii) uma teoria e prática curricular que procurasse 
colocar sempre o aluno no centro do processo, sendo este o actor que, orientado pelo 
professor, experimenta oportunidades ricas de aprendizagem; (iii) e por fim, professores, 
investigadores e administradores, envoltos no projecto, a trabalhar de forma cooperada, 
trazendo para a dinâmica todo o potencial da teoria, toda a experiência da prática e a 
ponderação realística da administração. 
A implementação desta abordagem curricular foi amplamente estudada, investigada, e dado 
o seu sucesso foi alargada a outros grupos de crianças, sendo hoje em dia considerada uma 
abordagem adequada para todas as crianças. 
 
A Abordagem High/Scope 
O princípio básico do currículo pré-escolar High/Scope é a aprendizagem pela acção 
através de experiências chave. A experimentação directa e imediata permite às crianças 
uma relação com significantes e significados que poderão, por via da reflexão, ser 
assimilados, construindo desta forma conhecimentos que lhes permite dar sentido ao 
mundo, ao envolvente.  
A criança ao ser activa, explora, coloca questões e procura respostas para as mesmas e, 
desta forma, alimenta a curiosidade, desenvolvendo uma motivação intrínseca aquando da 
actividade de aprendizagem. Nesta actividade exploratória, as crianças envolvem-se em 
actividades que, por serem promotoras de crescimento intelectual, emocional, social e 
físico, são consideradas experiências chave. Estas experiências implicam interacções 
criativas e permanentes com pessoas, materiais e ideias, como o faz-de-conta, como os 
jogos simbólicos, como as expressões criativas, musicais, plásticas, dramáticas, ou a 
classificação, a seriação, emparelhamento. E é o reconhecimento e a promoção destas 
 acções que reflecte o sucesso da implementação da abordagem High/scope por parte dos 
professores. 
A implementação das experiências-chave, enquanto cerne desta abordagem no 
desenvolvimento curricular, deve respeitar alguns referenciais, como a interacção adulto-
criança, o ambiente de aprendizagem, a rotina diária e a avaliação. 
 
As interacções positivas adulto-criança  
Sendo a abordagem centrada na acção, o papel do adulto requer uma partilha de controlo 
das acções. Os adultos procuram ser apoiantes quer nas brincadeiras, quer nas conversas, 
promovendo interacções positivas, que se centram na riqueza e talentos possíveis de 
desenvolver. Estabelecem relações verdadeiras, ouvindo com atenção as inquietações das 
crianças, estabelecendo diálogos que ajudem a responder aos problemas ou dúvidas e, em 
simultâneo, fomentem um desenvolvimento social adequado, minimizando os conflitos e 
aumentando a motivação para o desenvolvimento e aprendizagem. 
 
O ambiente de aprendizagem agradável para a criança  
O contexto em que se desenvolvem as actividades deve ser o mais rico possível, contendo 
muitas áreas distintas e bem apetrechadas, para poder proporcionar as referidas 
experiências-chaves, é portanto importante prever no planeamento do espaço físico a 
existência de muitos materiais, guardados em locais acessíveis, bem identificados, com 
desenhos ilustrativos. É importante caminhar para a autonomia e, em paralelo, para os bons 
costumes no que respeita ao uso adequado dos materiais que são disponibilizados ao grupo. 
 
A Rotina diária consistente 
A planificação das actividades, assente na organização do espaço, permite dar forma a uma 
rotina diária que tranquiliza as crianças, dando-lhes o conhecimento sobre o que irão fazer 
a seguir. Segundo o high scope, esta rotina integra o processo de planear – fazer – rever, 
permitindo as crianças expressarem as suas intenções, colocá-las em prática e pensar sobre 
o que fizeram. Estes momentos são incentivados pelo educador, por exemplo através de 
questões sobre o que a criança pretende fazer, como fez, quais as avaliações que tiram das 
 tarefas levadas a cabo. Isto principalmente nas tarefas de pequenos grupos, onde se 
conciliam motivações. Existindo ainda os momentos em grande grupo, onde se 
desenvolvem actividades como a música, o movimento, a representação de histórias, jogos 
cooperativos, ou então reflexões colectivas e projectos. É por via desta rotina diária comum 
que se as crianças se envolvem em oportunidades de aprendizagem activa e constroem o 
sentido de comunidade. 
 
A avaliação diária da criança baseada no trabalho em equipa 
A avaliação serve aqui como um suporte em todo o trabalho de observação, de actuação e 
gestão das interacções e planeamento por parte dos adultos. Este trabalho de avaliação é 
feito num grupo de trabalho, onde os vários adultos intervenientes na educação das 
crianças partilham as observações das actuações, registam momentos ilustrativos e 
discutem sobre o planeamento das tarefas que se seguem, ponderando sobre as mais valias 
das escolhidas, ou possíveis, experiências chave a desenvolver. Deste trabalho surte um 
registo diário de notas ilustrativas que os adultos revertem para um Registo de Observação 
da Criança, conhecido como COR (Child Observation Record). 
 
Estes princípios básicos constituem o enquadramento da abordagem, mas quanto aos 
conteúdos da abordagem os mesmos são definidos por grupos de experiências-chave pré-
escolar, isto é, uma “série de descrições de acções típicas inerentes ao desenvolvimento 
social, cognitivo e físico das crianças com idades compreendidas entre os dois anos e meio 
e os cinco anos” (Hohmann e Weikart, 2009). Estas acções típicas procuram ir ao encontro 
do ser criança, satisfazer o gosto que as mesmas têm nas actividades lúdicas e, em 
simultâneo, promover o crescimento e prosperidade destas crianças e o conhecimento sobre 
o seu mundo.  
Estas experiências-chaves, não são situações de aprendizagem que se encerram num só 
momento, mas antes num aberto de oportunidades permanentes para aprender, criando 
tantas as acções que se entendam como necessárias para que se aprimore conceitos e que 
vá ao encontro do conhecimento do mundo, por exemplo o entendimento sobre o “vazio” e 
o “cheio” obtém-se por um contíguo de actividade que concorrem para um entendimento 
 mais aproximado do conceito, sendo tão mais próximo quantas mais experiências 
concorrerem para esse fim. 
As experiências chave estão agrupadas nas seguintes áreas principais: representação 
criativa, linguagem e literacia, iniciativa e relações interpessoais, movimento, música, 
classificação, seriação, número, espaço e tempo. 
 
O desenvolvimento do conceito de número segundo a abordagem do High/scope 
“A criança de idade pré-escolar possui, de facto, o conceito de número – 
conceito esse que contém muitas das sementes que deram origem à 
aritmética moderna.” 
Rachel Gelman e C. R. Gallistel, 1986 
É em idade pré-escolar que, por via da interacção com as pessoas e materiais, que as 
crianças começam a desenvolver o conceito operativo de número. Começam a 
compreender, segundo John Flavell (1963), as “propriedades essenciais e fundamentais do 
sistema numérico, os pressupostos implícitos sobre a natureza dos números e o seu 
comportamento”. 
Esta construção de noção emergente de número está relacionada com o conceito de 
permanência do objecto, conforme explica Hohmann e Weikart (2009). Desde cedo que os 
bebés e as crianças pequenas descobrem a existência de objectos independentes deles, 
percebendo que o facto de um objecto lhe ser retirado do seu campo de visão não significa 
que deixa de existir, podendo mais tarde voltar a estar em contacto com ele. Esta existência 
consistente, ao invés do aparecer e desaparecer, permite que as crianças comecem a avaliar 
e quantificar estas unidades. Por exemplo, um carro que é arrumado num cesto, continua a 
ser um carro e que terá parecenças com outros carro. O seu aparecimento poderá ser 
avaliado, categorizado, seriado e contabilizado, sendo mais um elemento para o conjunto 
de carros.  
Começa-se, assim, a desenvolver um conceito de número que está intrincado com o 
desenvolvimento do conceito de seriação e de classificação. Avaliar permite encontrar as 
características semelhantes a uma determinada categoria e desta forma acrescentá-lo a um 
grupo. Por outro lado, contar os elementos do grupo implica o estabelecimento de uma 
 ordem pela qual serão contados, podendo apenas depois desmobilizar e considerar apenas 
mais um do grupo. E é de um em um que se estabelece a contagem mas também de um 
para um que se cria o conceito. Num conjunto de quatro carros se se conseguir estabelecer 
uma equivalência de um para um com outro grupo, obtém-se uma mesma contagem de 
quatro, estabelecendo-se uma equivalência numérica. 
Outro conceito que concorre para a construção da noção emergente de número prende-se 
com a conservação, com a quantidade das coisas, sendo um conceito em desenvolvimento 
e que quando se tratam de pequenas quantidades o estabelecimento de equivalências e a 
contagem ajudam a clarificar, mas quando as quantidades, ou os volumes, são maiores 
ainda persistem algumas dúvidas dando, as crianças, vantagem às aparências. Por exemplo, 
considerando que se um conjunto de 5 livros e 7 canetas são apresentados às crianças e se 
lhes for solicitado que comparem, identificando qual terá maior quantidade, ainda existirão 
algumas que seleccionem o conjunto de livros em detrimento das canetas, que ocupam 
menos espaço. É a substituição de uma resposta intuitiva, por uma consulta aos dados, 
contando, seriando, classificando, estabelecendo equivalências um a um que se vai 
progredindo na compreensão básica, e é por isso que as experiências-chave propostas 
começam por um maior apelo ao que é intuitivo, deixando-os ser influenciados pelas 
aparências, e consecutivamente, promover outras experiências chaves que apelam a uma 
organização da informação que antecede a contagem e a posterior formalização da 
contagem. 
Assim, a abordagem do High-scope, considera como experiências-chave, que concorrem 
para apoiar a compreensão que a criança tem do número, as seguintes: 
- Comparar o número de objectos em dois conjuntos para determinar as noções de “mais”, 
“menos” e “número igual”; 
- Ordenar dois conjuntos de objectos efectuando uma correspondência de um a um; 
- Contar objectos. 
Hohmann e Weikart (2009) clarificam cada uma delas, exemplificando com alguns 
momentos vividos pelas crianças onde foi identificada a referida experiência, e 
completando com algumas sugestões de actuação para os adultos que implementam a 
abordagem. 
 Respeitante à contagem, é ainda mencionado o trabalho desenvolvido por Gelman e sua 
colega Gallistel junto de crianças pequenas e educadores pré-escolares. Gelman considera 
que crianças a partir dos três anos desenvolvem a capacidade de contagem de uma forma 
orientada segundo cinco princípios que são: 
• O princípio de um-para-um: usar um, e apenas um, nome para o número (tal como “um, dois, três, 
quatro” ou “pimoneta, pita, pita, pitucha”) para cada item contabilizado. 
• O princípio da ordem estável: usar os nomes dos números numa ordem estável, tal como “um, dois, 
três” mesmo que a ordem não seja convencional, como “seis, onze, quinze”. 
• O princípio do cardinal: usar o último nome do número pronunciado para descrever a quantidade 
de objectos de um conjunto, “um, dois, três… três cobras!” 
• O princípio da abstracção: contar pares de um conjunto misto de itens, por exemplo contar blocos 
vermelhos num edifício feito com blocos multicolores. 
• O princípio da irrelevância-da-ordem: reconhecer que a ordem na qual os objectos estão a ser 
contados é irrelevante. Seis bolas são sempre seis bolas, independentemente daquela que se conta 
primeiro. (p 728) 
Considerando que os primeiros dois ou três são já empregues por crianças de 3 ou 4 anos 
de idade, os dois últimos já não são muito usuais em crianças destas idades. 
 
Etnomatemática 
Alguns autores como Gerdes (1996) consideram que o aparecimento desta etnociência 
advém de uma abertura da Matemática, um corpo de saberes rígido, universal, 
independente da cultura, a uma antropologia cultural da Matemática e da Educação 
Matemática. 
Enquanto que a Matemática, tendencialmente universal e independente da cultura, se 
preconiza nas escolas, as matemáticas que são praticadas em grupos culturais identificáveis 
e em contextos extra-escolares dão lugar a este outro domínio – a Etnomatemática, 
conforme definiu D’Ambrósio (1991). 
Este investigador, membro fundador da Etnomatemática, clarifica a nomenclatura 
recorrendo à etimologia da palavra em que a mesma é a arte ou técnica (techné = tica) de 
explicar, de entender, de se desempenhar na realidade (matema), dentro de um contexto 
cultural próprio (etno). 
 Tratando-se de uma ciência dura, com inúmeros anos de um sólido corpo de 
conhecimentos, levou-nos a que esta abertura se tenha retardado comparativamente a 
outras ciências, sendo já no fim da década de 70, princípios de 80, que alguns matemáticos 
revelaram uma crescente tomada de consciência para os aspectos sociais e culturais da 
Matemática e da Educação Matemática (Gerdes, 2007). 
O marco da afirmação, do reconhecimento internacional, da Etnomatemática foi no 5º 
Congresso Internacional de Educação Matemática, em Adelaide, Austrália, em 1984. Mas, 
já no 3º Congresso, em 1976, D’Ambrósio (1991) apresentou algumas preocupações com a 
dimensão sócio-cultural e política da Educação Matemática, decorrente dos trabalhos que 
havia vindo a desenvolver quando começou a trabalhar com programas de matemática para 
minorias nos Estados Unidos da América. 
O conceito foi ganhando relevância na Educação Matemática, e em vários países do mundo 
foram feitos trabalhos de investigação que permitiam conhecer a matemática desenvolvida 
pelos grupos culturais em contexto extra-escolar e que permitia desenvolver uma 
matemática que crescia como o indivíduo e que lhe permite trabalhar a realidade na qual 
vai agindo. 
Moreira (2001) analisou alguns desses trabalhos e destacou como informações pertinentes, 
que devem ser considerados nas reflexões relativamente ao conhecimento matemático 
escolar as seguintes: 
1) As práticas matemáticas observadas em casa e na comunidade não são reconhecidas 
na escola; 
2) As crianças utilizam o seu conhecimento matemático doméstico na escola e a 
disfunção entre as duas faz-se sentir, mostrando, por um lado, que as crianças mais 
sabedoras e envolvidas nas práticas matemáticas domésticas tendem a ter piores 
resultados escolares e, por outro, mostrando o baixo estatuto da prática doméstica 
face à escola. 
3) Que os contextos sociais influenciam a cognição. (Moreira, citado por Cadeia, 
2010, pág. 74) 
Revela-se, portanto, que o contexto de educação escolar não pode ser “cego”, deve ter 
“consciência” e procurar integrar os significados já pré-existentes, minimizando o fosso 
 entre os contextos reais e os abstractos desta ciência. Como diria Skovsmose (2000), deve-
se percorrer os vários cenários que distam de um paradigma do exercício - privilegiado na 
escola tradicional – e um paradigma de investigação, que, combinados com três referências 
diferentes como a Matemática, a semi-realidade e a situação da vida real, nos dão seis 
ambientes de aprendizagem diferentes, e todos eles indispensáveis. Percorrer estes diversos 
ambientes proporcionam uma maior diversidade de oportunidades de ensino-
aprendizagem. Mas à medida que nos afastamos dos exercício mais abstractos, ou que nos 
remetem para uma situação apenas próxima da realidade (semi-realidade) e nos 
aproximamos de situações reais em que os alunos são convidados a investigar, entramos 
numa realidade mais próxima dos conceitos e estruturas de saber dos alunos. Os mesmos 
vão poder valorizar o conhecimento que já trazem e promover esse mesmo conhecimento.  
Claro que para os professores isto representa entrar numa zona de desconforto, de ter que 
lidar com o inesperado, de poder não ter respostas imediatas para todas as perguntas, mas 
aumenta sobremaneira a autonomia do aluno, a sua valorização enquanto ser pensante e 
permite desmontar uma série de conflitos de saberes que confrontados, podem ser 
analisados e se tornar num saber consistente. Confrontar a matemática “doméstica” com a 
matemática escolar, permite enriquecer ambas e tornar o corpo de saberes num só mais 
coeso e mais amplo.  
Mas mais uma vez, valorizar a etnomatemática, implica que os professores percorram estes 
percursos junto com os alunos, que investiguem, que se inteirem das culturas e das 
matemáticas que são desenvolvidas nas mesmas, que aprofundem o máximo de saberes que 
concorrem para a educação e sua melhoria, quer compreendendo a dimensão do indivíduo, 
que integra questões biológicas, sociais e políticas, e até de recursos, que concorrem para o 
seu desenvolvimento, como o é o caso dos contextos matemáticos informais, onde existe 
uma matemática endógena, na qual crescem, integram e desenvolvem outros 
conhecimentos. Pois como afirmavam D’Ambrósio, o aluno procura satisfazer as suas 
necessidades – descodificando a realidade e reagindo com a mesma, independentemente 
dos objectivos e das trajectórias de aprendizagem traçadas pelos professores. 
Corroborando com esta conjectura, também Simon (2004) nos remete para esta realidade, 
cada aluno tem uma trajectória de aprendizagem e a análise das mesmas pode ser ajustada 
numa matriz que ajuda o professor a definir uma trajectória de ensino, mas essa matriz será 
sempre uma hipotética trajectória de aprendizagem. 
  
 
2.2 Os significados  
 
 
“A actividade humana característica e essencial é a representação – quer dizer, a produção 
e manipulação de representações” Rosenberg (1974) 
Esclarecer, dar sentido, compreender, relacionar o que se vê com o que se sabe sobre o 
mundo, são actividades que fazemos desde sempre e que nos caracterizam enquanto 
espécie. São características responsáveis pela denominação de “seres racionais e sociais”.  
Procuramos a cada passo compreender o que fazemos, o que percepcionamos, o que 
pensamos, o que entendemos, etc. no sentido de cada vez criarmos relações com o meio 
que sejam menos falíveis, aumentando a eficácia nas acções que visam satisfazer as nossas 
necessidades, desde as mais básicas, como as fisiológicas, às mais complexas, como as de 
auto-realização, conforme as concebe Mazlow.  
Sabemos que esta procura incessante por compreender, dar significado, leva-nos a um 
acumular de memórias, ideias, matéria a que recorremos sempre que precisamos de dar 
uma resposta ou assimilar alguma nova informação. Explicar este acumular, esta 
aprendizagem, implica recorrer a muitas teorias diferentes, e embora divergentes é 
comummente aceite que existe, ou dentro ou fora dos sujeitos, representações, sendo elas a 
“matéria” das memórias. 
Sperber (1985, p 77) considera a existência de dois tipos de representações, a 
“representação mental” e a “representação pública”: 
“Devemos distinguir dois tipos de representação: há representações internas ao 
dispositivo do processo informativo, isto é, representações mentais, e há 
representações externas ao dispositivo […], isto é, representações públicas. […] Há, 
então, classes de processos […] processos intra-subjectivos de pensamento e 
memória , e processos intersubjectivos através dos quais as representações de um 
sujeito afectam as representações de outros sujeitos através de modificações dos seus 
ambientes comuns.” 
 A “representação pública”, segundo a descrição de Sperber, é sinónimo de signo, conforme 
é concebido pela semiótica e relaciona-se com as teorias sociais, que entendem o 
conhecimento como algo que existe e se constrói numa rede social, coabitando entre as 
relações inter-sociais. Já as representações mentais estão mais ligadas a processos 
cognitivos, explicados pelas ciências cognitivas. 
Quanto à estrutura dessas representações existem vários modelos, sendo os principais (1) o 
das ideias, no sentido de uma matéria mental estruturada, (2) o das imagens, (3) o dos 
símbolos ou então (4) o de estados neurofisiológicos 
O modelo das ideias advém da concepção dicotómica aristotélica, em que tudo o que existe 
é dotado de matéria e forma. Assim, ideia também é uma matéria mental estruturada que se 
relaciona com o seu representado físico pela convergência fórmica, mantendo a matéria 
mental as mesmas “qualidades” da matéria física. 
Já os modelos imagéticos dão como sinónimo das representações mentais, representações 
analógicas. No entanto, os referidos modelos são fortemente questionados segundo alguns 
representantes da teoria simbólica da representação.  
Os representantes da teoria simbólica, principalmente os teóricos radicais, crêem que até 
descrições e proposições são passíveis de representações mentais em forma de símbolos. 
Em contraposição, encontramos os estados neurofisiológicos, enquanto modelos. Estes 
modelos são apoiados pelo conexionismo, em que, segundo eles, o conhecimento é 
representado mentalmente, não na forma de signos icónicos ou simbólicos, mas na forma 
de processos de activação ou inibição fisiológica de ligações sinápticas em redes neuronais. 
(Santaella e Nöth, 1997). 
Daniel Golmeman (2010), na sua obra sobre inteligência social, reflecte sobre esta 
capacidade, faz uma dissertação fundamentada em diversos estudos, sobre estes processos 
neuronais considerando que existe um cérebro social que se activa aquando a interacção 
com outros seres e que, se prevê ser uma adaptação evolutiva para preservar e perpetuar a 
espécie, uma vez que a probabilidade de sobrevivência aumenta no seio de um grupo. Este 
cérebro social, enquanto adaptação, utiliza algumas estruturas neuronais já existentes. Não 
se localizando numa área específica, a sua activação, aquando a interacção, faz-se, segundo 
teoriza, por duas vias de representações que nos permitem leituras do meio distintas mas 
igualmente importantes, sendo uma leitura mais racional, que se processa por vias mais 
 conscientes, onde a informação percorre determinados circuitos neurológicos e é 
trabalhada em zonas especializadas. Por sua vez, a mesma informação, como se de um eco 
se tratasse, percorre outro trajecto, sensivelmente mais rápido e que ascende à amígdala, 
zona neurológica conhecida como responsável por trabalhar as emoções. Ambas as 
informações acabam por se encontrar mas apenas após já terem percorrido zonas neuronais 
que despoletam alguns mecanismos operativos internos ou reaccionais, levando a uma 
resposta primária e emotiva, à qual vulgarmente chamamos instinto. 
O estudo da neurosociologia é agora uma área em ascensão, registando-se grandes 
progressos no mapeamento dos grupos operativos e determinação das suas valências. Por 
exemplo, a existência de zonas que medeiam a zona pré-frontal, conhecida pela sua 
operacionalidade nas temáticas emotivas, e criativas e a amígdala, conhecida pela 
vigilância, pela promoção de respostas reactivas ligadas ao sistema primário de 
sobrevivência, acredita-se existir, segundo vários estudos uma zona ocipital pré-frontal. 
Este processo complexo que se inicia com a recepção neurológica de informação, 
operacionaliza, refaz estruturas/percursos neurológicos e promove acções, eventualmente 
exteriorizações/reacções, é então a entendida inteligência social. 
Relativamente a este processo neuronal o autor vai mais longe e define um modelo de 
inteligência social. Este modelo alberga a cognição social, capacidade normalmente 
avaliada nos testes como que a exclusiva para determinar a inteligência social e que se 
confunde com a inteligência emocional. Mas o autor refere que saber como funciona o 
mundo social é limitativo, pois a forma como se lida com esses conhecimentos é muito 
mais determinante. Define a existência de duas grandes categorias: a consciência social 
(aquilo que sentimos a respeito dos outros) e a facilidade social (aquilo que se faz com essa 
consciência) definindo para essas categorias algumas capacidades como a empatia 
primária, a sintonia, a acuidade empática e a cognição social para a consciência social e 
para a facilidade social as capacidades de sincronia, auto apresentação, influência e 
interesse. 
Este modelo complexo abre a forma como analisamos e interpretamos as acções, não sendo 
a acção um simples reflexo da significação do sujeito mas sim um processo complexo que 
poderá ser mais ou menos próximo do mundo das representações mentais. 
 Esta concepção, oposta à do cognitivismo semiótico, pode revelar-se complementar se 
consideradas a níveis diferentes de descrição de processos mentais (Jorna 1993:citado em 
Santaella e Nöth, 1997). 
Ideias vs Imagens 
Segundo Platão, “a esfera das ideias se constituía primeiramente de palavras (logos) e, 
somente em segunda linha, de imagens […]. Imagens não eram, para Platão o resultado da 
percepção (aisthesis), mas tinham sua origem na própria alma.” (eikon; ver Eltester 1958: 
3-4, citado por Santaella e Nöth, 1997) Nesta perspectiva as imagens surgem, então, como 
fruto de uma construção do indivíduo, numa mente racional e emotiva que desenvolve 
signos linkados a palavras, conferindo-lhes significado e uma estrutura perceptiva, a tal 
imagem. 
Segundo Locke, estas ideias, que ele chama “ideias invisíveis”, são caracterizadas como 
pensamentos e significados de palavras. 
Já Hume, entende as ideias e cognições enquanto imagens mentais, que replicam a 
realidade. 
“Para a compreensão do que quero significar pelo poder cognitivo, devemos 
reconhecer que há continuamente em nossas mentes certas imagens ou 
concepções das coisas lá fora. […] Essas imagens e essas representações das 
qualidades da coisa lá fora, é o que chamamos de concepção, imaginação, 
ideias, apreensão ou conhecimento delas” (Human nature I.7) 
Assim, entende-se a existência de objectos e de cópias desses objectos, que embora sejam 
entidades distintas, são dependentes uma da outra e congruentes entre si, convergindo a 
cópia para a sua respectiva unidade. 
Este entendimento da representação enquanto cópia foi também transferido para a 
semântica da linguagem: “enquanto cada processo cognitivo tem, como consequência, um 
processo copiador ideal, significados de palavras são unicamente aquelas cópias mentais 
que se ligam mais ou menos rigidamente a uma determinada cadeia de sons em uma 
comunidade linguística” (Neumann e tal 1976:392-398, citado por Santaella e Nöth, 1997) 
Também Piaget tece considerações no campo das representações, associando as 
representações mentais a imagens internas. 
 Piaget (1964, citado por Santaella e Nöth, 1997), define a imagem interior como “esquema 
representativo” de um conhecimento externo e vê nela uma “imitação interiorizada” e uma 
transformação de tal acontecimento. 
Decorrente da análise das concepções dos vários autores constatamos que existem 
divergências nas concepções das representações, mas também existem convergências, 
como por exemplo as representações mentais se fazerem sustentar de “algo”, dizerem 
respeito a objectos mais ou menos abstractos e integrarem uma estrutura mental, 
estabelecendo conexões, revestindo-se de uma natureza conceptual diferente do objecto e à 
qual é então atribuído um lugar no mundo conceptual do indivíduo, dando-lhe uma 
interpretação. 
Percebendo esta relação tripla, Peirce explica a lógica triádica do signo clarificando teorias 
da significação (relação com signo), da objectivação (relação com objecto) e da 
interpretação (relação com interpretação). 
Importa então clarificar o que se entende por cada um dos três componentes. 
Segundo Santaella (1997), “signo é qualquer coisa de qualquer espécie (uma palavra, um 
livro, uma biblioteca, um grito, uma pintura, um museu, uma pessoa, uma mancha de tinta, 
um vídeo, etc.) que representa uma outra coisa, chamada de objecto do signo, e que produz 
um efeito interpretativo em uma mente real ou potencial, efeito este que é chamado de 
interpretante do signo.” 
O exemplo dado pelos autores é o de um advogado, em nome de uma petição, cujo signo 
integra a advocacia em representação de uma causa de um cliente. A interpretação é feita, 
por exemplo, por um juiz que tem que tecer considerações legais perante tal signo que 
surge em representação do objecto. 
Sabendo que estes conceitos da semiótica estão alicerçados na fenomenologia, entende-se a 
existência de signos num contexto de linguagem (palavras, desenhos, diagramas, fotos, 
etc.) mas Peirce não fica por este tipo de signos, que designa por signos de terceiridade, 
entende também acções ou reacções têm qualidade de signo e “coisas” ainda mais 
abstractas, no campo das emoções, como o sentir ternura, são também eles signos. 
 Para Santaella (1997) signo é aquilo que dá corpo ao pensamento, às emoções, reacções, 
etc. Por isso mesmo, pensamentos, emoções e reacções podem ser externalizados. Essas 
externalizações são traduções mais ou menos fiéis de signos internos para signos externos. 
Contrariamente, Saussure (Santaella, 1997; Netto, 2007) considera que quando se dá 
significado ao signo, se constrói um conceito, o mesmo deixa de depender de um 
representante fora da língua (significante)  e passa a ser determinado por relações de duas 
grandezas linguísticas: uma imagem acústica, de ordem fonológica, e um conceito, de 
ordem semântica. 
Apoiando esta concepção, a linguagem, na sua origem, existe por via de uma relação entre 
palavras que visam significar “coisas do mundo” e cujo significado se revela por via dessa 
mesma linguagem. Assim, o sentido do signo é determinado pelas relações estabelecidas 
com os outros signos do mesmo sistema linguístico, pelo que este sentido não se constrói 
partindo das “coisas do mundo” mas sim das relações entre signos. 
 
Em súmula, para perceber o significado de “algo” para uma comunidade é então necessário 
analisar que signos se encontram associados à descrição das múltiplas representações, 
independentemente da sua origem nas relações ou nas “coisas do mundo”, percebendo os 
que aparecem com maior regularidade, os que nunca aparecem, os que aparecem de uma 
forma destacada por algum motivo especial, etc. Aplicando, então, ferramentas de análise 
de conteúdo, sobre a informação pertinente prestada pela comunidade. 
 
 
2.3 Comunidade Cigana  
 
Como dizia Carlos Drummond Andrade, numa citação sobre educação, “A educação visa 
melhorar a natureza do homem (…)”, pelo que reflectir sobre a educação obriga-nos a 
reflectir igualmente sobre a natureza do homem.  
E sobre a natureza do homem podemos entender a sua condição de pessoa biológica e 
social e o seu percurso histórico. O Homem carrega consigo toda uma carga cultural que 
tem que gerir ao mesmo tempo que gere as suas sinergias internas, biológicas e os factores 
 que causam a sua relação com o meio, que são, por exemplo, as políticas sociais, 
educativas, os ambientes/ contextos em que estão integrados. 
 
A História 
Para perceber a cultura cigana e suas significações importa entender a sua história, pois 
esta cultura vive ao sabor de uma história. Fazem história mas também são influenciados 
por uma história mais global, que é a história que se vive nas zonas por onde passam e 
onde se instalam. “Povo cigano é povo português e é também uma parcela de um povo 
maior que está espalhado pelo mundo.” Dizia a professora Manuela Mendonça, Vice-
presidente do Secretariado Diocesano de Lisboa da Obra Nacional da Pastoral dos Ciganos, 
num seminário intitulado Diversidade Cultural: A Cultura Cigana (2010) 
Analogamente ao povo português, que a certa altura se espalhou pelo mundo, à procura de 
novas oportunidades, dando lugar à história dos descobrimentos que conhecemos, também 
o povo cigano, de raízes nas índias, sai da sua terra à procura de novas oportunidades. 
Muitos historiadores reconhecem a sua origem e os seus percursos pela Europa, recorrendo 
a referências e influências históricas reflectidas na sua língua, ou mais especificamente nos 
diversos dialectos, de uma língua mãe que era o romani. Em Portugal o dialecto fortemente 
conhecido é o caló.  
Também por vias desta análise (percurso histórico) reconhece-se a aquisição do nome deste 
povo, cigano. Pela sua origem, por se tratar de uma comunidade que vem de regiões 
próximas do Egipto, temos: egiptanos, egipcianos, egitanos, alguns nomes que facilmente 
identificamos como próximos de cigano, surgindo estas denominações em documentos dos 
séculos XVI e XVII, segundo a historiadora portuguesa Elisa M. Lopes da Costa. Ou por 
vias da sua carga cultural: athinganoi. Athinganoi, significa “em quem não se deve tocar”. 
E, de facto, conhece-se a existência, em tempos, na Índia, de um grupo denominado de os 
“intocáveis”. 
Sabe-se que este povo se começou a movimentar, quando também outros povos se 
movimentaram. Estas movimentações podiam-se dever a motivos diferentes como 
alterações climáticas ou a pressões, medos por parte de outros povos, conhecidos e 
temidos. 
 Crê-se que, a este povo em particular, não podemos associar uma causa que o pôs em 
movimento, mas sim alguns grupos que se deslocaram para satisfazer algumas 
necessidades. 
Uma das histórias conhecidas prende-se com a reputação que tinham perante um povo 
vizinho, a Pérsia. Este grupo, segundo contavam os historiadores, era conhecido por ser um 
grupo muito animado, que sabia de muitas artes de entretenimento. Conta ainda a 
professora Manuela Mendonça, da Pastoral dos Ciganos, que uma das histórias 
interessantes a este propósito é a de que, a certa altura, o rei da Pérsia reconhece a 
necessidade de, para o seu povo, existir maior tempo de qualidade, permitindo que este 
tivesse mais tempo em família, mais tempo lúdico, para descontrair e efectivar outras 
aprendizagens, reduzindo por tanto o tempo afecto ao trabalho. No entanto, e após esta 
medida implementada, constatou que eles não aproveitavam esse tempo, e que segundo 
justificavam, não sabiam o que fazer, como ocupar o tempo. 
Para colmatar esta falha, manda chamar então algumas pessoas do grupo conhecido pela 
sua faceta de entretenimento, para que ensinassem as suas artes. Esta é uma das histórias 
contadas que reflecte uma possível razão para uma movimentação significativa do povo, 
que à data ainda não era conhecido como cigano. Consequentemente, compreende-se que 
outras deslocações se tenham efectuado, por exemplo com as pressões sobre a Pérsia que 
levou estes a abandonarem as suas terras, e por conseguinte o povo “cigano” que lá co-
habitava, deslocando-se mais uma vez e sendo empurrado para o interior da Europa. 
A chegada do povo cigano a Portugal dá-se já no final do século XIV, e embora 
inicialmente sem sobressaltos, foram começando a ser conhecidos por serem um povo 
nómada, que por farsas ia sobrevivendo aos locais por onde passavam. O Cancioneiro 
Geral de Garcia de Resende (1510) é o primeiro documento português a fazer referência a 
este povo, seguindo-se, em 1521, a Farsa das Ciganas de Gil Vicente. Em tempo de D. 
João III, conheceu-se uma das primeiras referências legislativas discriminatórias deste 
povo, determinando a sua expulsão e a proibição da sua entrada em Portugal. Vários 
diplomas se seguiram, uns mais directivos, outros mais dissimulados, indicando a exclusão 
deste povo que não se aceitava como português. No entanto, eles resistiram às pressões 
quer de expulsão, quer de desapropriação cultural e mantiveram-se fiéis a uma cultura 
própria, com um língua, uma forma de trajar e uma organização social diferentes. 
 “Livres como os campos/ Misteriosos como o mar/ Andantes como os rios/ Secretos 
como os bosques/ Ligeiros como os ventos/ Ardentes como o fogo/ Cautelosos como a 
noite/ Imprevisíveis como a estrada/ Leves como o ar/ Argutos como a raposa/ 
Sentimentais como a música/ verdadeiros como as crianças/ Mas… / Incompreendidos 
como a VERDADE. / Assim somos nós, / Ciganos…” (Anny Reis citada por Fernandes 
e tal, 2004,5) 
 
Aos dias de hoje, esta comunidade, ainda demarcada na sociedade continua, segundo 
Ventura (2004), a resistir ao processo de aculturação, vivendo à margem das leis da 
sociedade dominante, da escola e do sistema de valores por ela veiculados. Sendo 
constantemente alvo de projectos de integração, que procuram dar resposta às dificuldades 
de entendimento e de actuação no sistema social, reflexo da débil capacidade de leitura do 
envolvente, promovida pela fraca ou ausente formação.  
Ventura (2004), citando Liégeois afirma que esta barreira construída para manter as 
“águas” separadas se faz numa tentativa de afirmação perante uma sociedade que os tem 
rejeitado, perseguido, hostilizado, negado a sua cultura e até a sua existência enquanto 
pessoas e enquanto grupo.  
Esta visão apresentada é por alguns técnicos sociais e psicólogos, que acompanham estes 
grupos minoritários, contestada. Dos acompanhamentos sociais e das partilhas de 
experiências nos encontros das redes sociais, nos encontros temáticos sobre projectos que 
decorrem no seio destas comunidades, surgem outros argumentos, mais actuais, para a 
elevação de muros por parte desta comunidade e começa-se a traçar uma nova 
caracterização dos grupos, que foge ao rigor das regras apresentadas da lei cigana e do 
“ambiente envolvente estável e protector” em que vivem, como refere Ventura (2004) e 
como referem também outros autores quando caracterizam a vivência das crianças de etnia 
cigana no seio familiar. 
São apresentados casos de realojamento conflituosos, derivado de dificuldades e 
confrontos geracionais. Casos de vivências conflituosas onde as crianças, que partilham as 
mesmas relações acabam por não serem poupadas dos conflitos, agravando os seus 
comportamentos desviantes, e contrariando esta noção de crescimento num meio estável e 
protector. 
 Este acompanhamento e intervenção de técnicos de serviço social, de investigadores e de 
dinamizadores de projectos sociais que tem vindo a aumentar, proporcionalmente, com os 
realojamentos destas minorias, tem trazido um novo conhecimento, clarificando o que é 
“espinha dorsal” da cultura cigana, o que são interpretações inconsistente, o que são 
preconceitos, aonde existe interesse por parte da cultura cigana de evoluir e, desta forma, 
percepcionar, como a escola pode ajudar no desenvolvimento da “pessoa cigana”.  
“O cigano é rei porque não tem patrão. Mas não tem futuro porque não tem escola.” 
(Homem cigano, feirante. Citado por Casa-Nova 2006). 
Há um medo de incompreensão e de vergonha que ajudam a manter ou elevar a barreira 
que os demarca, como reflecte Casa Nova (2006), a propósito de observações realizadas no 
âmbito de um estudo etnográfico, “o receio de inferiorização perante o “outro” letrado tem 
como consequência um maior fechamento no que às relações de sociabilidade inter-étnicas 
diz respeito, enclausurando-os mais no seu grupo de pertença”. Que pode ainda ser 
agravado quando encerramos estas comunidades em empreendimentos unicamente 
habitados por minorias pertencentes à mesma etnia.  
Mas este fechamento em si próprio não representa uma homogeneidade dentro da etnia, 
pois conforme refere Lurdes Nicolau, doutoranda da Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro, numa entrevista ao jornal Ciência Hoje, existem também preconceitos dentro 
da própria comunidade cigana, onde grupos com diferenças não se aceitam e não lhes 
conferem a identidade cigana. Clarifica que os ‘tendeiros’ têm hábitos ligados a uma vida 
de venda ambulante, enquanto que os chabotos não têm ocupação profissional 
característica. Cliff de Jesus Cândido, membro activo da comunidade cigana, no I 
ENCONTRO TEMÁTICO “Inclusão Escolar de Crianças e Jovens de Comunidades 
Ciganas” afirmava, também, a existência de uma distinção entre os tendeiros, pessoas que 
vivem do que vendem, os “ciganos mesmo” que respeitam os hábitos e costumes e que 
“nunca chamariam nomes aos pais” e os chabotos, que são aqueles que desrespeitam e 
degradam a imagem dos ciganos, que mentem e que roubam. Existindo portanto subgrupos 
dentro desta etnia, mas que, para o presente trabalho iremos consideremos a visão menos 
valorativa da professora Lourdes, onde os chabotos são os grupos de etnia cigana que não 
trabalham na venda, não considerando a real possibilidade de que estes possam ainda ser 
subdivididos em grupos mais ou menos crentes, respeitadores dos costumes, etc. uma vez 
que não é pertinente para o estudo e o mesmo não permitiu aferir sobre esta temática. 
 Mas independentemente dos preconceitos dentro do próprios grupo étnico, considera-se 
ainda a existência uma unidade cultural que se demarca, que procura ser impermeável e se 
mantém encerrada, constituindo-se uma margem distinta da comunidade que a acolhe. 
António Pinto, numa nota de abertura do livro intitulado “Pontes para outras margens” 
felicita o título, pois entende como muito bem conseguida esta expressão metafórica, 
Pontes entre duas margens, a da comunidade cigana e a da comunidade de acolhimento, 
onde, por vias desta ponte, é possível os intervenientes de ambas as margens consigam 
cruzar o espaço que os separa, sem medo, sem afastamentos e sem colisões.  
Esta nota é dirigida aos leitores de tal obra que, provavelmente, maioritariamente 
pertencerão à comunidade que acolhe. No entanto, também a “margem” da comunidade 
cigana carece desta informação, da consciencialização de que a ponte é um bem necessário 
e muito útil, para que a travessia se consiga em igualdade de circunstâncias. O referido 
livro, bem como outros da mesma natureza, e diversas investigações e acções de 
sensibilização, estão para a comunidade que acolhe, como a Escola poderá estar para a 
comunidade cigana.  
Mas é necessário que assim seja entendido por todos, quer por quem acolhe em nome de 
uma instituição, que serve uma identidade cultural, económica e política, quer por quem 
recorre à escola para se formar. Sendo o entendimento de que estas diferenças não servem 
como objectos de confronto mas sim como uma diversidade que, assim como a 
variabilidade genética, serve para superar mudanças, disponibilizando respostas mais ricas 
e mais aptas. Também esta variabilidade cultural concebe a sociedade como um organismo 
mais amplo/complexo, com os seus diversos órgãos que servem um objectivo comum, a 
sobrevivência e, preferencialmente, com uma maior qualidade de vida.  
Esta ideia aparece no Livro Branco sobre Diálogo Intercultural (Conselho da Europa, 
2008), onde esta variabilidade é intitulada como Círculo Virtuoso, concorrendo a 
diversidade, a criatividade e a inovação para um reforço deste círculo, ao passo que as 
desigualdades podem reforçar-se mutuamente num círculo “desvirtuoso”, gerando conflitos 
que ameaçam a dignidade humana e o bem-estar social.  
 
Sendo esta comunidade marcada pela autoridade dos homens sobre as mulheres, definindo-
a enquanto comunidade patriarcal, também é marcada pelas diferenças de grau de 
 patriarcalidade entre as várias comunidades ciganas, e que se justificam pelas diferenças e 
especificidades contextuais de onde derivam e do grau de permeabilidade relativo às 
restantes culturas locais, dos que os acolhem, criando estratégias para contornar e superar 
algumas limitações impostas pelas leis ciganas. 
É do conhecimento comum, e constitui lei cigana, que as crianças desta comunidade 
apenas vão à escola para adquirirem os conhecimentos indispensáveis para ler, escrever e 
fazer contas, não ultrapassando esta necessidade o 1º ciclo do Ensino Básico.  
Um dos exemplos dados por Cortesão et al. (2005), enquanto estratégia para contornar e 
superar as limitações, é o de jovens raparigas que, para poderem prolongar a sua 
permanência na escola reprovam propositadamente, ou para poderem frequentar 
actividades extra-curriculares mentem ao pai, dizendo que as mesmas fazem parte 
integrante das aulas obrigatórias. 
Outra das tentativas de conciliação entre culturas, unindo harmoniosamente as “margens” 
que os separam, prende-se com o casamento. São os rapazes que escolhem e pedem a mão 
ao pai da jovem, ou ao representante masculino da família da jovem, com quem querem 
casar, caso não estejam já comprometidos à nascença. Não sendo bem vinda a relação entre 
os jovens apaixonados, então, para não contrariar a lei cigana, é vivida uma mentira onde a 
jovem sai para viver com o rapaz e a mãe dela chora o rapto da sua filha. Estas mentiras 
são aceites e vividas numa tentativa de conciliar a felicidade, as necessidades de mudança e 
adaptações impostas pelas influências de outras culturas, sem contudo perder a identidade, 
os valores e regras sociais, reconhecidas na lei cigana. 
Reconhece-se então a existência de uma preocupação constante dos pais em educar as suas 
crianças para as leis ciganas, dando-lhes as ferramentas para serem sucedidos enquanto 
pessoas, mas membros da comunidade cigana, e existe também, naturalmente, a 
curiosidade e vontade infantil (conforme retratada por Jostein Gaarder no livro intitulado O 
Mundo de Sofia) de aprender e satisfazer as suas necessidades pessoais, entregando-se nas 
aventuras de aprendizagem sem quererem ser “barrados” por leis que não entendem.  
Dizia uma cigana, que acompanhava e mediava as relações entre os indivíduos de uma sala 
pré-escolar e a comunidade que a sala servia, exclusivamente cigana, aquando uma visita 
de estudo, receosa das aprendizagens e das motivações para outras tantas aprendizagens, 
perigosas e conflituosas, no que respeita a uma apropriação das leis ciganas enquanto 
 identidade: “Atenção, voceses vão mas não se podem esquecer que elas [educadora, 
auxiliar e coordenadora] são senhoras e voceses são ciganos” procurando refrear a tal 
motivação infantil para uma aprendizagem desmesurada, mantendo entre eles uma “tensão 
constitutiva” como concebe Cortesão et al. (2005). 
Mc Carthy (1994) reforça esta ideia expressando sobre a relação que se estabelece com 
instituições económicas, políticas e culturais, como a escola, que “não partilham uma 
consciência idêntica, nem expressam os mesmos interesses, necessidades ou desejos.” 
Uma vez que a comunidade é conhecida por suas características de adaptação, de mudança 
e de uma gestão não estratégica/projectada, mas táctica, do imediatismo, que Cortesão et 
al. (2005) descreve da seguinte forma: 
“Surfar as mudanças é fluir no seu dorso, é decidir no contexto do momento, das 
necessidades e dos desejos mais imediatos e aspirar apenas aos ganhos, igualmente 
mais imediatos. É como que a táctica sem estratégia, importando sobretudo o vencer 
das batalhas, dada a mais-que-humana dimensão da guerra.” (p 21) 
É compreensível, mais uma vez a necessidade de chegar a esta comunidade por vias de 
“pontes”, onde a escolas são os representantes favorecidos, trabalhando a racionalidade, a 
cognição, promovendo a procura de estratégias mais eficientes embora as mesmas 
impliquem uma capacidade de espera pela gratificação. Estas ferramentas revelam-se numa 
maior capacidade de adaptação e integração, respeitando na mesma as diferenças e 
identidades culturais. 
Até porque ao longo dos séculos, apesar de serem constantemente expostos a múltiplas 
influências e pressões, como nos diz Fraser (1997) eles conseguiram preservar uma 
identidade própria e demonstrar notável capacidade de adaptação e sobrevivência. Com 
efeito, quando consideramos as vicissitudes por que passaram somos impelidos a concluir 
que a sua maior proeza foi, precisamente, terem conseguido sobreviver.  
Neste sentido, compreende-se a necessidade de uma correcta apropriação dos significados, 
da cultura, desta minoria étnica, para que se possa aspirar a educação de uma comunidade 
tão perseverante, pois, segundo reforça Bernestein (1975) se o professor não conhece a 
cultura do aluno, então, dificilmente este pode compreender a cultura da escola, apenas 
podemos impor a repetição quotidiana de um violento confronto com linguagens cujas 
 chaves nunca são proporcionadas, apesar de serem indispensáveis para participar na vida 
escolar.  
 
A Educação 
A relação dos ciganos com a escola está, em muitos estudos, retratada como um 
“problema”. Amiguinho (Montenegro, 1999) reflecte que este problema se prende com a 
incompatibilidade da concepção da educação formal e da educação familiar. A educação 
formal é concebida de uma forma desligada da vida concreta. Esta característica da 
educação é já fortemente criticada e apontada como uma causa para a actual crise da 
escola, uma vez que é dificilmente suportável para as crianças, na generalidade. Pois, 
transpondo para uma comunidade de etnia cigana, onde a carga afectiva e emocional, em 
contexto familiar, é muito forte, o fosso acentua-se sobremaneira. 
Pensar sobre este problema leva-nos a pensar sobre a educação formal, pensar sobre as 
suas funções, sua missão e como essa é implementada. 
Enguita (1996) refere 3 funções sociais da escola, a qualificação, a socialização e a 
custódia da infância e da juventude. Relativamente à primeira, é na escola que, 
propositadamente, se desenvolvem capacidades e se adquirem competências, embora se 
reconheça desenvolvimento da mesma natureza também fora do espaço estritamente 
escolar. A escola forma para o trabalho, enquanto actividade regular e em cooperação. 
No entanto, segundo estudos sobre ciganos noruegueses, desenvolvidos por uma equipa 
coordenada por Liégeois (1989), clarifica-se que são apontadas intenções explícitas, por 
parte das escolas, de formar para o operariado, para uma relação laboral e de produção. 
Não se aprende a negociar, a se ser empreendedor, que é antes o vínculo laboral preferido 
pela cultura ancestral da comunidade cigana, o que eventualmente levaria a considerar a 
frequência escolar uma perda de tempo. Segundo Amiguinho (Montenegro, 1999, p.51) “as 
brincadeiras dos ciganos desenvolvem a iniciativa e a astúcia, preparam para a vida em 
grupo e inculcam o sentido da sobrevivência”, sendo por isso muito formativas na área da 
qualificação profissional, levantando a questão da necessidade de recorrer a um sistema 
externo de formação que, segundo esta perspectiva, deforma. 
 Assim, não se revelando a qualificação uma função basilar do desenvolvimento das 
crianças de etnia cigana, as famílias, quando confrontadas com outras motivações 
contrárias às da ida à escola, são impelidas a optar, e muitas das vezes a opção é a de não ir 
à escola, acentuando o absentismo escolar e, em extremo, o abandono escolar. 
Motivações contrárias são diversas e Amiguinho (Montenegro, 1999) apresenta algumas, 
duas das quais, mais significativas, são: a mobilidade e o processo de educação e 
socialização familiar. 
A mobilidade é imposta à família para que a mesma possa desenvolver a sua actividade, 
actividade essa que permite o sustento da família. Esta mobilidade pode entrar em conflito 
com horários impostos pela escola, com permanências fixas durante o período escolar, 
obrigando a optar entre a família e a escola. 
Não menos forte, o processo de educação e socialização familiar é motivo que leva as 
famílias a reservar para si todo o tempo possível, permitindo neste contexto familiar a 
partilha de regras de convivência familiar, valores comunitários em contextos diversos, 
uma enorme variedade de oportunidades de aprendizagem e formação para a vida prática e 
um ambiente bastante controlado numa iniciação aos relacionamentos com o exterior. 
Esta relação de proximidade preferencial é mais uma vez uma motivação contrária à ida à 
escola e em específico a uma outra função da escola, a da custódia da infância e da 
juventude. O facto de uma grande parte da população activa não poder estar sempre 
presente e ser obrigada a entregar aos cuidados da escola os seus filhos, isto não tem 
transferes para a comunidade de etnia cigana, uma vez que esta reserva para as mães, e 
mulheres no geral, o papel de educadoras. Maioritariamente, as mulheres desta comunidade 
deixam a escola para tomar conta da família e / ou para se afastarem dos olhares do 
exterior. Esta função é a razão da desigualdade flagrante entre os sexos nos indicadores 
sobre escolarização das crianças ciganas. 
A propósito da educação familiar, Amiguinho (Montenegro, 1999, p.51) afirma ainda que 
“por isso os ciganos preferem a custódia das famílias – fiéis depositárias das brincadeiras 
por parte destas”, considerando por isso a família como a entidade mais apta a  quer na 
qualificação, quer na socialização e ainda na custódia da infância. 
Os propósitos da escola caem então por terra, segundo a perspectiva deste povo.  
 Os propósitos da qualificação e socialização são muito mais abrangentes e poderão ser um 
complemento bastante útil, no entanto, a aproximação das crianças e respectivas famílias à 
escola, que poderia aumentar a compreensão desta dimensão de qualificação e socialização 
fica um pouco ferida pelos diversos incidentes que na mesma ocorrem. Alguns pais ou 
familiares alegam que as crianças são agredidas na escola, e “como são diferentes não se 
entendem lá com eles”, como dizia um membro de uma comunidade cigana, outros alegam 
que os currículos escolares não estão adaptados e que os professores deviam ter uma mais 
vasta formação relativamente às diferentes culturas, como afirmava um dirigente da união 
Romani Portuguesa em comentário ao jornal de notícias (Cadeia, 2010), levando, estas 
experiências, e informações, a criar uma ideia generalizada de que a escola provoca 
aleijões nas crianças que as impele a fugir. 
Estas informações levam-nos a discernir, como o fez Candeia et al. (2010) e o seu grupo de 
trabalho, que sendo um grupo social fortemente afectado pela pobreza e exclusão, as 
crianças do mesmo tendem a não se sentir favorecidas na escola, escola essa que 
desconhece os seus hábitos, costumes e ainda as aprendizagens significativas que cada 
criança traz dentro de si e que por isso não os toma em consideração o que faz com que as 
crianças se sintam ainda mais descontextualizadas. 
Estar na escola implica a sujeição a um sistema, rotinas (estar sentado, quieto, a ouvir, a 
cumprir tarefas impostas, a maior parte do tempo) que contrastam com as rotinas vigentes 
na cultura cigana, onde existem certas liberdades, que se acentuam no caso dos rapazes. 
Mais do que se sujeitar a rotinas, implica também à submissão a professoras que, 
maioritariamente, mulheres, contrariam o que é normalmente as relações de poder no 
contexto da comunidade cigana, conforme alerta Enguita (1996). A relação aluno-
professora nega o poder dos rapazes que normalmente detêm sobre as mulheres desde 
muito cedo, sendo ainda um exemplo constante de um mundo que se aprende desde muito 
cedo a desconfiar e temer (Liégeois, 1989). 
Esta distância chocante para as crianças, que levará a afastarem-se da escola, não é 
contrariada pelos pais, que enquanto grupo que partilha os mesmos valores e ideias, pouco 
se esforça para que a assiduidade se faça cumprir. 
A agravar, e como reforça Enguita (1996), muitas das vezes o motivo que as leva à escola é 
apenas a obrigação de presença para garantir um subsídio, deturpando as funções da escola. 
  
A Habitação 
Se por um lado a educação é uma medida de integração social, abrindo oportunidades de 
compreensão de um grupo social mais abrangente e aumentando as opções profissionais 
que implicam saberes e capacidades específicas, também o acesso a condições de habitação 
condigna acarreta a satisfação de necessidades básicas, sem as quais não se pode aspirar a 
outras de cariz superior. 
É conhecida a mobilidade dos ciganos e a mesma é assumida com naturalidade, 
constituindo um traço da comunidade cigana. Nomadismo e itinerância são dois conceitos 
que associamos a esta cultura sem, contudo, compreender o que os leva a perpetuar esta 
característica e qual a sua influência na inserção social de tal comunidade. 
Há quem considere que eles optam por um modo de vida itinerante, optando por não ter 
casa, porque preferem construir pelos seus meios soluções habitacionais que se enquadrem 
nos seus hábitos e costumes, mas também há quem considere que “a itinerância é uma 
herança histórica, mas não um pilar essencial do seu edifício social (Provot, 2004).  
Compreender a importância de fixar estas famílias e dar-lhes condições básicas de higiene 
e segurança tem sido alvo de diversos estudos, para que se perceba a melhor forma de 
implementar estas medidas e fazer cumprir um direito constitucional – “Todos têm direito, 
para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de 
higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar”. E fazê-lo 
com respeito pela cultura desta minoria, sem prejudicar os restantes residentes e 
intervenientes sociais. 
O Realojamento desta minoria étnica surge como uma forma de resposta a este direito. E, 
embora seja um direito, e necessidade social, reconhecido, as representações sobre esta 
comunidade e sobre o nomadismo dificultam a implementação destas respostas sociais e 
políticas de inserção. 
Alguns Planos Estratégicos para combater a pobreza e fomentar a inserção social foram 
traçados e deram substrato à criação de Programas específicos, como foi o caso do Plano 
Nacional de Acção para a Inserção – PNAI, tratando-se de um documento de coordenação 
estratégica e operacional das políticas de combate à pobreza e à exclusão social, e tem três 
 prioridades: combater a pobreza das crianças e idosos; corrigir desvantagens de educação e 
formação; e reforçar a integração de deficientes e imigrantes. 
A promoção da inclusão como uma das prioridades do Governo português desde 1995, tem 
vindo a materializar-se numa nova geração de políticas sociais activas, que concebem a 
inclusão como um processo duplo de transformação das estruturas e das instituições sociais, 
económicas, políticas e culturais no sentido de as tornar capazes de acolher todas as pessoas, 
em função das suas necessidades específicas e de permitir a realização dos seus direitos, 
criando as oportunidades necessárias e as condições de capacitação para o assumir pleno dos 
seus deveres e responsabilidades para consigo próprios, as suas famílias, e a comunidade a 
que pertencem.  
Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2001/2003 
 
O Programa Especial de Reabilitação (PER) foi criado em 1993, como uma medida que 
colocava em prática os planos estabelecidos e permitiria solucionar os graves problemas 
sociais, de grande pobreza e múltiplas carências, que se pretendiam ver erradicadas do 
grande núcleo de Barracas na grande Lisboa e Porto. 
O programa foi recebendo a atenção dos municípios que se foram candidatando, 
identificando os agregados familiares que deveriam ser apoiados pela iniciativa, mas os 
apoios para efectivar as construções ou reabilitação de habitação social demoraram muito 
tempo, sendo que ainda em 2010 se encontram alguns casos identificados por resolver, que 
entretanto foram somados a outros tantos casos que surgiram posteriormente ao 
encerramento do programa. 
No PNAI de 2008 – 2011 já não surge o PER como medida de combate à pobreza e 
inserção e melhoria de condições habitacionais, nem outro programa no mesmo âmbito, 
permanecendo, no entanto identificada, de forma directa, a necessidade de criar respostas 
estratégicas específicas para integração das minorias étnicas como as comunidades ciganas. 
 
Prioridade 3 – Ultrapassar as discriminações, reforçando a integração das pessoas com 
deficiência e dos imigrantes.  
Como já o fizemos em relação ao PNAI 2006-2008, alertamos mais uma vez para a exclusão 
desta prioridade do grupo das minorias étnicas (em particular, e no caso português, as 
Comunidades Ciganas), enquanto, grupo que se encontra visivelmente exposto a situações de 
 discriminação e de  pobreza extrema a nível nacional. Como é amplamente sabido (são vários os 
estudos nacionais e europeus que dão corpo a este conhecimento) as minorias étnicas, e entre 
elas as Comunidades Ciganas, são o grupo mais exposto a situações de discriminação e quem 
mais sofre processos de extrema pobreza e exclusão social. Tal situação é de resto reconhecida 
pela própria Comissão Europeia, tendo neste sentido produzido várias recomendações aos 
Estados-membros. Assim, é com grande expectativa que esperamos ver numa próxima geração 
do PNAI contempladas medidas concretas para intervenção com estas Comunidades 
ultrapassando uma grave, e muito reconhecida, lacuna do anterior Plano. 
PNAI 2008/2011 
 
Apesar de ainda se manterem necessárias as medidas de combate à pobreza e inserção das 
minorias, mantendo-se ainda identificadas algumas situações por resolver e outras tantas 
que nascem diariamente, foi já afirmado por um vereador da habitação que a percentagem 
dos casos de necessidade de realojamento, por parte da comunidade cigana, já se encontra 
largamente concretizada, contrariamente a todos os outros casos identificados. É portanto 
plausível afirmar, como o faz Casa-Nova (2009), desde a década de 70 do século XX o 
grupo sócio-cultural cigano entrou gradualmente num processo efectivo de sedentarização, 
com a consequente frequência na escola pública. 
Esta maior frequência da escola pública foi acompanhada de repetidos insucessos por parte 
das crianças ciganas e também de um elevado absentismo escolar. E a inserção em Bairros 
Sociais multiculturais acentuou também as dificuldades de relacionamento com o “Outro”, 
transformando-se a realidade cigana em problemas sociais, que só por via de um maior 
entendimento de toda a resenha histórica, que explica muitos factos actuais, e de um olhar 
atento, desprovido do comum preconceito – senso-comum, se poderá desenhar resoluções e 
procurar implementar programas que contrariem esta tendência, dando resposta ao “novos” 
problemas sociais. 
 
  
CAPÍTULO 3 
 
Opções Metodológicas principais 
 
Esta investigação nasce de um desafio que se impôs, por um lado, pela existência de um 
trabalho social que se pretende de excelência e que a cada dia, superando os contratempos, 
urge a necessidade de se criar respostas e medidas interventivas proactivas e, por outro, por 
uma razão mais visceral, que se prende com a urgência de soltar as amarras do senso-
comum, que explicam a realidade mas com muitas pontas soltas e contraditórias, nascendo 
por isso a necessidade de uma compreensão real para uma eficiente criação das tais 
respostas proactivas. 
Compreender a realidade de uma cultura para mim diferente é então a pedra basilar deste 
trabalho e o desenho da presente investigação nasce com as primeiras leituras sobre 
investigações etnográficas. O método etnográfico, que deriva de etno – povo/cultura e 
gráphein – descrever, surge como a ferramenta necessária. A necessidade de entrar na 
cultura, ouvir, questionar, interagir, triangular respostas dos intervenientes com as suas 
práticas do dia-a-dia, cruzar a informação escrita, teorizada sobre esta cultura, com as suas 
práticas diárias, seria a forma de limpar informações soltas e descontextualizadas e 
conhecer, de facto, a realidade instalada, para só assim poder falar na mesma língua e 
chegar a um entendimento real do “Outro” e possivelmente passar a acções que não 
nasçam vetadas ao fracasso. 
Esta observação participada é a forma mais directa e lucrativa de interpelar o modo como a 
realidade destes sujeitos está configurada, como se estruturam as relações de poder que 
sustentam a cultura, quais as relações de conflito, pelas quais se pode ver mudar, 
reestruturar ou fortalecer as relações de poder, como são exteriorizadas, incorporadas e 
partilhadas as normas, analisando a acção, a aplicação de conceitos que tem subjacente 
uma interpretação, ultrapassando uma mera observação do comportamento físico. Esta 
atitude epistemológica enquadra-se, portanto, no chamado paradigma compreensivo (Carr 
& Kemmis, 1986). 
 Estando o objecto de estudo identificado e o método escolhido, definir com clareza o 
objectivo e construir questões de investigação era aparentemente o passo seguinte. 
No entanto, o desenho da investigação foi ganhando forma e foi sendo reestruturado à 
medida que a investigação progredia, procurando fazer sobressair aquilo que de mais 
significativo ia surgindo, incorporando as informações que se revelavam significativas, 
como quem adiciona os condimentos necessários à criação de uma opinião adequada. 
Segundo Mills (1996), pensar é lutar pela compreensão e que cada intelectual deve ser um 
bom artesão, fugir de todo o pensamento rígido, desenvolvendo e usando assim a 
Imaginação Sociológica, que permite ao investigador reunir coisas até então separadas e ir 
descobrindo entre elas relações inesperadas. 
Assim, a forma acabada do objecto de investigação só surge no fim do trabalho escrito, 
existindo pelo meio um progressivo esboço, um guião. Esta situação é comum, como refere 
Bourdieu (2001)  
a construção do objecto (…) não é uma coisa que se produza de uma assentada, 
por uma espécie de acto inaugural, e o programa de observações ou de análises 
por meio do qual a operação se efectua não é um plano que se desenhe 
antecipadamente, à maneira de um engenheiro: é um trabalho de grande 
fôlego, que se realiza pouco a pouco, por retoques sucessivos, por toda uma 
série de correcções, de emendas, sugeridas por o que se chama o ofício, quer 
dizer, esse conjunto de princípios práticos que orientam as opções ao mesmo 
tempo minúsculas e decisivas. (p. 26-27) 
 
O Método Etnográfico 
O método etnográfico é então o que melhor responde às necessidades da investigação, 
porque prevê uma permanência significativa no terreno, onde a observação participante é a 
ferramenta basilar, permitindo entrar em diálogo com os intervenientes, assistir ao seu dia-
a-dia, presenciar as suas acções que prestam informações complementares ao seus ditos, e 
desta forma potenciar a informação recolhida, intensa e flexível e ainda dar-lhe o cunho de 
reflexividade, que segundo Hammersley e Atkinson (1995) “reflexividade significa ter em 
consideração o facto de os investigadores sociais serem parte do mundo social que 
estudam”, implicando “que as orientações dos investigadores” sejam “marcadas pelas suas 
 localizações sócio-históricas incluindo os valores e interesses que estas localizações lhes 
conferem”. 
Trata-se portanto de um método de trabalho, que permite fazer o tratamento teórico e 
prático, mas que não se cinge a um registo detalhado de dados, sendo antes a construção de 
um caminho teoricamente informado e empiricamente sustentado que, através do saber 
imaginar social, conduz a resultados científicos validados pela triangulação dos dados 
(Casa-Nova, 2009). 
A construção de resultados é então a construção de uma compreensão, e que segundo 
Weber (1993) compreender significa apreender o sentido da acção social, através da 
interpretação da realidade o mais aproximadamente possível à forma como ela é 
apreendida pelos sujeitos-actores sociais. 
Este apreender o sentido, implica mais do que observar acções e registá-las, é importante 
contextualizá-las, e procurar descodificar a interpretação dessas acções, procurar saber o 
que as mesmas têm subjacente, e só desta forma tornar inteligível o ponto de vista do 
“Outro”. 
A investigação, ao procurar descodificar uma realidade, começa inevitavelmente com 
algumas ideias de partida, pelo que existiam já algumas guias orientadoras das interacções, 
que cedo constituíram um guião para a elaboração do diário de bordo. Estas guias seriam as 
categorias de análise, mas que foram sendo ajustadas, reformuladas, acrescentadas 
entrando num processo contínuo de dedução e indução, deixando-me ser tocada quer pelas 
teorias que ia lendo, mas também pelos dados recolhido, construindo categorias 
emergentes da própria investigação, não sendo portanto uma pura investigação sustentada 
na teoria emergente – Grounded theory, fundada por Glaser e Strauss (1967), mas 
permitindo também a articulação com teorias já existentes. 
 
Papel do investigador 
Sendo o investigador o principal instrumento, o que norteia, decide sobre a informação, age 
sobre o meio e recolhe, selecciona e trata os dados é fundamental compreender um pouco 
mais sobre esta “ferramenta”. 
 Em etnografia o investigador assume um papel de actor com particularidades específicas, 
constituindo-se num instrumento vivo único, interactivo e dinâmico, com todas as 
capacidades inerentes como a reflexão, a transformação e correcção imediata de situações 
vivenciadas, tendo uma memória selectiva, que acolhe as situações mais pertinentes para 
trabalhar sobre elas, mas também reminiscente, que permite recorrer a situações 
observadas que na altura não pareceram muito importantes mas que, à luz de novos 
acontecimentos ou teorias, reflexões, reemergem e ajudam a interpreta-los “constituindo-
se, não raras as vezes, em insights analíticos fundamentais para a investigação”, como o diz 
Casa-Nova (2009, p 62). 
O meu trabalho desenvolvido no campo não foi coincidente com o início da investigação, 
mas sim com o realojamento das famílias no bairro, há 3 anos. No entanto, os registos 
recolhidos para o presente trabalho dizem respeito apenas ao ano lectivo 2010-2011.  
Sendo uma das colaboradoras da cooperativa que acolheu as famílias, mas não sendo 
Assistente Social, sempre tive um papel pouco interventivo nas lutas que empreendiam 
sobre melhores condições de habitação para si e para os seus familiares. A abertura do 
jardim-de-infância foi o primeiro motivo forte da minha permanência no bairro e será essa 
a referência que a comunidade tem da minha presença, tratando-me entre elas como a 
Senhora do Jardim-de-infância ou a Professora.  
Sendo vista como uma pessoa com conhecimentos, que sabe ler e escrever e compreende 
os meandros do sistema social que os acolhe e regula, é comum o pedido de apoio para a 
resolução de pequenos problemas. Uma vez que os escuto e apoio, tendo já ajudado a 
resolver algumas situações pessoais/familiares, tornei-me querida por algumas famílias, 
que me recebem bem e me tratam com consideração. 
Podem-se assinalar também alguns problemas vivenciados, de grandes tensões, mas que se 
resolveram a bem e que no final ficou um maior vinculo e se traduziu em maior respeito. 
Este respeito é de parte a parte, pois também tenho procurado compreender e ajudar, 
justificando este acto o respeito que tecem por mim. 
E embora esta relação amistosa que se desenvolveu mantém-se, contudo, um certo 
distanciamento, que é normal das relações e que previne abusos de ambas as partes, não 
deixando, totalmente, de ser vista como uma outsider que poderá causar algum problema 
por saber demasiado, existindo sempre algum cuidado na informação disponibilizada, no 
 que respeita a formas de gestão da economia familiar, mas sendo bastante abertos e 
receptivos a tudo o que toca à educação das crianças. É até comum os pais se dirigirem a 
mim e à educadora a solicitar apoio e orientação para resolver e gerir as relações e 
problemas das crianças.  
Mas nem sempre a comunicação se estabelece por iniciativa dos pais, muitas das vezes 
decorre da necessidade de esclarecer e ajudar as crianças que regressam todos os dias à 
escola e trazem consigo cargas emocionais, que muitas das vezes são difíceis de perceber e 
deixar passar com indiferença. Até porque, por vias dos jogos simbólicos, muitas das 
situações vividas em casa são aí retratadas. Existindo, por este motivo um embrenhar nos 
contextos de vida destas famílias, diariamente. Esta aproximação à realidade das crianças e 
interacção com os pais torna mais possível a construção de um trabalho de investigação 
com orientação etnográfica. 
Decorrendo desta permanência nos contextos de acção, que levam a uma incontornável 
interferência e influência do investigador e sendo a mesma recíproca no investigador, 
torna-se imprescindível uma acrescida reflexividade metodológica, ou como diria 
Sarmento (2000), um olhar analítico sobre si próprio, como construção do conhecimento.  
Clarificar a reflexividade metodológica, em estudos deste cariz, passa por clarificar a forma 
de registo que dará lugar a uma análise mais aprofundada, crítica e de síntese. 
A observação participante é então a técnica de recolha de dados mais característica de 
estudos etnográficos e que, como já referido, tem como principal instrumento o 
investigador. Este, decorrendo das relações estabelecidas, procura observar e descrever, de 
forma o mais detalhada e minuciosa possível, a realidade observada. No entanto, estando 
igualmente numa posição de participante, a sua postura de descrição não se coaduna em 
tempo útil, pelo que, sendo incongruente esta posição ambígua, tem que se dividir paredes 
meias com a observação participante e a observação observante, isto é, dividir-se entre 
uma aproximação, intimidade, subjectividade e um distanciamento, uma objectividade. 
Tratando-se portanto de um processo que “exige, necessariamente, um ritmo paciente, 
lento, (…) exige atenção, escuta, espírito aberto, disponibilidade, possibilidade de parar 
para ‘estar com’. Pressupõe assim um ritmo que ligamos à velhice, a um tempo para voltar 
a ter tempo e consequentemente, estar disponível” (Vasconcelos, 2000, p. 45). 
 
 Recolha e análise de dados 
A observação participante contou com vários momentos distintos, não regulares no tempo, 
que se caracterizavam pelo objectivo que me levava ao Bairro.  
Os momentos mais regulares passavam pelas visitas ao jardim-de-infância quer por 
questões de coordenação, quer por falta de pessoal, ou pela necessidade de reforços em 
alturas mais críticas, ou até pelas reuniões com pais a propósito de avaliações ou de 
formação parental. Mas também pelas visitas no âmbito da assistência social, que se faziam 
todas as semanas, e das quais participei muitas vezes, e que foram excelentes 
oportunidades para conversar, quer com pais, quer com outros elementos da comunidade 
que não tinham qualquer relação directa com o jardim-de-infância. 
Outros momentos mais particulares e induzidos foram as reuniões com professoras e 
coordenadoras, quer das escolas do primeiro ciclo, para as quais as crianças do bairro vão, 
quer do Agrupamento de escola, onde se centralizam as planificações de projectos e onde a 
nossa resposta educativa poderia ter alguma representação. 
Estes momentos de interacção foram momentos de observação ‘participante’ onde procurei 
aproximar-me das pessoas, conversar e promover os diálogos que trouxessem respostas 
para as minhas questões do estudo. As preocupações com os registos faziam-se 
posteriormente, no momento que saía do bairro, onde registava as conversas que me 
pareciam pertinentes e, inclusive, os comentários que com maior estranheza os recebia, 
para que mais tarde pudesse pensar sobre eles. Algumas descrições eram seguidas de 
questões que me surgiam e me poderiam orientar na reflexão.  
As informações foram sendo divididas em categorias, para facilitar a análise dos dados, 
sendo que inicialmente pensei em separar apenas por ‘origem’, onde teria a informação da 
comunidade familiar separada da da comunidade educativa e das crianças do Jardim-de-
infância, mas depois achei pertinente distinguir também o que se tratava de conteúdos 
matemáticos ao nível do pré-escolar e se tratava de informação valorativa relativamente à 
educação matemática ao nível do pré-escolar. Pois só assim se tornou mais clara a 
informação e mais fácil de discernir sobre a sua robustez, para elaborar uma reflexão 
devidamente fundamentada. 
 
 Caracterização dos participantes 
 - A turma 
A turma do presente ano lectivo conta com 21 alunos, sendo que grande parte dos que 
frequentavam o jardim-de-infância no ano passado o fazem neste ano, pelo que a turma é 
maioritariamente de crianças entre os 4 e os 5 anos – apenas 1 criança de 3 anos. A grande 
maioria está alojada nas habitações de arrendamento social no bairro, apenas 3 não têm 
residência fixa, passando grande parte do tempo em roulottes. A presença de rapazes é 
muito superior à de raparigas, numa proporção de 14 para 7, sendo portanto 2/3 de rapazes 
e 1/3 de raparigas. Esta realidade reflecte a do bairro, não existindo muitas raparigas, 
segundo as listagens dos agregados familiares. Não existindo, portanto, outras justificações 
para esta diferença de género, como a dos pais não permitirem que as raparigas frequentem 
a escola.  
Este ano é caracterizado por já ser o segundo ano de funcionamento da escola, existindo já 
algum trabalho feito por parte da educadora e auxiliar na comunidade e os alunos já 
estarem habituados à presença desta entidade e suas rotinas, pois uma grande parte já 
frequentou no ano passado, sendo apenas 4 crianças novas. 
Outra característica que influenciou muito as famílias e, consequentemente as crianças e as 
práticas da sala de aula, foram as alterações de políticas sociais, que se repercutiram nos 
cortes dos apoios, agonizando as situações de instabilidade e pobreza, aumentando as 
discussões familiares. 
Não obstante, durante este ano foram muitas as mulheres que engravidaram e tiveram 
filhos, pelo que muitos tiveram que dividir o protagonismo com mais um irmão, tendo que 
(re)aprender a viver com mais um membro na família que, nesta fase inicial, requer muita 
da atenção da mãe, em detrimento da atenção para os filhos que começam já a ser 
independentes, constituindo-se mais um fundamento para a agitação da turma. 
 
- A educadora 
A educadora já trabalhava na área educativa, enquanto ‘educadora de jardim-de-infância’, 
antes de integrar o projecto do jardim-de-infância neste bairro. A mesma ajudou a montar 
de ‘raiz’ a sala onde lecciona e sempre se revelou uma pessoa bastante interessada em 
 conhecer melhor a realidade onde trabalhava e criar soluções para os diversos problemas 
que iam surgindo. É uma pessoa relativamente nova, tendo pouco mais de trinta anos, de 
estatura média e de cabelo muito comprido e muito escuro. Sendo, portanto, as suas 
características físicas relativamente comuns, não se revelando ruidosas nas relações com a 
comunidade. 
 
- A comunidade familiar 
A comunidade cigana deste estudo conta com 42 agregados familiares. Sendo que, em 
média, existem 5 elementos por cada agregado, a sua contabilização ronda os 210 
indivíduos. Encontramos aqui, grosso modo, três gerações distintas a viver juntas, estando 
filhos, pais e avós a partilhar a mesma habitação. Alguns ainda contam com os bisavós, 
mas muito poucos, sendo que as pessoas idosas não têm muita representação na 
comunidade. 
Maioritariamente, as pessoas têm uma aparência mais velha, onde uma pessoa de trinta 
anos, por norma, já tem em média dois ou três filhos e aparenta ter quarenta anos 
(reportando para um padrão de nacionalidade portuguesa). 
Tendo sido todos realojados no empreendimento por estarem referenciados como pessoas 
carenciadas e a usufruírem do RSI, são raros os que estão a trabalhar, passando grande 
parte do tempo pelo bairro, sem qualquer ocupação. 
A maioria não tem mais que o quarto ano e embora alguns estejam a frequentar a escola à 
noite, num curso de alfabetização, ao abrigo das obrigações impostas pelo plano de 
inserção do RSI, esta formação não requer avaliação e não existe qualquer tipo de 
paralelismo na progressão escolar, não dando nenhum tipo de equivalência aos ciclos de 
ensino. O único controlo que se faz prende-se com a assiduidade, por via das folhas de 
presenças.  
 
- Comunidade educativa 
As crianças e adultos da comunidade cigana do estudo integram as escolas do 
Agrupamento de S. João da Talha, sendo que as primeiras são as Escolas Primárias n.º 1 e 
2. As escolas são distintas no que toca às suas condições físicas, sendo a n.º 2 maior que a 
 1 e também o corpo docente se constitui com uma dinâmica diferente, uma vez que têm um 
corpo de professores que necessariamente difere. Uma das escolas têm uma coordenadora 
muito acessível, muito aberta à conversa, com muita vontade de participar nas actividades 
que promovam a integração das crianças, sendo relativamente nova, quer de idade, quer de 
permanência naquele contexto escolar. 
Também a coordenadora do agrupamento é uma pessoa com muitos anos de experiência no 
ensino, e naquele contexto especialmente, uma vez que já trabalha naquela escola há 
muitos anos e reside próximo da escola há, também, muito tempo. 
 
  
CAPÍTULO 4 
 
Contexto de Investigação 
 
4.1 O realojamento e condições de habitação 
A comunidade na qual assenta o presente estudo é um grupo de etnia cigana que reside já 
há muitos anos na freguesia de S. João da Talha e está devidamente identificado e inscrito 
num programa PER. Começou por se tratar de uma família que ali se instalou e que dada a 
vasta extensão de terreno desocupado, bastante fértil, tornou-se uma solução fácil que 
suportou e alimentou um crescimento desorganizado e desprovido de condições, 
especialmente higio-sanitárias, daquela família. 
Este aparecimento ocorreu perto dos anos 70 e após várias estratégias traçadas para 
conseguir criar uma certa ordem e qualidade para os residentes da freguesia, a Câmara 
Municipal de Loures, ao abrigo do programa PER, tratou de clarificar e identificar todos os 
agregados familiares inscritos na freguesia de S. João da Talha, entre outras, que até à data 
residiam em barracas, sem quaisquer condições e que teriam que ser alvo de uma 
intervenção social.  
O terreno que até então estava ocupado por habitação clandestina e que, não tendo 
qualquer planeamento, constituía uma ameaça à saúde e segurança pública, foi então 
cedido através de concurso público a uma cooperativa de habitação que se comprometia a 
construir uma percentagem de fogos para arrendamento social, vocacionado para o 
realojamento ao abrigo do programa PER. Estes fogos deveriam cumprir com uma 
arquitectura específica, respeitando alguns traços da cultura do grupo que iria ser realojado 
e procurar responder a uma maior qualidade nas interacções entre as diferentes culturas. 
Em 2008 foi terminado o primeiro de dois empreendimentos que iriam dar suporte ao 
realojamento das 41 famílias identificadas pela Câmara. 
O empreendimento está situado numa zona periférica da freguesia, mas bastante 
movimentada, sendo uma das “portas” de acesso à freguesia. 
 Fica à beira da estrada, tendo como frentes uma escola secundária e um outro 
empreendimento da cooperativa, tratando-se este de uma construção normal para venda a 
cooperadores, e é ladeada por descampados. E embora se apresente isolado, está muito 
próximo de outros empreendimentos ocupados por uma população maioritariamente de 
classe média. 
Aquando se iniciou o realojamento das famílias, que teve início em 2008 e término em 
2009, com a conclusão do segundo empreendimento, as barracas foram todas deitadas a 
baixo, ficando apenas de pé dois casos que estavam identificados pela Câmara e que 
aguardavam outra solução que se previa para breve. 
Sendo a Cooperativa de Habitação uma entidade vocacionada para a construção e venda de 
imóveis, o processo de realojamento e arrendamento social teve que ser apoiado por uma 
entidade que tinha por objecto social este tipo específico de trabalho e por isso, a 
Cooperativa de Solidariedade parceira, com já algum histórico de arrendamento de 
património cedido pelo antigo IGAPHE, apoiou e teve desde então um papel fulcral no 
acompanhamento. 
Tendo o grupo de trabalho da cooperativa de solidariedade na sua constituição duas 
assistente sociais, e sendo presidido por uma professora reformada, é compreensível que 
uma das primeiras respostas sociais que se tornou urgente concretizar foi uma projecto 
educativo que acolhesse as crianças que ainda não estavam abrangidas pelo sistema 
educativo público obrigatório, que se encontrava envoltos apenas por uma educação 
familiar, no ceio de uma comunidade fechada e que não tendo bases, nem possibilidades, 
não consegue dotar as crianças das ferramentas basilares para a inserção na comunidade 
maioritária, comprometendo à partida a capacidade de integração numa turma escolar, 
onde se espera a valorização e adaptação das crianças a uma vida activa na sociedade, 
tornando-os em indivíduos úteis e participativos numa estrutura socioeconómica auto-
suficiente.  
Foi então aberto, ainda antes de terminar a construção do segundo loteamento, este jardim-
de-infância. E embora não tenha sido muito fácil, dada a carga burocrática que este tipo de 
resposta carece, foi certamente facilitada por ser compreendida por todos os intervenientes 
activos, cientes das necessidades e do potencial de um apoio à primeira infância, como uma 
resposta válida e bastante lucrativa. 
 O levantamento de necessidades ultrapassava a capacidade de resposta, tendo o bairro 
muitas crianças e o jardim-de-infância apenas 21 vagas, no entanto, inicialmente sentiu-se 
muita resistência por parte dos pais, que diziam que não queriam lá os filhos, ou, 
permitindo a sua integração, por pequenos desentendimentos ameaçavam logo que iriam 
retirar as crianças. Por outro lado, por ainda não estar findado o processo de realojamento, 
algumas famílias mudavam-se de localidade e retiravam as crianças, ou passavam 
temporadas fora em casa de outros familiares e avisavam que iam estar um tempo ausentes. 
Alterações essas que deixaram de se sentir quando se finalizou o realojamento e os 
familiares que não tiveram direito a casa ficaram definitivamente fora daquela possível 
resposta e obrigados a procurar outras opções. 
Uma vez que as famílias são estruturas dinâmicas e que tendem a crescer, e estando o 
empreendimento ladeado por descampados, têm sido vários os casos de tentativa de 
aumento dos fogos construídos, ou o uso indevido dos espaços do edificado, procurando 
albergar familiares em zonas impróprias para o efeito, como as arrecadações. No caso de 
não existirem espaços para acolher quem se quer distanciar, por motivos de conflitos que 
se vão gerando, próprios de famílias numerosas que vivem e partilham todo um espaço 
comum, ou porque se dá um casamento e esta nova estrutura familiar requer outro tipo de 
tipologia, então são construídos outros tipos de estruturas habitacionais clandestinas.  
Estas situações têm sido combatidas pelas diversas entidades que, de alguma forma, são 
responsáveis por manter a ordem pública, mas algumas são casos muito específicos e que 
têm perdurado para além do tempo esperado. Nesta situação existem algumas famílias 
cujas crianças foram igualmente acolhidas e são apoiadas pela cooperativa através do 
jardim-de-infância, uma vez que o mesmo não é fechado para as crianças identificadas nos 
agregados familiares, residentes nas habitações geridas pela cooperativa. 
 
 
4.2 As famílias 
Contava-me um senhor, dos mais velhos da comunidade, que há muitos anos atrás, sem 
saber precisar quantos, veio para ali viver a família dele, que ainda hoje lá vive e são dos 
mais antigos. Assinala também a presença de outra família que ali se fixou e que embora 
 todos se dessem, não deixam de ser famílias distintas e que ainda hoje não se misturam 
muito porque não têm grande entendimento entre si. 
Falava-me do tempo em que tinham que agarrar todos os trabalhinhos e que o cigano era 
gente muito trabalhadora. Olhando ao redor, a imagem reflectida trazia-lhe alguma 
angústia, pela mudança dos tempos que destitui as gentes dos valores do trabalho e até da 
ajuda, pois observava-me empenhada a carregar materiais para a escolinha e ninguém se 
disponibilizava para me ajudar. No seu tempo não deixariam que isso acontecesse, dizia. 
Conversa puxava conversa e mais se lamentava de ter uma família numerosa. Antes tinha-
se filhos, mas tomavam conta deles, buscavam um trabalho digno, no campo ou nas obras, 
fosse onde fosse, lutavam por ter como sustentar a família. Mas que nos dias de hoje as 
‘gentes’ que mandam pagam para que eles tenham filhos. Questiona-me como vão eles 
fazer quando agora cortarem os rendimentos? Quem vai sofrer com isto? “As crianças”, 
lamentava-se ele. Isto vai ser só miséria, “estas gentes a morrer à fome”, dramatizava ele, 
preocupado. 
As conversas que se seguiram e as vivências diárias com esta comunidade remetem-me 
para um retrato, que guardo das histórias partilhadas por algumas pessoas, já com alguma 
idade e que muitos devem partilhar ou conhecer. A aldeia onde cresceu o meu pai e onde 
eu passava temporadas nas férias de verão no norte de Portugal, era um local enigmático, 
constituído por muitas regras sociais que eu não compreendia, rígidas, mas era também 
banhado por um mundo de relações e intrigas, onde todos se viam, se conheciam, sabiam 
tudo sobre todos e tanto estavam lá para apoiar o carenciado como estariam, de forma 
irascível, a condenar alguém por algo que se suspeitava fazer. Este sistema normativo, 
acolhido de forma muito emotiva, era catalisado pela igreja, que os reunia semanalmente e 
onde se encontravam, ouviam a palavra do padre e todas as palavras partilhadas antes e 
depois, pelos grupos que se formavam, onde entendimentos se espalhavam, se 
apaziguavam richas ou se alimentavam diferenças. Ora era dia de festa na associação e 
todos dançavam, conversavam e consolidavam laços entre famílias ou acentuavam 
afastamentos. 
As pessoas mais velhas tinham maioritariamente poucos estudos, mas aspiravam para os 
seus filhos mais formação académica, embora uma grande parte não pudesse concretizar as 
suas expectativas, pois não havia dinheiro para sustentar tantos estudos, fazendo falta mãos 
 de obra que trouxessem dinheiro para casa para pagar as contas, iniciando muito cedo os 
filhos na actividade laboral da família, aumentando assim a produtividade. 
Os pais com mais posses conseguiam, no entanto, ajudar a que pelo menos alguns filhos 
fossem mais além e que, contrariando as tendências, soubessem um pouco mais. Estavam 
então habilitados a ajudar os pais nos recados que iam surgindo das entidades e por se 
tornarem adolescentes com habilitações acima da média, os seus pais não queriam que 
casassem com qualquer pessoa. Queriam que os seus filhos se juntassem com filhos de 
outras famílias que tivessem a mesma formação e que assim se potenciasse o futuro do 
casal. 
Os casamentos eram nutridos entre famílias do mesmo estrato social, sendo feita alguma 
força para unir umas em detrimento de outras. Muitas vezes essa pressão surtia efeito, mas 
por vezes os adolescentes apaixonados pela vida procuravam fazer as suas próprias opções, 
segundo os seus ideais de vida, desprovidos daquelas regras secas, e caso a sua família não 
aceitasse bem esta rebeldia, chegavam mesmo a ser excluídos. 
As famílias eram numerosas e a gestão familiar impunha que as mães ficassem em casa 
encarregues da educação dos filhos e da gestão doméstica. Esta opção levava a que a 
educação fosse tão distinta de família para família quanto eram as características destas 
mães, que sem formação e muitas vezes sem apoio de outras mulheres da família, 
dependiam exclusivamente das suas competências pessoais e instinto de sobrevivência. 
Os maridos fora o dia todo a trabalhar, ou a procurar forma de sustentar a família, 
carregando um fardo pesado, da responsabilidade de sustentar, alimentar e dar casa à 
família. 
Vivia-se entre emoções fortes e medos agonizantes, que levavam a lutas constantes e a 
vínculos afectivos muito fortes, confiando sempre desconfiando. 
Este retrato que nos é familiar e nos faz retroceder alguns anos, é também um retrato que, 
nos dias de hoje encontro neste local, onde decorre a presente investigação. 
Defronto-me com situações diariamente que me custam a entender aos dias de hoje, mas 
procurando analisá-las à luz do contexto cultural, elas tornam-se mais claras e elucidam os 
muitos problemas que criticamos sem compreender. Não deixando de ser problemáticas, 
tornam-se compreensíveis. 
  
Uma outra dificuldade com a qual me deparei pela falta de compreensão foi quando tentei 
conhecer as famílias, procurando-as pelo nome próprio. Inicialmente esta procura gerou 
uma grande confusão, isto porque, por um lado, se procurarmos afinidades e tentarmos 
identificar as famílias pelo sobrenome, percebemos que não é nada fácil, pois são muitas as 
parecenças entre eles e são confusas as relações com os nomes. Quando questionamos as 
pessoas por alguém, cujo nome até sabemos completo, não nos sabem identificar pois, 
curiosamente, é a alcunha que permanece e é conhecida entre eles. Por exemplo, um caso 
que ilustra esta confusão de identidades, para nós muito complicada mas muito natural para 
eles, deu-se a propósito de um bebé que estava para nascer. Ao questionarmos sobre qual 
seria o nome do bebé que ainda estava na barriga de sua mãe, a resposta foi: “ai dona, 
ainda na sei. Sei qual vai ser o nome que lhe vamos chamar mas o nome do registo ainda 
na sabemos.” O porquê do nome do registo ser diferente ‘nã’ me sabem explicar com 
clareza, mas as opções de resposta vagueiam, sobre risadas, entre “eles ‘nã’ aceitam o que 
escolhemos”, “nós temos uns nomes e os nossos filhos têm que ver com esses nomes”. 
Com a prática, determinados agregados e suas relações familiares começam a clarificar-se, 
mas os casamentos, conflitos e separações ajudam a criar novas nébulas sobre as relações e 
as localizações de cada pessoa. Isto porque se chateiam e mudam-se para casa de familiares 
ou outros locais que ofereçam as mínimas condições para passarem os dias e noites. 
Casam-se e como não podem fazer acrescentos na casa, procuram outras soluções 
habitacionais que lhes confiram independência. 
A vivência em barracas trazia uma resposta muito fácil à restruturação das habitações, 
funcionando como habitações modelares. Um casamento ou leva ou traz mais um 
agregado, que logo representará a necessidade de independência pela concepção de um 
filho. Na casa nuclear era fácil acrescentar um anexo com entrada e saída directa para a 
rua, conferindo uma certa independência à nova família e, ao mesmo tempo, mantém-se a 
possibilidade de apoio por parte da família, inclusive no olhar pelas crianças. Já as 
habitações construídas em tijolo, com tipologias definidas e plantas que devem ser 
respeitadas funcionam como carapaças rígidas que não acompanham o evoluir da família, 
trazendo pressões diversas, sendo o aumento de tensão exteriorizado pelos conflitos e 
gritos que se ouvem constantemente e se tornam característicos do bairro. O culminar desta 
tensão é ou a aquisição de uma habitação condigna mas maioritariamente com o apoio da 
 sociedade ou por via da construção de uma barraca, sem condições higio-sanitárias, mas 
que se encontra ao nível das possibilidades de quem, ainda novo, sem estudos e sem 
trabalho, não tem autonomia financeira e cujos rendimentos do estado não conseguem 
suportar pois servem para pagar renda, água, luz, alimentação, medicação e outros bens de 
primeira necessidade. 
Acompanhar estes problemas e identificar casos de extrema carência é o dia-a-dia das 
assistentes sociais, vendo crianças, com crianças ao seu encargo, muitas das vezes 
entregues à família do marido, e cujas relações familiares se tornam incomportáveis. 
Dizia-me, a jeito de um desabafo, por saber que nada podia fazer por ela, uma jovem já 
casada e com uma filha a frequentar o jardim-de-infância, que estava a viver numa 
arrecadação de uma vivenda, que vivia ali por favor e que a deixavam usar a casa de 
banho, identificando este como o bem mais precioso para quem não tem casa, pois dormir, 
dorme-se em qualquer buraquinho, mas a higiene é o mais complicado. Que felizmente os 
tios a têm apoiado mas que não é forma de se viver, pois sabe que muitas pessoas numa 
casa é muito conflito e a culpa recai sempre sobre o mesmo. Por outro lado, quando 
confrontada com o desenvolvimento precoce da sexualidade de sua filha, que reproduz 
acções chocantes para uma criança de 5 anos, responde envergonhada que eles lá em casa 
não tem privacidade, reforçando mais uma vez o apelo à nossa ajuda para reverter a 
situação de instabilidade em que vive. 
Também outra mãe, de um aluno da escola, que tenho nos registos como vivendo numa 
barraca que já foi demolida, diz que não tem morada certa. Ora reside na casa de uma 
prima, ora se chateiam e muda-se para casa de outro familiar. Mais recentemente adquiriu 
uma roulotte onde está com o filho e restante agregado familiar, pelo menos enquanto 
andarem de ‘costas voltadas’ com a família e a Câmara permitir aquela roulotte naquele 
descampado. 
Esta situação cria muita insegurança na família e acima de tudo nas crianças que se tem 
revelaram mais agitadas e agressivas. No exemplo anterior o filho alojado na roulotte era, 
no início do ano passado, das crianças mais ternurentas e amistosas do jardim-de-infância, 
mas já este ano o comportamento se tem alterado, estando permanentemente a procurar 
conflitos e a desobedecer, revelando-se irrequieto e insatisfeito, sendo muito complicado 
 mantê-lo ocupado a desempenhar uma tarefa sem que se desconcentre, se levante e instigue 
os colegas. 
Outro exemplo, de uma criança também a viver numa roulotte, quando correm romores no 
bairro de desacatos pelo pai, coincide com dias mais turbulentos, onde as tarefas ficam a 
meio e os nervos levam a arrancar o próprio cabelo, como que descargas de stress. 
O facto de casarem cedo e de muito cedo terem filhos é outro problema que muitas vezes 
não é contornável, pelo que os filhos acabam por ser criados por tias que não têm filhos ou 
têm mais disponibilidade, perdendo as crianças o vínculo com as mães, conforme 
contavam duas mães do bairro, que embora tivessem as filhas inscritas no seu agregado 
familiar, as crianças nunca eram vistas no bairro por estarem com as suas mães de criação, 
recebendo apenas algumas visitas da mãe biológica. 
Outra situação muito caricata da comunidade prende-se com a forma como encaram a 
representação da sua comunidade na comunidade que os acolhe. Por exemplo, relembro um 
episódio passado numa visita de estudo a um local que, embora histórico, é ainda usado por 
edilidades políticas, e, certamente, a propósito de uma visita de uma dessas 
individualidades, quando já estávamos a terminar a nossa visita apareceu um grupo de 
seguranças, que falavam entre si com grande secretismo e discrição, como compete neste 
tipo de trabalho. A senhora da comunidade que nos acompanhava, exaltou-se, por um 
entendimento precipitado de que eles estariam ali porque nós éramos um grupo de ciganos 
e como tal estaríamos, certamente, a cometer alguma ilegalidade. Exaltada, referia que era 
incrível, os ciganos não podiam ir a lado nenhum que eram logo perseguidos. Eles 
(crianças) não tinham feito nada, o que poderiam aqueles seguranças querer? “Já não 
podemos ir a lado nenhum!” 
Ao tentar clarificar as ideias, desmistificando esta concepção de que eles são alvo de todas 
as atenções, apercebi-me de que a reposição da razão em detrimento da emoção forte, que 
se instala instintivamente visando a luta pela segurança, que se impõe em momentos 
sentidos como ataques, é custosa. É necessário, explicar três vezes para que a informação 
se faça ouvir, para que a racionalidade ganhe espaço no sistema operativo cerebral, em 
detrimento das actividades reactivas e inconscientes impulsionadas pela amígdala. 
São vários os exemplos que tenho vivenciado de que, para se poder chegar à fala é 
necessário repetir sempre a mesma ideia, até que se esgotem as energias e se chegue a um 
 patamar de possível conversação. Outro exemplo, que posso acrescentar e que não difere 
muito de outros, deu-se aquando acompanhámos uma equipa de jovens responsáveis por 
fazer os censos no bairro. A nossa visita a todas as casas gerou logo uma conversa paralela 
sobre o que estaríamos ali a fazer e para que serviria responder a essas perguntas. Quais os 
constrangimentos ou possibilidades que isso iria acarretar. Já no final da visita de um dos 
lotes do bairro, estando nós numa ponta do mesmo, começou aos gritos, um pouco 
exaltada, uma senhora com quem temos boas relações e cuja filha temos vindo a ajudar no 
processo de aquisição de casa. Fomos falar com ela e os seus gritos trespassavam 
certamente para a rua. Nervosa, a pensar que estaríamos a ajudar outros que não ela, não se 
conteve enquanto não falou tudo o que lhe veio à cabeça, mesmo após nós contrariarmos a 
primeira imagem que reflectiu do seu problema. Foi necessário repetir novamente o que já 
lhe tinha sido transmitido e clarificar novamente até que finalmente se acalmou. Após a 
conversa findada, já os sorrisos e a amizade estava de novo reflectida na sua cara. Este 
problema estaria resolvido de antemão, assim como outros à semelhança, se as pessoas 
tivessem a capacidade de ler e compreender a mensagem clara que estava escrita nos 
impressos, tivessem fluência na rede social da comunidade maioritária, conforme definia 
Daniel Goleman, compreendendo os signos, não se sentiria, a cada momento, ameaçado 
por uma rede de significados que não dominam. 
Estas descargas emotivas reflectem a instabilidade com que diariamente lidam com todas 
as situações. É o viver na crista da onda, como referia Cortesão et al. (2005), onde a cada 
instante se introduzem novos vectores que, alterando a direcção do vento, os obriga a um 
investimento de novas energias de guerra pelo melhor lugar na onda, mantendo-os em pé, 
operacionais. Obrigando, igualmente, aquém os acompanha a despender de semelhantes 
energias para conseguir chegar a algum entendimento e desta forma orientar e apoiar nas 
manobras, desmobilizando das que se prevêem perigosas. 
É característico da comunidade cigana e está reflectido nesta comunidade em específico, o 
baixo nível de escolaridade. Nas camadas jovens já se vai encontrando pessoas capazes de 
ler e alguns até acedem aos computadores do Centro Jovem, fazendo um uso instruído das 
ferramentas informáticas, mas a maioria ainda não tem essa capacidade. 
A responsabilidade da frequência escolar por parte das mulheres, após o casamento, passa 
dos pais para os maridos, sendo que maioritariamente estes não as deixam continuar, uma 
 vez que a partir dessa data espera-se que cumpram as suas funções de mulher, responsável 
pela lida da casa, por cuidar do marido e dos filhos. 
E mesmo quando pressionadas pela equipa de acompanhamento do Rendimento Social de 
Inserção, onde a não frequência da escolaridade obrigatória é condição suficiente para a 
secessão dos subsídios, os pais/maridos optam por retirar a “criança” do agregado familiar, 
vendo assim reduzido o abono, mas mantendo a identidade cultural. 
O saber ler, para uma mãe não é muito valorizado, mas sim o saber se vestir, cuidar dos 
filhos, da casa, manter as boas relações com a família. Já o marido é que é o responsável 
por cuidar dos negócios e esse sim, deve saber o suficiente para conseguir vingar e auferir 
o suficiente para sustentar a família. Podem continuar a frequentar a escola mas apenas se 
esta os ajudar a melhorar o negócio ou for condição necessária para ganhar alguma verba. 
Numa conversa informal perguntava-me um marido, pertencente a uma família que 
trabalha na venda e dos mais respeitados no bairro, que já estava farto de tentar arranjar 
emprego, se eu não lhe arranjava um. Falei-lhe sobre se inscrever num curso de formação 
profissional das novas oportunidades que, para além de lhe dar informação sobre uma área 
específica, poderia depois, mais facilmente, arranjar trabalho nessa área e em simultâneo 
aumentava o seu grau de escolaridade (que nem o sexto ano era). Expliquei a importância 
de ter a escolaridade obrigatória, pois os empregadores exigiam o nono ano para poder 
contratarem funcionários, até para trabalhos mais simples como o de jardinagem. 
Respondeu-me prontamente que já estava inscrito mas eram mais os dias que não lá ia pois 
não ensinavam aquilo que de facto precisava aprender, não o ajudavam nas dificuldades e 
não tinham paciência para ele porque era cigano. “Sabe como é, a gentes é cigana e eles na 
ajudam, até querem é que ponhamos lá o nome e os deixemos. Eu queria mesmo era 
trabalhar para poder pagar as minhas rendas.”. 
Estas queixas em relação à escolaridade são comuns no bairro e por cruzamento de 
informação e da experiência que temos, sabemos que o interesse em sair da sala de aula é 
muita. As regras instituídas na sala de aula nunca foram bem vivenciadas por eles, sendo 
isso visível já no jardim-de-infância. As crianças gostam de brincar. E de preferência 
brincar sem as restrições dos adultos. Experimentando e investigando o que os rodeia à sua 
vontade. Sendo isto permitido à criança, a mesma ganha autonomia e habitua-se a ser o 
único dono dos seus movimentos. Estando os seus amigos a divertirem-se no exterior do 
 espaço confinado e orientado por um adulto é muito difícil dirigir a sua auto-motivação 
para as actividades escolares, sendo impelido a sair da sala. Com a agravante de que 
quando se cresce, junta-se a esta consciência de se ser o único proprietário dos seus 
próprios movimentos a inquietação dos problemas familiares e a consciência de que a não-
aceitação das regras muitas das vezes não é condição suficiente para punição. 
Por outro lado, o curso que este arrendatário frequenta, assim como a maioria dos outros 
residentes, apoiados pelo RSI, não é um curso profissional mas sim de alfabetização, onde 
a presença por ano lectivo não conta para persecução de níveis de escolaridade, mas apenas 
para a aquisição de competências básicas de socialização, não existindo uma avaliação que 
reflicta se a presença dos mesmos é indicativo de avanços no desenvolvimento das 
referidas aquisições. Sendo normalmente o único objectivo de frequência identificado o da 
assiduidade uma vez que é condição necessária ao recebimento do RSI. 
Mas a vontade de trabalhar por parte de alguns é real, e embora se tenha revelado muito 
difícil apoiar a inserção no mundo do trabalho, já se vão assinalando algumas situações de 
sucesso. Esta pessoa referida, que procurava trabalho, após o esforço em várias frentes, já 
conseguiu finalmente trabalho e segundo consta tem sido cumpridor.  
Dadas as dificuldades apresentadas pela comunidade em se inserir na comunidade que a 
acolhe, e uma vez que têm sido muitas as situações apontadas que revelam vontade de 
alguns membros em melhorar as suas situações precárias de vida, vendo que a passos 
largos os apoios do estado vão sendo reduzidos, e os mesmos têm obrigatoriamente que 
procurar outras soluções para custear o sua vida, está a ser desenvolvido um projecto que 
engloba várias acções na área da formação e empregabilidade, bom como na ocupação 
orientada dos tempos livres, no âmbito de um protocolo entre a Câmara de Loures, o 
Ministério da Administração Interna e outras entidades parceiras que se designa de 
Contrato Local de Segurança. 
É conhecida a inércia de muitas pessoas que vagueiam pelo bairro e que carecem de 
ocupação, instrução e uma fonte de rendimentos. Esta inércia leva a que haja um aumentto 
de disponibilidade de recursos humanos para se envolverem em actividades menos lícitas 
mas mais rentáveis, que o programa também procura combater. 
  
 
 4.3 O jardim-de-infância 
 
Em 2008, estando já construído o primeiro empreendimento e estando ainda a iniciar o 
segundo, com toda a agitação que acompanhou o realojamento da primeira fase, com todos 
os constrangimentos que as entrevistas aos diversos agregados familiares, para identificar 
as reais necessidades das famílias, trouxeram começou a ganhar corpo a urgente 
necessidade de instruir aqueles indivíduos.  
No entanto, e estando o país a atravessar uma reforma nas respostas educativas, 
principalmente para adultos com fraca escolaridade, achou-se que seria complicado iniciar 
algum projecto com os adultos, considerando que teriam melhores condições de apoio em 
instituições que já existiam para esse fim.  
A grande fragilidade detectada estaria na educação pré-escolar, uma vez que se constatava 
que as crianças com menos de 6 anos não estavam em nenhuma instituição escolar e que as 
que já deveriam estar a frequentar correntemente o primeiro ciclo estavam muitas vez a 
passear e a brincar nas imediações do empreendimento, e quando questionadas se não 
deveriam estar na escola elas maioritariamente, respondiam que hoje não lhes tinha 
apetecido, ou desculpavam-se que a professora não tinha ido, ou que os pais não tinham 
deixado. 
Confrontadas com esta situação, consultou-se as coordenadores das duas escolas primárias 
que acolhem a grande maioria das crianças do Bairro, tendo ambas esclarecido que se 
tratavam de crianças que tinham bastantes dificuldades de adaptação, que faltavam muito e 
que progrediam muito devagarinho, não por incapacidade intelectual mas grandemente por 
não frequentarem assiduamente a escola e por não virem preparadas para toda a estrutura 
de normas e valores ali partilhados e exigidos, não compreendendo nem aceitando a 
mesma. Existindo, claro, algumas excepções, mas que não eram, de todo, a norma. 
Começou-se a dar então os primeiros passos junto das entidades competentes para licenciar 
o único espaço comercial que o empreendimento já tinha construído, para que o mesmo 
pudesse então reverter-se numa sala pré-escolar, dirigida principalmente para as crianças 
identificadas nos agregados familiares que já se encontravam realojadas e as que ainda 
estariam em processo de realojamento, a aguardar a conclusão do 2º loteamento. 
 Passados os constrangimentos burocráticos, iniciou-se o ano lectivo com uma turma 
composta por 21 crianças. As mesmas eram, maioritariamente, residentes do primeiro 
bairro de realojamento, mas existiam ainda algumas que estavam identificadas para vir a 
integrar o segundo lote e outras que, não estando previstas no programa de realojamento, 
aguardavam em barracas, nas imediações, por uma possível resposta alternativa para uma 
melhor habitação, o que nos levou a acolher algumas dessas crianças. 
Dada a vulnerabilidade da situação de habitação, algumas das crianças estiveram alguns 
momentos ausentes e algumas mesmo acabaram por sair, não reunindo condições de 
permanência no bairro e nem conseguindo garantir a deslocação diária para o jardim-de-
infância.  
Já no segundo ano de funcionamento a situação foi mais estável, pois vários factores 
concorreram para o apaziguamento das famílias. Por um lado, as situações pendentes foram 
resolvidas, tendo sido integradas as famílias que estavam previstas e foram demolidas as 
barracas das imediações, ficando por perto apenas as pessoas que tinham habitações, ou 
que ficaram na casa de familiares. Por outro lado, a equipa de assistentes sociais, que 
acompanhava algumas das famílias que ficaram no empreendimento, tiverem um grande 
trabalho de proximidade e de apoio às necessidades e acalmia das preocupações, 
melhorando as condições sociais das mesmas, trazendo-lhes algum apoio e projecção para 
uma realidade melhor, mais sustentada. 
No entanto, segundo as observações levadas a cabo pelos encarregados de educação as 
ditas melhorias habitacionais trazem outros problemas e as dificuldades continuam. Quer 
seja pelo aumento das despesas fixas (água, luz, renda), quer seja pelo aumento das 
famílias e proximidade entre os diversos membros do agregado no espaço, agora mais 
confinado, que é a casa, ou ainda pelas guerrilhas entre as famílias que não chegam a 
acordo sobre a união dos seus filhos. Estas situações geram grandes tensões em casa, e no 
bairro em geral, as quais são vivenciadas, sem filtros, pelas crianças.  
Mas mesmo quando estão no espaço do Jardim-de-infância, os problemas não têm tréguas, 
porque o pátio é o espaço privilegiado para a reunião dos residentes e será este, também, 
palco das discussões que envolvem outros agregados. Uma vez que o jardim-de-infância 
também está virado para este ‘palco’ é comum os barulhos do exterior afectarem a 
concentração e a tranquilidade das crianças. 
 Portanto, embora se sinta uma maior estabilidade no que respeita a assiduidade, 
relacionada com a habitação fixa e próxima do Jardim-de-infância, que permite a 
autonomia das crianças a entrarem na escola sem terem que sair do seu território de 
segurança e também a ida às casas daquelas crianças que não vêm a horas ou cujos pais 
não as vieram trazer, e que se faz quer por parte da auxiliar ou por parte da mediadora 
cigana. Ou um aumento da higiene das crianças, que têm agora mais condições para se 
lavarem e já não cheiram da mesma forma, aparecendo mais limpas, penteadas e até 
perfumadas (no caso de algumas meninas). Também se sente, por outro lado, uma maior 
agitação das crianças que vivem diariamente estas discussões, nas casas e no pátio onde 
brincam. Ou se porque a família não se entende, ou porque passaram a ser mais em casa, 
devido à grande taxa de natalidade, ou porque as dificuldades financeiras apertam e como 
diz o ditado português “casa onde não há pão, todos ralham e ninguém tem razão”, ou 
amores proibidos que lutam pela aprovação dos pais, sendo muitos os motivos que 
concorrem para as discussões familiares, o amplo espaço pelo qual estavam distribuídas as 
barracas, que ajudava a dissipar os problemas, está agora concentrado num núcleo 
habitacional, com um pátio interno reservado e para onde convergem todas as casas.  
Uma vez que as paredes do jardim-de-infância não são à prova de som, muitas vezes estes, 
embora não codificáveis, mas claramente de situações problemáticas, e provocam aleijões 
à estabilidade emocional das crianças, que a educadora procura amainar com música 
clássica, e embora não anule por completo os sons externos, cria-se um ambiente mais 
tranquilo, que aparenta acalmá-los. Este espaço fica então associado a uma imagem de 
abrigo, colorido, repleto de possibilidades de brincadeiras, junto de amigos e confortado 
por adultos que os cuidam e lhes ensinam a ser e a estar, conforme o classificam algumas 
mães ou as crianças que frequentam, ou ainda outras crianças, mais velhas, que com 
regularidade batem à porta e pedem para lá ficar a ajudar, a brincar e/ou a fazer 
actividades. 
No entanto, este abrigo existe apenas para 21 crianças até ingressarem no ensino 
obrigatório e num espaço limitado de tempo. Continuando o restante tempo sobre a alçada 
dos pais, vivendo as suas aventuras “na crista da onda”. 
Outra situação recorrente no apropriamento indevido das habitações e que se prende com a 
forte taxa de natalidade, tem que ver com o facto de cada casal, que se junta posteriormente 
à data do realojamento, continuar a viver numa casa com a mesma tipologia, não sendo 
 possível a separação das crianças destes jovens, passando pequenos e graúdos a partilhar o 
mesmo espaço. Isto implica uma vivência ainda mais intensificada, por parte das crianças, 
da relação destes “jovens/adultos” que com 16/18 anos não privam os seus filhos das 
conversas e acções íntimas do casal, conforme afirmam muitos pais, culpando os 
responsáveis pelos realojamentos por lhes terem dado uma casa pequena e não lhes criarem 
agora uma nova solução de habitação. 
Esta aprendizagem do mundo dos adultos acaba por ficar enraizada em tenra idade e ser 
retratada através do jogo simbólico, sendo partilhada com alguma naturalidade entre as 
crianças enquanto brincam às casinhas. 
 
No que diz respeito a rotinas, as mesmas são um ponto forte no que respeita à ideologia 
pedagógica seguida pela educadora e tem sido uma forte luta para procurar implementar 
um conjunto de normas de funcionamento do espaço, do tempo, dos recursos e normas 
também de convivência, de estar, de ser e de fazer. 
No arranque do ano lectivo é sempre muito complicado, pois o hiato de tempo, 
correspondente às férias implica sempre o esquecimento de rotinas e normas e 
contrariamente ao habitual, este grupo de crianças tem uma dificuldade acrescida a 
readquirir os hábitos, principalmente porque alguns deles são bastante diferentes dos que 
vivenciam no seio familiar. É com muito empenho e dedicação que a educadora e a auxiliar 
labutam para restaurar a organização diária, seguindo as rotinas estabelecidas. 
Por norma o dia começa com um reforço do pequeno-almoço, pois para alguns ainda 
representa o pequeno-almoço que não tiveram a oportunidade de tomar, ou por 
dificuldades financeiras ou porque os pais ainda estão a dormir e são acordados pelas 
pessoas do jardim-de-infância, que reforçam a chamada à escola. 
Saciados, dá-se o início a uma actividade orientada pela educadora, onde todos, já sentados 
nas mesas de actividades, se ocupam com aprendizagens diversas, integradas num tema 
semanal, conforme pensado no plano curricular, salvo excepções devidas à permeabilidade 
com o meio, forçando a troca de temas e tornando mais proveitosas as aprendizagens.  
Resistindo ao tempo sentado, chega a hora de pequenos grupos se dividirem pela sala e se 
ocuparem dos cantinhos temáticos, onde a actividade lúdica estimula a aprendizagem. 
 Já perto da hora do almoço, quando a tensão de estar fechados já se faz sentir, é chegado o 
momento de ir brincar para o exterior.  
De regresso à sala de aula inicia-se a higiene que antecede o almoço. 
Depois do almoço é tempo das histórias, que ou são contadas directamente dos livros ou 
são visionadas na televisão por intermédio do computador. Mas caso o trabalho iniciado de 
manhã tenha ficado pendente e seja necessário terminar é dado lugar a mais algum trabalho 
em pequenos grupos. 
Quando o dia de escola está para terminar, normalmente, fazem-se umas actividades de 
grupo no tapete e de seguida conversa-se sobre os trabalhos levados a cabo nesse dia. 
Antes de sair as crianças tomam o último reforço alimentar, indo para casa com a 
barriguinha cheia e prontos para outras actividades ao ar livre. 
Esta rotina já está intrínseca nas crianças e nota-se que elas sozinhas já sabem o que vem a 
seguir, o que lhes transmite segurança para estar e vivenciar dentro do espaço.  
 
 
 Fig. 1 – Moldes de plasticina 
CAPÍTULO 5 
 
A relação da comunidade com a Matemática Pré-ecolar 
 
 
5.1 Actividades escolares 
 
São inúmeras as actividades escolares 
levadas a cabo no jardim-de-infância, sendo 
que cada qual tem objectivos distintos: umas 
mais ricas para a promoção do 
desenvolvimento social, outras mais 
centradas na área motora e outras ainda 
mais relevantes na área cognitiva. 
No entanto, a actividade motora é aquela que tem menor expressão no planeamento das 
actividades deste jardim-de-infância pois, embora seja considerado bastante importante, 
não apenas pelo desenvolvimento motor em si, mas também pela expressão que os jogos de 
grupo têm nas relações sociais, não existe um espaço físico coberto e amplo o suficiente 
para a prática dessas actividades e também não existe verba para contratar um professor 
especializado na área, ficando as actividades de maior amplitude de movimentos 
restringidas às promovidas pela educadora, normalmente durante o intervalo de tempo que 
acompanha as crianças ao exterior, quando o tempo assim o permite.  
Relativamente às actividades com maior expressão cognitiva, a educadora procura 
desenvolvê-las nas mesas de actividades, em grupos de 4 a 5 alunos. A maior parte das 
actividades propostas são equivalentes para todos, no entanto, estando já alguns mais 
desenvolvidos que outros, a educadora procura fazer uma diferenciação pedagógica, 
atribuindo outras actividades mais complexas, mantendo-os a trabalhar enquanto se 
mostram interessados e cooperantes, procurando que progridam quer na capacidade de 
concentração numa tarefa, quer no tempo que conseguem estar sentados envolvidos em 
actividades que requerem concentração, perícia e resistência à monotonia.  
 A destabilização de algumas crianças que, por não conseguirem estar muito tempo 
envolvidos numa tarefa, começam a criar desordem nas mesas de actividade não são 
motivo para o grupo abandonar o trabalho nas mesas, sendo apenas a criança, que está 
demasiado agitada, direccionada para outra actividade até que se acalme. 
A agitação é um ponto assente num grupo que acolhe muitas crianças que estão habituadas 
a brincar na rua, sem a orientação de ninguém, e que, embora brinquem com outras 
crianças, quando são confrontados com situações de que não gostam reagem com 
agressividade e/ou abandonam o local. No espaço fechado do jardim-de-infância, estes 
conflitos são despoletados constantemente e têm que ser resolvidos no local, não sendo 
permitido manter este padrão de reagir com agressividade e nem sair da sala. Esta 
obrigação cria muita tenção e leva a que nem sempre seja possível reter as crianças, sendo 
que às vezes as mesmas acabam por sair para poderem espairecer. No entanto, não é a 
situação ideal pois não há um espaço exterior que acolha a criança, vedado ao acesso a 
terceiros, ficando portanto as crianças entregues aos pais. O que leva a que a criança, que 
está emocionalmente alterada, fale com os pais contando a meia verdade, que será aquela 
que lhe parece mais conveniente para ver saldada a sua situação. Isto, por sua vez, leva a 
que o conflito se estenda para fora da sala de aula e, desta forma, ganhe dimensões 
perigosas para muitos dos envolvidos. Assim, a gestão do conflito é sempre algo muito 
delicado e que muitas vezes leva a decisões mais criativas e distintas das que nos surgem 
como imediatas em situações normais de sala de aula. 
Dentro de todos os desafios e de todo o desgaste, a educadora aponta grandes progressos na 
maioria das crianças, sendo que muitas já conseguem escrever o seu nome, conseguem 
identificar letras e números, nota-se uma maior riqueza no vocabulário, conseguem jogar e 
desenvolver estratégias criativas para conseguir ganhar. Não recorrendo ao facilitismo da 
agressão, onde tipicamente ganha o mais forte.  
Na área do jogo existem algumas actividades que, dada a sua relevância na área da 
matemática, as vou aqui referir. 
 
 
 
 Fig. 2 – Jogos Enfiamentos 
Jogos de enfiamentos 
Quando os jogos são colocados na mesa de actividades, 
sendo uma das possíveis escolhas, são alguns dos 
alunos, principalmente os mais velhos, que o procuram 
como primeira opção, talvez pelas bolas coloridas que 
sobressaem na mesa.  
Conhecendo já o intuito da actividade, começam por 
agarrar nos fios e, enfiando bolas consecutivamente, formam séries coloridas. 
Tendencialmente não seguem nenhum dos padrões disponibilizado, embora consigam fazê-
lo quando é pedido. Preferem recorrer à criatividade criando as próprias finalidades da 
actividade, como por exemplo: o que faz mais rapidamente e a combinação mais bonita. E 
já para o final do ano a destreza de enfiar o fio nas bolas coloridas está significativamente 
melhor, uma vez que no início do ano não era uma actividade que faziam com muita 
facilidade, revelando algumas dificuldades na motricidade fina, salvo algumas excepções, 
como o são alguns alunos mais velhos (5 ou 6 anos) que já frequentaram o ano passado o 
jardim-de-infância. 
Trata-se, no entanto, de uma actividade que requer algum acompanhamento, uma vez que, 
dada a natureza do material, tendencialmente as bolas são projectadas e acabam por ser 
espalhadas pelo chão da sala. Tratando-se, no entanto, de outra ocorrência na qual também 
já se nota diferenças no terceiro período, uma vez que as rotinas e o reforço constante sobre 
o uso devido do material acabaram por melhorar o comportamento dos alunos, estando 
mais disciplinados no que concerne ao uso devido dos materiais pedagógicos / escolares. 
Este jogo surge regularmente nas mesas de actividades porque com o mesmo a educadora 
consegue trabalhar e retrabalhar alguns conceitos que considera muito básicos mas nos 
quais ainda têm dificuldades, como é a motricidade fina, o acatar as orientações impostas e 
até mesmo o reconhecimento de cores, isto comparando o desenvolvimento destas crianças 
com o de outras crianças com as quais já trabalhou. 
Segundo o que é percepcionado na sala de aula, e confirmado pelos pais das crianças, não 
existe um hábito de pintar em casa, de agarrar em canetas e fazer actividades de grafismo 
ou pintura. Por exemplo, quando questionei que actividades ou jogos faziam com os filhos 
em casa, se havia alguma coisa que faziam e que fosse cultural, para que pudéssemos trazer 
 Fig. 3 – Construções em Legos 
para a escola, algumas mães responderam-me que não, “não temos tempo para isso” e 
houve até uma que me respondeu que eles só gostavam de brincar com pedras e a baterem-
se. Outra mãe, quando confrontada com o facto de a filha ter roubado uma série de lápis, 
tesouras e folhas, ficou atrapalhada (pois a menina até costumava ser muito certinha) e 
dizendo que ela iria trazer tudo, justificou que a filha gostava muito daquelas coisas, mas 
que ela não lhas podia comprar.  
E mesmo o calçado, que requer alguma destreza, alguma motricidade fina, é desvalorizado, 
sendo muitas das vezes opção o uso de ténis de velcro ou, caso não esteja mau tempo, nem 
sequer usam qualquer tipo de calçado. 
Quando esta actividade é colocada e se pede que se faça um fio com um determinado 
padrão a tendência é desligar-se do solicitado e criar uma sequência mais do seu agrado. A 
Educadora estimula, no entanto, a que se possa fazer ambas as actividades, pedindo às 
vezes que concretizem um padrão proposto por ela e então depois o idealizado pelo aluno.  
À medida que a actividade vai decorrendo, quer a educadora, quer a auxiliar, vão 
aproveitando para reforçar o vocábulo associado a cada cor, sendo que alguns, já no 
segundo período, vão identificando bem as cores mas é um assunto que ainda requer muito 
trabalho, existindo alguns que ainda não reconhecem o nome de cada cor ou às vezes 
trocam, confundem e outros ainda têm dificuldade em verbalizar correctamente o 
vocábulo.  
 
Legos 
Ainda no que toca à capacidade de seriação, temos 
outras pequenas actividades onde se nota a 
capacidade de juntar por cores, por tamanhos. Por 
exemplo, as peças dos legos encontram-se todas 
juntas numa caixa relativamente grande, existindo 
na mesma vários conjuntos de peças que diferem 
de tamanhos consoante as idades para as quais 
foram concebidas. As crianças vão buscar a caixa e retiram apenas as peças que dizem 
respeito ao mesmo conjunto. Ou retirando todas sabem seleccionar, sem ter que 
 experimentar, se as mesmas serão ou não possíveis de encaixar, conseguindo comparar a 
ordem de grandeza e agrupar, fazer conjuntos com as maiores e as menores.  
Nas suas construções, após as peças devidamente seleccionas, não procuram fazer paredes 
da mesma cor, sendo sempre os padrões escolhidos aleatórios, dando preferência à 
grandeza e não à estética. Esta situação verifica-se em vários momentos ao longo do ano 
lectivo. 
Mas nem todas as crianças conseguem este nível de desenvolvimento, existindo algumas 
crianças que ainda não conseguem fazer esta distinção das peças, tendo muitas dificuldades 
de concentração, ou de outra ordem, que não lhes permitem ainda concretizar de forma 
correcta e ordeira estas actividades. Estas crianças não são necessariamente as mais novas, 
mas sim as que têm alguma dificuldade, estando já referenciadas e a serem acompanhadas 
por uma equipa de Intervenção Precoce, ou outras que sabemos pertencerem a famílias 
nucleares com grandes problemas e dificuldades, aos quais a criança é exposta. 
 
Jogos de tabuleiro 
Outra actividade que é bastante atractiva e os retém muito tempo envoltos na tarefa, são os 
jogos de tabuleiro. Um deles, ideologicamente semelhante ao loto, onde as regras sugerem 
que se retirem letras e com as mesmas se completem as palavras do tabuleiro, palavras 
curtas de apenas 4 letras, é por norma o mais solicitado. 
As crianças entretêm-se a fazer a correspondência entre as letras que a educadora escreveu 
numa fotocópia dos cartões e as disponíveis na caixa do jogo e assim completam as 
palavras do tabuleiro, ficando muito contentes por conseguirem “escrever” palavras, 
fazendo uma correcta correspondência entre conjuntos. 
Passando das palavras aos números, estão também disponíveis jogos, com a estrutura dos 
puzzles, que fazem a correspondência entre quantidades e números, por exemplo. No 
entanto, estes não são os escolhidos por eles, apenas os realizando se a educadora ou a 
auxiliar se sentar com eles e os ajudar. O exercício de contagem característico nas crianças, 
como descreve Hohmann e Weikart (2009), não se constata neste grupo, não é muito 
recorrente vê-los interessados por jogos de contagem, nem simplesmente vê-los ocupados 
 Fig. 5 – Ficha de actividade - Data 
Fig. 4 – Expressão plástica e números 
Fig. 6 – Trabalhos na parede - Números 
numa leitura numérica do envolvente. Não quer dizer que não o façam, mas não o 
verbalizam. 
E constata-se que, sozinhos, ainda têm dificuldade em 
reconhecer os números na sua forma escrita, sendo-lhes 
familiar apenas o 1, 2 e 3 que são os números que a 
educadora já teve a oportunidade de trabalhar. Quando a 
educadora lhes pede para identificarem o número sete por 
exemplo, eles não sabem qual é. No entanto, quando a 
educadora pede para contar os elementos do cartão, alguns já conseguem contar sozinhos, 
iniciando e terminado a contagem, seriando o conjunto discreto e, no fim, concretizam a 
quantidade de elementos naquele conjunto.  
Percebe-se então que, embora ainda não estejam 
familiarizados com o grafismo dos números, já 
conseguem dizer correctamente os números de 1 a 
10 tendo, portanto, de memória aquela sequência 
de vocábulos. E, com o auxílio da educadora, 
conseguem efectuar contagens, associando um 
número a uma quantidade, mas através de uma 
correspondência de um para um, não conseguindo olhar para o conjunto e determinar que 
quantidade existe sem seriar e fazer a correspondência de um para um, com a ajuda dos 
dedos. Apenas se a quantidade não ascender cinco elementos, alguns membros do grupo já 
vão conseguindo efectuar esta contagem.  
Esta facilidade de enumerar de 1 a 10 adivinha-se das muitas vezes que são trabalhadas em 
grupo as lengalengas e histórias com os números. 
Os grafismos, embora também entendidos 
como importantes, constando até nas 
paredes uma série de imagens com os 
símbolos numéricos e respectivos conjuntos 
discretos, já são trabalhados mais 
espaçadamente, dada a dificuldade e 
resistência entendida pela educadora em 
 Fig. 7 – Recortes de números em publicidade 
relação a esta temática. E também pela concepção pessoal de um enorme conjunto de 
saberes básicos, mais importantes que estes para uma boa integração na escola primária e 
que ainda estão muito longe de estarem apreendidos, como os saberes da área da formação 
pessoal e social.  
No que toca a quantificação, uma forma de a promover passa por pequenos momentos de 
comparação de quantidades e onde qualquer assunto ou tarefa pode servir para despoletar 
esta comparação. Por exemplo, durante a distribuição do almoço foram dados dois quartos 
de maçã a cada criança e as mesmas, na agitação normal, discutiam sobre quem tinha mais. 
Sendo que alguns quartos eram maiores que outros, era de facto discutível se um tinha mais 
que o outro.  
Estas situações são oportunidades para as experiências-chave, segundo o modelo do High-
Scope. Assim, a educadora aproveitou a oportunidade para os questionar sobre a avaliação 
intuitiva que estavam a fazer e sugeriu, com o propósito de minimizar o conflito e 
promover a contagem, que estruturassem a informação e formalizassem a contagem – 
induzindo a que se tratava de dois elementos iguais e que todos tinham dois ‘quartos’ de 
maçã. Mas “entre dentes” eles continuaram a contestar entre si a igualdade entre os 
‘quartos’, sendo que as quantidades não eram iguais, havia ‘quartos’ maiores que outros.  
Embora este trabalho de contar e comparar conjuntos discretos seja promovido pela 
educadora em tempos mais ou menos formais, é ainda muito fraco o conhecimento que 
demostram nesta matéria, sendo que recorrem, preferencialmente, a uma intuição do que a 
uma formalização da contagem.  
Passando em revisão alguns escritos acerca do desenvolvimento do conceito de número, 
expressava Hohmann e Weikart (2009) que era comum nas crianças de 4 anos o gosto pela 
contagem, quererem contar tudo à sua volta, tudo servir para satisfazer o prazer da 
contagem. E que ainda referem ser comum conseguirem empregar os primeiros 2 ou 3 de 5 
princípios já anteriormente referidos (ver capítulo 2. - Educação pré-escolar – p17). 
Ao analisar o contexto de sala de aula, não é esta a 
ideia com que fico, uma vez que a contagem é algo 
que é estimulado e não despoletado de forma 
autónoma. Não é comum as crianças, na sala ou 
noutros espaços onde estamos juntos, iniciarem uma 
 Fig. 8 - Grafismos 
contagem só pelo simples gosto de contar. Por exemplo, questionei em jeito de desafio 
alguns alunos que são dos que têm melhor desempenho, e eles conseguiram contar 
pequenas quantidades, cumprir com os primeiros dois princípios, mas também com o 
princípio do cardinal, concretizando a contagem, um, dois, três… temos três. E cumprir 
ainda com o princípio da irrelevância-da-ordem, pois quando iniciam a contagem dos 
vértices de um triângulo, por exemplo, começam num vértice aleatório e terminam no que 
o antecede, sem a ajuda da educadora: “um, dois, três… três piquinhos. É um triângulo.” 
Disse apontando para uma imagem triangular colada na parede. E como este, outros tantos 
recorrem ao mesmo processo, iniciando da mesma forma.  
É, portanto, curioso que até conseguem cumprir com os referidos princípios de contagem e 
mesmo o princípio da abstracção, quando lhes é pedido para contar lápis sem, contudo, os 
viver da mesma forma que as crianças descritas que fundamentam as teorias descritas de 
Hohmann e Weikart (2009). 
Cumprindo-se, portanto, com os princípios esperados para a capacidade de contagem. No 
entanto, e embora na individualidade destes princípios os mesmos sejam conseguidos, é na 
prática integrada da contagem que se notam as dificuldades, como que se todo o 
mecanismo fosse feito de peças funcionais, todas 
previamente testadas, mas que no conjunto ainda 
não estivessem bem afinadas, bem oleadas, 
promovendo resistência ao seu correcto 
funcionamento. Resistência talvez pela falta de 
familiaridade com os grafismos do número, pela 
dificuldade de concentração numa actividade, 
estando o sistema perceptivo demasiado alerta a 
todo o momento, não existindo também em casa uma preocupação com a estimulação para 
este código numérico que, para alguns (muitos), também é desconhecido.  
 
 
 
 
 
 Mapas – esquematização 
A sala de aula conta com vários quadros em relação aos 
quais os alunos já são autónomos para os preencher, quando 
se trata se símbolos. Por exemplo, o mapa de presenças é 
preenchido por cada aluno que, de manhã, quando se 
iniciam as actividades de grupo no tapete, cola a sua 
imagem no respectivo dia da semana (coluna) e nome do 
aluno (linha).  
A maior parte dos alunos já sabe os dias da semana, 
sabendo que estão lá cinco dias, segunda, terça, quarta 
quinta e sexta, reconhecendo que quando é sexta-feira 
termina a semana escolar e que estarão dois dias em casa, e esta noção é muito trabalhada, 
quase diariamente, com conversas sobre os dias da semana e com lengalengas dos dias da 
semana que cantam muito animados. 
Depois, falam sobre o tempo e decidem sobre a imagem que reflecte o tempo que se faz 
sentir no dia, que também é colocada num quadro.  
Existe ainda um gráfico circular que é ajustado sempre que os aniversários vão sendo 
comemorados, onde as “fatias” vão aumentando ou diminuído, i.e., se um aluno faz 4 anos 
a percentagem dos alunos com 4 anos aumenta em detrimento da dos alunos com 3 anos, 
que diminui. São os próprios alunos que mudam as imagens, segundo a educadora, mas 
nunca tive a oportunidade de ver a dinamização destas mudanças. 
 
                
 
                  
 
 
 
 
 
Fig. 11 
Fig. 9 – Mapas de presença 
Fig. 11 – Afixação do dia e mês 
Fig. 10 – Dias do mês 
Fig. 12 – Escolha da imagem - Presenças 
  
 
5.2 Comunidade - Família 
 
O contacto com a comunidade familiar fez-se muito a partir do jardim-de-infância, sendo o 
elemento promotor de muitas conversas e que justificava a minha curiosidade sobre os 
hábitos e costumes, sobre saberes que possuem, em especial os que diziam respeito à 
matemática e sobre como partilham os conhecimentos com as crianças e estimulam para a 
aprendizagem. Mas também as formações parentais, que foram decorrendo ao longo do 
ano, permitiram promover algumas conversas esclarecedoras da significação da 
matemática, da escola, do pré-escolar em específico, do processo de aprendizagem que é 
partilhado nesta comunidade. Para além destes dois contextos muito ricos existiu um 
terceiro, o do atendimento social, onde vários elementos da comunidade se reuniam com as 
assistentes sociais, na sala do jardim-de-infância para, entre outras coisas, pagar as rendas. 
A minha participação pontual nesses momentos, ajudando as colegas no recebimento das 
rendas ou na gestão das esperas, foram momentos ricos de interacção, onde aproveitei para 
estimular algumas conversas com algumas pessoas da comunidade. 
 
No jardim-de-infância 
Conscientes de que a educação é um processo que não se encerra dentro de um espaço, que 
é algo contínuo que recebe informação de todos os meios onde os educandos se encontram 
e com os quais interagem, então procurar tornar mais eficiente a educação passa por tentar 
enriquecer todo o meio que acolhe e influencia o desenvolvimento dos educandos.  
Mas este enriquecer nem sempre se pode resumir a acrescentar. O adicionar o jardim-de-
infância à educação das crianças obrigou, inicialmente, a uma intervenção mais radical, 
que retirou protagonismo da família dentro desta instituição, para que a mesma aprendesse 
a respeitar a integridade e independência da instituição, agora criada para apoiar a 
educação e os cuidados com as crianças. Respeitar horas de entrada, não entrar e sair 
quando lhes dá mais jeito e respeitar a individualidade que é conferida a cada criança, 
foram normas impostas que, por um lado, promoveram a independência do espaço escolar 
 e, por outro, conferiram o direito ao conhecimento, às condições de higiene e alimentação, 
às rotinas que securizam e que os pais teimavam em não valorizar. 
Recentemente, já procurando restaurar o tal equilíbrio entre a triangulação Escola-Aluno-
Família, aproximando a educação escolar da família, o jardim-de-infância começou o 
trabalho expectante de um ensino integrado e integrante, participado pelos pais. 
Primeiramente, para promover o afastamento, os pais foram convidados a entrar na escola 
apenas no fim das actividades lectivas. Sendo que durante as actividades uma 
colaboradora, moradora do bairro, contratada como mediadora das relações entre o jardim-
de-infância e a comunidade, ficou responsável por guardar recados e gerir a urgência da 
entrada das mães na escola que, caso se justificasse, ligava para o telemóvel de serviço da 
educadora e só aí a mesma interrompia as actividades para ir abrir a porta. Desta forma via-
se garantida a comunicação com os pais mas de uma forma mais filtrada, securizando os 
pais quanto às práticas da sala de aula, através da permissão de um elemento da 
comunidade na estrutura educativa que clarificava, junto dos restantes elementos, os 
hábitos e costumes das famílias que, enquanto educadores, não abriam mão. Por outro lado, 
permitia-se também desmistificar algumas normas e valores partilhadas na sala de aula 
que, por via deste elemento, eram partilhadas e clarificadas junto da comunidade. 
Decorrido um ano, os pais habituaram-se às rotinas do jardim-de-infância, de tal forma que 
passaram a nem se quer ir até ao espaço para deixar as crianças, aguardando que as 
mesmas se aprontem para ir ou que alguma pessoa da escola os venha buscar. 
Este distanciamento inicial não é, no entanto, aquilo que se desejava para a continuação da 
prática educativa, até porque os encarregados de educação têm perdido a noção de todo o 
trabalho que é feito na sala, não tendo por isso qualquer motivação para estimular as 
crianças a irem e se auto-superarem. Esta realidade tem vindo a ser comprovada nas 
conversações tidas com as mães, quando são questionadas pelo trabalho que os filhos têm 
feito no jardim-de-infância e quando as tentamos convencer a deixar os filhos participarem 
em alguma visita de estudo, argumentando que as crianças vão aprender imenso e que nós 
iremos todas, seremos muitas a cuidar deles, e que inclusive vão os mediadores (mediadora 
e marido) para que se sintam mais seguras, não se revela, ainda assim, argumento 
suficiente, uma grande parte fica ainda muito renitente e pouco sensível para a visitas, 
alegando que para passear eles estão com elas. 
 Esta falta de sensibilidade pelo desconhecimento do que é feito, da importância que se 
revela para as aprendizagens e pelas práticas e rotinas que são seguidas, leva a que se 
perpetue depois pelo restante tempo de vivência no sistema de ensino. 
Dizia-me um pai, com o qual tenho abertura para conversar, fruto de um trabalho inicial de 
mediação entre as famílias e o jardim-de-infância, que gostaria que a sua filha também 
pudesse participar na visita que íamos realizar, pois tinha já ganho confiança no nosso 
trabalho. Na altura aleguei que não podia, embora eu tivesse muito gosto, mas para 
abrirmos a excepção a uma criança, que já não frequenta a escolinha, tínhamos que abrir às 
demais. E por outro lado, o facto de ela já estar inscrita na escola do primeiro ciclo lhe iria, 
com certeza, abrir outras oportunidades de visitas, mas com a sua turma. Ao que me 
respondeu que ainda na semana anterior tinha decorrido uma visita de estudo na escola mas 
ele não a tinha deixado ir, pois tinha receio que lhe acontecesse alguma coisa.  
Esta conversa despertou-me para duas coisas. Por um lado, a luta que tínhamos para 
conseguir ganhar a confiança dos pais, para que os mesmos nos confiassem os seus filhos, 
permitindo que nos ausentássemos do seu espaço sem que os mesmos estivessem 
presentes. E, por outra, que estas lutas não representavam batalhas, pois os ganhos que ali 
tivemos não se transferiam automaticamente para as outras instituições, tendo que ser as 
mesmas a ganhar de novo esta confiança.  
No entanto, também é verdade que este trabalho ficava mais simplificado se houvesse a 
oportunidade de interligar e conversar sobre esta passagem, transmitindo que a escola do 
primeiro ciclo dava continuidade ao trabalho já feito no jardim-de-infância, dando 
igualmente educação com carinho e respeito, procurando garantir sempre a máxima 
segurança.  
Isto porque, na continuidade da conversa, onde expliquei que a filha já tinha participado 
em visitas connosco e que estas não eram meros passeios para passar o tempo, mas sim 
formas de tornar a educação mais interessante e próxima da realidade, questionei-o sobre o 
interesse da visita que tínhamos feito à Quinta Pedagógica dos Olivais, na qual ele nos 
tinha acompanhado, e onde teve a oportunidade de auscultar pela primeira vez o coração de 
um coelho. Experiência que o tinha marcado muito, pois estava incrédulo, pensando que 
estávamos a enganar as crianças quando lhes permitimos auscultar o coração acelerado do 
 coelho. Sensível com esta nossa conversa, concordou de imediato que a filha deveria ir nas 
próximas visitas organizadas pela escola. 
Portanto, por um lado temos as guerras, que fechadas no espaço e no tempo pouco ou nada 
se reflectem na batalha pela integração e escolarização. E por outro, a imediata ilação que 
ocorre da conversa e que se prende com a necessidade de manter conversas com os pais, 
criando laços com os mesmos que permitam estas regulares conversas que ajudam a 
quebrar barreiras à educação das crianças, normalmente criadas por falta de informação ou 
por entendimentos enviesados das intenções das instituições de ensino e, em particular, dos 
professores que levam a cabo esta missão. 
Decorrente destas conversas com os pais, e da felicidade com que os mesmos ficavam no 
rosto quando viam as actividades dos seus filhos expostos, ou quando entravam na sala de 
aula e viam os meninos sentados a trabalhar, foi crescendo a convicção de que estava na 
altura de inverter o pêndulo e trazer novamente os pais à escola, mas agora já com respeito 
por esta identidade e com consciência de que a sua participação só será aceite em 
actividades positivas quer para os próprios, quer para as suas crianças. Assim, a educadora 
promoveu um dia com os pais na escola, onde falou sobre a importância da presença dos 
encarregados de educação no processo educativo, do estímulo que era para as crianças 
verem os seus pais interessados nas suas aprendizagens e progressos, sobre os cuidados que 
deviam ter enquanto modelos a seguir, não permitindo que os filhos assistissem a todos os 
seus momentos de adultos, resguardando-os de determinadas realidades. Até porque não só 
eles não compreendiam com clareza o que viam, podendo criar alguns traumas, como 
também acabavam por reflectir o que viam na escola, passando para as outras crianças e 
educadores o que eram suposto ser uma vivência pessoal, de adultos.  
Nesse encontro os encarregados de educação foram convidados a reflectir sobre as 
qualidades e defeitos das suas crianças e dizer à professora que qualidade queriam ver 
escrita num cartão de afectos, relativo ao respectivo filho. O que, curiosamente, se revelou 
uma actividade muito complicada, por um lado pela fraca variabilidade de 
vocábulos/adjectivos e por outro, também, por estarem pouco habituados a avaliarem, pela 
positiva, as suas crianças, só lhes ocorrendo aspectos negativos. 
Esta actividade foi, segundo a educadora, bastante positiva pois trouxe alguma calma e 
uma maior tolerância por parte das mães para as solicitações da educadora e por outro lado 
 as crianças ficaram todas muito contentes e expectantes com os trabalhos produzidos, 
querendo identificar e saber o que tinham referido a seu respeito. 
Até então, o trabalho que, com os pais, não ia muto além das reuniões individuais, onde se 
falava de avaliações dos alunos, onde se propunham algumas actividades que pudessem 
melhorar as condições de saúde e educação das crianças, passou a estar mas receptivo a 
outras soluções integradoras, que ajudassem, directa o indirectamente, o trabalho educativo 
desenvolvido na sala. 
 
Durante a Formação Parental 
Na sequência desta aproximação dos pais e aproveitando a iniciativa de um Clube de Pais 
que foi formado por algumas professoras e psicólogas com formação parental, do 
agrupamento de escolas da freguesia, que já tinham vindo a desenvolver acções de 
sensibilização com outros pais, num ambiente de partilha de experiências enriquecedoras, 
agendou-se mensalmente uma formação para os encarregados de educação dos alunos do 
jardim-de-infância, tendo estes encontros início no princípio do ano 2011. 
A adesão inicial foi bastante favorável mas requereu, e requer ainda, um grande empenho 
da equipa que organiza para convocar e persistir em conversas com os supostos 
interessados para que estejam e se mantenham presentes durante as actividades. A 
psicóloga reflectia sobre as incapacidades dos pais para estarem mais de 15 minutos com 
atenção, sobre a falta de hábito de estarem sentados e a ouvir, a responder e a participar nas 
conversas de forma ordeira. 
O primeiro tema abordado que procurava desmistificar a já referida temática da passagem 
para a escola do primeiro ciclo, permitiu não só passar, em largos traços, a sistematização 
do processo como também referir a noção de continuidade de procedimentos e rotinas e de 
desenvolvimento das aprendizagens e da autonomia, que se entendem como extremamente 
importantes. Por outro lado, o facto de se ter colocado várias mães à conversa, a reflectir 
sobre a educação dos filhos, tornou-se ainda possível identificar outros assuntos que eram 
entendidos pelo grupo como importantíssimos para melhorar as competências de pais.  
Decorrendo deste debate, foi então possível delinear um plano para as acções que se 
seguiriam, sendo que algumas iriam repetir temas dada a sua importância, amplitude e 
 diversidade. As expectativas relativamente à formação parental era muito grande, mas a 
falta de hábito de formação em sala e as obrigações no exterior punham em causa a 
capacidade de concentração. 
As mães diziam que gostavam de falar sobre o dizer ‘não’, pois tinham dificuldade em 
mandar neles, que se portavam muito mal. Sendo as queixas generalizadas, procurando na 
formação fórmulas mágicas para tornar as suas crianças mais obedientes. Por exemplo, 
enquanto se falava durante a primeira acção sobre a importância de diversas actividades 
desenvolvidas na escola, por promoverem o desenvolvimento de áreas específicas, foi dado 
o exemplo dos puzzles. Estes promoviam o desenvolvimento cognitivo, permitindo 
desenvolver a capacidade de resolução, de sistematização, de memorização. Mas enquanto 
a formadora explicava as potencialidades do jogo, os pais faziam uma cara de espanto e 
estranheza, uma cara de quem se concentrara para tentar descodificar esse novo vocábulo.  
Tentando clarificar esta minha suspeita, e após a apresentação da formadora, questionei-os 
sobre a importância do jogo, do brincar, sobre ao que eles brincavam enquanto crianças. As 
respostas foram muito vagas, não identificando nenhum jogo, nenhuma brincadeira, 
nenhuma tradição, apenas a corrida, andar na rua, brincar às mães e depois referiram que os 
garotos só sabem brincar à pancada. Então questionei se entendiam a importância de jogar, 
alertando também para o facto de que o jogo orientado permite que as crianças aprendam 
coisas estando, por um lado, ocupadas e não à bulha, e por outro, permite às mães 
identificar se as crianças têm alguma dificuldade e criar outras actividades que permitam 
ultrapassá-las, dando, propositadamente, o exemplo do puzzle. Quando me referi ao jogo 
disse: “Por exemplo, o puzzle. O que é isso? Para que serve?”. As mães começaram a rir e 
disseram que essa tinha sido uma palavra que tinham aprendido naquele dia, pois não 
sabiam o que era.  
Ficou então perceptível que as mães não tinham conhecimento sobre jogos pedagógicos, 
sobre quais existem, quais as suas finalidades e como dinamizá-los, pelo que o tema 
“Jogos” foi um dos seleccionados. Este não se cingiu a uma sessão, sendo um dos temas 
entendido por todos como muito importante. Conhecer os muitos jogos e suas 
potencialidades promove as competências parentais e, ao mesmo tempo, pode ser 
transmitido por sessões práticas, tornando as mesmas mais dinâmicas e motivadoras, 
tornando-se elas próprias condição suficiente para motivar a vinda dos pais às reuniões 
parentais. 
 Estes pais nunca foram habituados a desenvolver, em família, de forma consciente e com 
orientações pedagógicas, jogos educativos. Os jogos que, eventualmente, colocam em 
prática acabam por transmitir ensinamentos, mas não são aplicados com esse fim. Segundo 
entendi, das conversas havidas, jogos são apenas formas de entretenimento e são 
promovidos entre os adultos, podendo as crianças assistir e dar os primeiros passos, mas 
não são desenvolvidos para elas e adaptados ao seu grau de entendimento.  
Foi colocada a hipótese, por parte da formadora, de criar um conjunto de jogos que 
pudessem ser requisitados, mas a ideia foi rejeitada pelas mães que ficaram com receio de 
se poder danificar alguma coisa e que isso representaria maiores encargos para eles. Por 
um lado esta opinião respeitosa pode ter estado ligada ao novo sentimento pelo jardim-de-
infância, decorrido da ainda recente conversa com as mães, ou pode ter a ver com algum 
desinteresse por usufruir de algo ao qual ainda não atribuem valor, como são estes 
desconhecidos jogos. Ou pode também estar associado às dificuldades inerentes à 
incapacidade de ler as instruções de utilização. Motivo equivalente ao que impede as mães 
de levarem histórias infantis para contar aos seus filhos. 
Ainda no decorrer de uma destas sessões de encontro de pais, já no final, enquanto 
estávamos todas a conversar já informalmente, a formadora alertava para a importância de 
tentar convencer os maridos a participar nas actividades.  
No início, os convites tinham sido enviados por carta, onde se referia importância de estar 
o pai e a mãe ou os avós que estivessem responsáveis pelas crianças. Sendo um notificação 
formal por parte da entidade gestora das habitações, e embora não soubessem ler, ainda 
vieram alguns pais, mas os mesmos saíram a meio da sessão alegando que não podiam 
ficar mais tempo, que tinham responsabilidades a cumprir e que as suas mulheres ficavam, 
ficando encarregues de ouvir o que a professora tinha para ensinar, para educarem melhor 
os seus filhos, que essa era a função delas.  
Se por um lado a postura revelada é a de responsabilização das mães na educação dos 
filhos, sendo a participação deles nestas reuniões muito fraca ou mesmo nula, quando 
questionadas sobre a participação dos maridos na educação das crianças e partilha das 
tarefas domésticas, as opiniões divergiram. Algumas alegam que se tinham casado ao 16 
mas que, se soubessem sobre o casamento o que sabem hoje, até se tinham casado mais 
cedo, indicando os maridos como muito companheiros e participantes. Para tentar perceber 
 essa participação até referi casos concretos de actividades, as quais eram, segundo elas, 
levadas a cabo pelos maridos. Referiam-me ainda em tom de brincadeira que já são muito 
modernas e que os maridos já não mandam nelas. Já usam calças e que, comparando-se 
com as mulheres modernas, elas já as superavam, sendo elas as “senhoras”, ao passo que 
muitas “mulheres modernas” usam agora as suas típicas saias compridas. 
No entanto, outras opiniões diferentes são também partilhadas, onde os maridos embora 
amigos, não ajudam em nada, não sabem fazer nada e ainda trazem uma carga de 
problemas por pertencerem a famílias muito complicadas, onde todos os dias há 
“sarrabulhos”. 
Mas a propósito desta participação dos pais na educação, numa das acções, um dos avós de 
uma aluna esteve presente, sendo o único homem na sala. Questionado sobre a sua 
participação na educação, quando se falava sobre como se transmitiam os valores, as 
regras, e questionado sobre a autoridade e a assertividade, ele disse que dizia o que tinham 
que fazer para se portarem bem, mas que se não ouvissem tinha que lhes dar uma 
palmadinha, pois eles tinham que compreender que quem manda são os pais, eles não 
podem fazer o que entendem. “E se não ouvem, às vezes é necessário recorrer à 
palmadinha!” E quando as mães mandavam e as crianças já não estavam a cumprir, eles 
tinham que reforçar a ideia. Identificando-se como um educador participativo, como os 
demais pais da comunidade. 
 
Em contexto de atendimentos  
Ainda no contexto de assertividade, numa conversa com uma das mães de uma criança que 
referenciámos como “aluno com necessidades educativas especiais” para que pudesse ter 
apoio de um especialista, dizia a mãe à professora da intervenção precoce que a estava a 
entrevistar, para poder fazer o relatório, que o seu filho não ouvia nada do que ela lhe dizia 
e que às vezes este lhe chegava a bater. Respondendo à agressão do filho, a mãe ralhava 
com ele e quando achava bem também lhe batia, pois ele não podia fazer aquilo, existindo 
aqui uma troca de agressões numa tentativa de educar.  
Na continuidade da conversa, a mãe dizia que achava bem que o filho viesse à escola, e 
que também ela ia à escola à noite. Mas já há três anos que lá andava e não conseguia 
aprender nada. Dizia que gostava muito e que fazia tudo o que a professora mandava, 
 referindo-se a esta como uma pessoa muito preocupada, que a ajudava bastante, mas 
mesmo assim ela não conseguia mesmo. Conseguia escrever o nome, mas apenas se tivesse 
um cartão à frente com ele já escrito, para poder copiar. Aproveitei a oportunidade para 
tentar perceber um pouco mais sobre esta dificuldade na aprendizagem e, entre outras 
perguntas, questionei-a sobre o conhecimento dos números. Respondeu-me que não sabia, 
que era mesmo burra, expressão que utilizou várias vezes para se caracterizar. Voltei a 
perguntar, “mas se for às compras não reconhece o quanto custa?”. “Às vezes!”, 
respondeu-me.  
Tirei algumas moedas que tinha no bolso e perguntei que números tinha lá escrito. 
Primeiro mostrei-lhe moedas de 5 cêntimos. Sem hesitar, respondeu-me 10 cêntimos. Eu 
esperei sem dar resposta verbal e voltei a apontar para o número. Olhando, ela responde-
me: cinco cêntimos. E então eu questionei sobre quanto dinheiro tinha ali, ao todo, sendo 
que tinha duas moedas de 5 cêntimos. Também sem pensar, respondeu, “não sei!”. E ria-se 
com a confrontação que lhe fazia, dizendo, que tinha muita vergonha de ser burra. Jurando 
que gostava mesmo de aprender. Então disse-lhe, “quantos dedos tenho na minha mão?”, 
mostrando a mão toda aberta, ao que me respondeu sem pensar, cinco. “E então, se for 
cinco mais cinco?” mostrando-lhe a outra mão. “Dez”. “Vê como sabe, só tem que parar 
para pensar”, disse-lhe. 
“Pois, mas quando vou a algum lado, que tenho que tirar senha, até tenho vergonha, pois 
não consigo saber se já é a minha vez, conheço os números mas não sei ver quando é! 
Tenho que perguntar. Por isso gostava muito de aprender, mas não consigo!” 
Esta situação remete-me para vários problemas, pois trata-se de alguém que tem que agir 
na educação de quatro crianças, esperando-se que consiga ter a segurança suficiente para se 
afirmar, sendo assertiva nas suas directrizes. Por outro lado, a problemática de não ter um 
corpo de saberes suficientemente rico para poder transmitir, criando as crianças neste meio 
empobrecido até à entrada na escola, que é obrigatória e gratuita, sendo portanto uma 
situação que se arrasta durante os primeiros 6 a 7 anos de vida de cada criança. Acresce 
ainda a incapacidade para estar e reagir de forma coerente e correcta num sistema 
normalizado, por desconhecimento, por incapacidade de descodificar o código linguístico 
em que ele é expresso, criando uma de duas situações, ou desprezo pelo mesmo, vivendo 
marginalizado, sem recorrer a ele, habituando-se a viver muitas das vezes em situações 
 muito precárias e até desumanas, ou então lutando contra ele, para que alguém responda 
pelo mesmo e dê solução às dificuldades apresentadas.  
Outro problema também relaciona-se com hábitos enraizados, sendo que a capacidade de 
sobrevivência, sem todo este corpo de saberes, que acaba por passar de pai para filho, 
alimenta a ideia de que “os meus pais não sabem e sobrevivem, então para que é que me 
vou dar ao trabalho?”. Como me referia um senhor já mais idoso da comunidade, 
entristecido com a falta de vontade em fazer qualquer coisa por parte daqueles “jovens”. 
Mas nem todos têm uma visão tão pessimista. Por exemplo, um dos pais numa conversa 
sobre as mais valias da escola, onde enquanto coordenadora alegava que o investimento 
tinha de ser deles, pois o espaço (Jardim-de-infância) era para as crianças deles, tornando-
os mais capazes de sobreviverem com alguma qualidade e, por outro lado, estando as 
crianças ocupadas ali não estavam a gerar conflitos cá fora. Ele, sensibilizado, 
disponibilizou-se para passar mais horas no interior, a ajudar a manter a ordem, para que a 
educadora tivesse mais condições para ensinar. Na formação parental que se seguiu, lá 
estava ele, com mais pais, para participarem. 
 
De volta à Formação Parental 
Recordo que nessa formação, relacionada com a importância do jogo, após algum tempo de 
conversação, foi chegado o momento da prática. A animação infantil que se gerou à volta 
de jogos de tabuleiros era bastante. A excitação por estar a experimentar algo novo, a 
indignação pela alegria que as imagens infantis reflectiam, a curiosidade sobre as regras de 
utilização. Explicando o menos possível, começou-se no primeiro jogo por distribuir um 
tabuleiro por pessoa, que devia ser completado por peças soltas que estavam no centro da 
mesa. 
Com muita animação à mistura, as peças foram todas integradas nos tabuleiros, existindo 
no entanto algumas mal encaixadas. Revistas e rectificadas, ficaram finalmente no lugar. 
Chegado o fim, foi altura de reflectir sobre como concretizaram o jogo, quais as 
dificuldades e qual o entendimento sobre as aprendizagens feitas durante, ou por vias do 
mesmo. Todo entusiasmado, o pai procurou ser o primeiro a dar uma resposta, dizendo que 
o tabuleiro dele era sobre o verão. Os restantes jogadores acabaram por seguir o exemplo e 
também eles disseram a estação do ano que era reflectida no seu cartão, sendo que alguns 
 precisaram de ajuda dos outros para descodificar a temática das estações do ano. Pedi que 
referissem mais aprendizagens e entre risos enervados, pela expectativa imposta, nada lhes 
saiu. Entretanto, uma mãe começa a contar a história que o seu cartão lhe fazia lembrar, 
como manobra de diversão. 
Aproveitando a oportunidade, reflecti sobre as múltiplas funcionalidades que qualquer jogo 
nos pode oferecer, basta sermos criativos e termos conhecimentos para partilhar. Naquele 
caso, em particular, o jogo tratava de cartões temáticos onde encaixavam peças alusivas ao 
tema. Mas, para além do tema em comum, as peças partilhavam também um rebordo de 
uma cor comum, sendo portanto outra valência que tornava o jogo mais versátil, tratando-
se de mais uma variável a ter em conta na resolução do problema.  
Questionei-os se se tinham apercebido dessa regularidade, mas confirmaram a minha 
impressão de que nenhum tinha reparado. A estratégia apresentada por dois deles foi 
procurar se a imagem estava no cartão e os restantes quatro não tinham nenhuma 
estratégia. Alguns até trocaram e forçaram o encaixe de peças que obrigou no final a uma 
correcção dos puzzles. 
Explicou-se então sobre a pluralidade de experiências e temáticas que um jogo daquela 
natureza traz, melhorando a compreensão da realidade, trabalhando conceitos, melhorando 
a capacidade cognitiva, resolvendo problemas, sistematizando, categorizando informação, 
ou mesmo em termos motores, desenvolvendo a motricidade fina, por exemplo.  
Os pais ficaram animados com a actividade e afirmaram que nunca tinham pensado em 
comprar daqueles jogos, mas que tinham umas imagens giras e eram divertidos. 
Em consequência desta acção de formação, todo animado, o pai propôs-se a organizar um 
grupo de homens para virem aprender. Mais uma vez, aproveitando a conversa, voltei a 
indagar sobre o tipo de jogos que fazem, procurando pontes entre estes jogos e os que 
desenvolvemos, pedagógicos, ou tentando estabelecer relações entre os conhecimentos 
requeridos para estes jogos de adultos e as bases matemáticas neles fundidos, ao que me 
respondeu: “Na, as gentes na joga estas coisas. É mais jogos de cartas.” Lembrei-me do 
dominó e questionei se não seria outro jogo que os adultos gostassem. “Sim, esse sim!”. 
“Mas jogam com os múltiplos de cinco?”, questionei eu. Sem perceber a expressão dos 
múltiplos de cinco, o seu semblante encheu-se de estranheza, o que me levou a reformular, 
“ganha pontos se nas pontas a soma der cinco ou dez… ou quinze… certo?”, “Sim, sim! Se 
 tiver um dois e um três, dois mais três dá cinco!”. À medida que me explicava o seu rosto 
mudava para uma expressão de descoberta, que o levou a afirmar que o jogo era bom para 
os miúdos, pois aprendiam as “contas”. Aproveitei para acrescentar que com o dominó 
podem aprender sobre os números, mas também existem dominós para associarem cores, 
imagens, podendo diversificar os jogos e por vias destes eles ensinarem outras coisas aos 
seus filhos, estando todos a brincar, entretidos, a partilharem e respeitarem em grupo 
regras, aprendendo a gerir a informação que detêm para conseguirem o melhor resultado do 
jogo. 
Pela envolvência na discussão e pela busca sobre a melhor forma de dar continuidade às 
acções de pais, consegue-se adivinhar a motivação que se for disseminada são mais 
sementes passíveis de germinar. 
 
Mais algumas considerações em contexto de atendimentos 
Fora da sala de aula, existem outras situações que permitem perceber melhor qual o 
conhecimento sobre os números, sendo uma muito forte, a do pagamento das rendas. Todos 
pagam uma renda que se fica pelas dezenas de euros. Seria de esperar que pelo menos 
alguns soubessem o quanto pagam ou que soubessem o que devem de receber de troco. 
Não encontrei nenhuma situação que revelasse este domínio. 
Por exemplo, uma das vezes que uma colega que estava a contabilizar duas rendas, 
recorrendo ao algoritmo, e que se mostrou um pouco insegura quanto à soma efectuada e 
me chamou, dei um compasso de espera para ver se a arrendatária fazia a conta, ou uma 
aproximação e questionasse de forma fundamentada a conta feita. Nada! Apenas olhou 
para mim e disse que estava mal e que se assim fosse não pagava porque a estávamos a 
enganar. Reagiu com agressividade em vez de reflectir sobre os números. Fiz-lhe as contas 
de cabeça, explicando o cálculo e depois confirmei com a calculadora, assegurando o valor 
apresentado pela colega e agora por mim. Dada a minha segurança na resposta aceitou e 
acalmou-se, mas não revelou ainda assim ter noção dos cálculos. No entanto, sabem que 
notas trazer para pagar as rendas e sabem se o que sobra ainda é significativo, pois às vezes 
deixam ficar o troco para abater na renda, mas quando o valor ascende os 10 ou 20 euros 
quase sempre alegam que precisam do troco. 
 Quando se trata de quantias maiores, como pagamento de várias rendas em atraso, são os 
homens que efectuam as liquidações, não gostam de deixar para as mulheres esta 
responsabilidade, mostrando-se mais ágeis na tomada de decisão sobre se aquilo que lhe 
está a ser explicado e sobre possíveis incongruências. 
As mulheres ficam sempre renitentes a pagar mais uma renda, mesmo que o troco lho 
permita, sem a autorização dos maridos.  
Outra curiosidade prende-se também com o dinheiro. Os rapazes costumam andar sempre 
com moedas nos bolsos. Dão muita importância a esta posse. Muitas das vezes, as mães 
para os convencer a irem à escola dão-lhes moedas. 
No entanto, nem todos têm conhecimento da escala de valor, não se importando de ter 
moedas de cêntimos, importando-se sim de ter muitas moedas. 
Uma vez, após o Jardim-de-infância fechar, encontrei uma criança a chorar 
desalmadamente na rua. Questionei sobre o porquê ao que ele me respondeu que a mãe não 
lhe dava dinheiro. Como tinha duas moedas no bolso, de 2 e 1 cêntimos, disse-lhe que lhas 
dava se ele adivinhasse que números lá estavam. A custo lá identificou o 1 e 2, nas não 
definiu se eram cêntimos ou euros, desconhecendo esta diferença. A criança, com 4 anos, 
ficou mais calma e feliz com a brincadeira que lhe permitiu ganhar duas moedas, sem se 
importar com o baixo valor das mesmas. 
É comum vê-los a brincar com as moedas, a comparar quem tem mais dinheiro, embora a 
comparação se resuma à quantidade de moedas e não ao valor das mesmas. 
Outra situação comum na comunidade prende-se com a noção do tempo. 
É comum pedirem para lermos os ofícios que recebem de instituições e nos questionem 
sobre o quando e o que querem deles. 
Explicar o quando é complicado, os números ficam na memória, mas a passagem do tempo 
é mais difícil de controlar. Dizemos que é daqui a uma semana, ou faltam “tantas” 
semanas. Mas se a data ainda é distante remetem a leitura para mais tarde e voltam a 
questionar depois.  
Existem alguns jovens na comunidade (mais ou menos de 15 anos) que já conseguem ler e 
ajudar os restantes, embora as leituras dos textos promovam interpretações diferentes. 
 Também no controlo dos pagamentos das rendas, que se faz mensalmente, se coloca esta 
dificuldade relativa à noção de tempo. 
Com regularidade as assistentes sociais vão ao bairro para fazer os acompanhamentos e 
receber as rendas, tendo folhas de controlo anuais dos valores em dívida. Este controlo gera 
confusão, pois para eles saberem os meses que já pagaram e os que têm em atraso é muito 
confuso. Sabem que o mês já passou porque receberam os apoios como o RSI, mas 
saberem o nome dos meses é difícil, ou saberem o enquadramento desse mês no ano ainda 
gera mais confusão. Ajudar a diluir essa confusão faz-se remetendo os meses para as 
actividades festivas. 
 
 
5.3 Comunidade Educativa 
 
A Educadora do Jardim-de-Infância  
A educação das crianças no jardim-de-infância está ao cargo de uma educadora que já 
reunia experiência em trabalhar com minorias étnicas, onde as dificuldades familiares 
acabam, obrigatoriamente, por ser uma variável a ter em conta na equação educativa. 
Sempre se mostrou muito motivada para lançar o projecto e procurar, junto com a 
coordenação pedagógica, encontrar, diariamente, formas de tornar viável esta resposta 
educativa, que nasce com um orçamento muito reduzido para um grupo de necessidades 
muito grandes.  
Segundo comenta, o primeiro ano foi de construção de uma identidade, tendo sido 
extremamente difícil conciliar o trabalho educativo com a implementação de uma nova 
identidade, cujas regras eram desconhecidas e, quando apresentadas, eram 
obrigatoriamente negociadas. A composição da turma foi sendo alterada ao longo do ano 
lectivo, uma vez que algumas famílias não tiveram direito a habitação no empreendimento, 
ao abrigo do PER, acabando por procurar longe deste alternativas habitacionais, dando as 
suas crianças lugar a outras que integraram a turma já a meio do ano. No entanto, o 
trabalho educativo fez-se sentir e é com carinho que, reflectindo sobre os 
desenvolvimentos das crianças, que fizeram parte do ano lectivo passado, a educadora fala 
sobre os avanços e as dificuldades. 
 A visão partilhada, quer pela educadora, quer pela auxiliar, do primeiro ano é muito 
conturbada, mas já não teve a mesma representação neste segundo ano, existindo, no 
entanto, outros conflitos e dificuldades a serem ultrapassados e que de igual forma 
desgastam, contribuindo para o enfraquecimento da luz da inicial motivação. Mas embora 
faça parte do discurso este desgaste e a existência de muitas situações problemáticas que 
têm que ser resolvidas diariamente, existem outras luzes que se acendem, fruto do trabalho 
desenvolvido, da persistência e também do acreditar que outros depositam no projecto e 
dão por isso o seu contributo. Os progressos em termos de regras de higiene, de um uso 
mais cuidado da linguagem, do aumento de tempo de concentração, da autonomia na sala 
de aula, são os pontos mais valorizados nas conversas. Mas as ajudas de grupos voluntários 
que têm ido ao jardim-de-infância e estado alguns períodos na sala a desenvolver tarefas 
com as crianças, têm ajudado a educadora. Por um lado, e segundo conta, ajuda a motivar 
as crianças, por outro, são mais pessoas a dinamizar actividades o que permite uma maior 
aproximação de cada um, existindo mais adultos para as mesmas crianças, podendo a 
educadora estar um tempo de qualidade com cada um. 
Este ano a turma, embora heterogénea, conta com sensivelmente metade dos alunos em 
idade de transição, isto é, prevê-se a passagem de metade para o primeiro ano do ensino 
obrigatório, pelo que a educadora tem trabalhado e batalhado mais na autonomia das 
crianças, nalguns skills básicos que serão uma base fundamental para conseguirem 
compreender o contexto de sala de aula que irão encontrar, compreender e levar a cabo as 
actividades propostas e, superando as expectativas sobre si próprios, desenvolveram uma 
maior motivação para as aprendizagens. 
Os trabalhos expostos nas paredes representam a diversidade de temas que são trabalhados 
a cada semana, sendo muitos os temas para os quais são sensibilizados e são também 
muitos os vocábulos introduzidos. As ambições são muito grandes, mas a noção das 
capacidades para abraçar tanta informação é comedida. Sempre que a educadora é 
questionada sobre os progressos, se já conseguiu que eles saibam determinadas coisas que 
são esperadas em crianças daquela faixa etária, há um respirar fundo que traduz “Calma!”.  
Por exemplo, questionando sobre a capacidade de entendimento dos números, procurando 
que seja feita uma análise à luz da abordagem do High-Scope, a educadora refere que as 
crianças ainda estão muito atrasadas, que ainda não conhecem os números, tecendo 
considerações como:  
 “Não, as crianças ainda não sabem quantificar! Se lhes pedir para contar até 3, 4, eles 
conseguem, mais do que isso é muito complicado. Eu com eles tenho que trabalhar outras 
coisas mais básicas. Já comecei a trabalhar o 1, 2 e o 3, mas quando os questiono sinto que 
eles já esqueceram tudo e, por isso, tenho que trabalhar muito tempo as mesmas temáticas. 
Por exemplo, para cada número eu tenho que trabalhar mais ou menos 2 a 3 meses. Não 
quer dizer que não trabalhe também os outros números, porque trabalho. Por exemplo no 
tapete, quando leio uma história conto com eles e eles sabem ‘contar’, mas se apontar para 
este painel (uma série de números colados na parede associados a uma imagem de 
conjuntos de lápis que correspondem à quantidade expressa no número) e lhes questionar 
sobre qual o número oito, não me sabem dizer.” 
Portanto, para além de não identificarem os números superiores a três também não 
conseguem identificar a relação entre o signo e quantidade, se esta for superior a três. 
No entanto, e embora alguns ainda tenham dificuldades, se forem ajudados, apontando a 
educadora para cada unidade discreta do conjunto eles conseguem contar até dez. E se lhes 
for pedido para que contem os vértices de uma figura rectangular, eles não só conseguem 
contar, como determinam um ponto de início, fazem uma seriação dos pontos e seguem 
uma ordem de contagem terminando no ponto que antecede o inicial, sem necessitar de 
ajuda, conforme refere a educadora enquanto reflectíamos sobre os progressos, 
reconhecendo que já existe algum amadurecimento da capacidade de contagem para lá do 
valorizado. 
Aparentemente a avaliação por parte da educadora reflecte uma quota-parte do esforço 
investido, e da expectativa sobre os progressos que não são visivelmente revelados e por 
isso converte-se numa negatividade na avaliação. Por outro lado há ainda uma humildade 
que receia dizer que já se fez determinados progressos mas que não são visíveis aos olhos 
de todos sendo, por precaução, melhor dizer que ainda se faz apenas a parte que se 
considera realmente consolidada. 
Visivelmente o cansaço é muito, quer ao fim-do-dia, quando conversamos um pouco mais 
e reflectimos sobre o desempenho dos alunos, quer com o avançar do ano lectivo. E este 
desgaste reflecte-se na avaliação, desde o início que há grandes expectativas e uma grande 
entrega e o que se revela de desenvolvimento cognitivo fica, muitas vezes, na sombra do 
comportamento pessoal/social, que é muito desgastante. “Eu tenho ainda muita coisa para 
 trabalhar com eles”, é a afirmação que salta sempre das questões sobre o domínio da 
linguagem, abordagem à escrita e da matemática, mas quando falamos sobre actividades 
concretas que promovem a noção de tempo e espaço, classificação, lógica, conjuntos, etc. a 
educadora acaba por revelar que eles progrediram e desempenharam bem as tarefas 
propostas, mostrando com orgulho os trabalhos feitos e expostos na parede.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Refere ainda que, maioritariamente, as actividades seleccionadas e que mais tempo 
ocupam, que a educadora assinala como as que as crianças gostam mais, são as de 
expressão plástica. Pinturas, colagens são as que mais se apresentam nas paredes, onde 
todos contemplam os progressos e os pais também conferem o trabalho e a animação das 
horas passadas na sala de aula. 
Em todos os trabalhos expostos não há nenhum que seja alusivo à comunidade cigana, e 
não me recordo de temas culturais serem trabalhados na turma. O único momento cultural 
trazido para a sala de aula fazia-se às sextas-feiras quando um pai vinha à escola e cantava 
músicas conhecidas deles e muitas das aprendidas no culto (Igreja Evangélica Cristo para 
Todos), onde se cantava e se dançava e até se falava um pouco sobre os valores para os 
quais as músicas remetiam. 
No entanto, as rotinas da sala de aula foram sendo adaptadas às necessidades biológicas 
das crianças e procurando adequar os ritmos aos quais estavam habituados. Os pequenos-
almoços logo no início, quando chegavam à escola, as actividades livres depois das 
orientadas, para que pudessem gozar da liberdade de escolha que estavam habituados e que 
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 em simultâneo pudessem aprender a viver com as suas escolhas e as dos amigos, 
aprendendo a partilhar o que era disponibilizado em cada área. 
Embora houvesse sempre uma preocupação em ensinar conteúdos, em educar para os 
valores, havia uma outra preocupação muito mais significativa e inibidora de um bom 
ambiente para as aprendizagens – as doenças. 
Durante quase todo o ano a educadora e as crianças andaram adoentadas, as constipações 
deles era consecutivas, e o facto de ficarem em casa era motivo para andarem descalços 
pela rua e piorarem as infecções. Sempre que as crianças melhoravam um pouco vinham 
logo para a escola, mas nunca estavam todos totalmente bem. Ou otites a rebentar 
constantemente, ou dores de dentes que os levavam a estar irritados ou a chorar e cujas 
mães iam tratando conforme sabiam e podiam, uma vez que nem sempre havia dinheiro 
para comprar a medicação prescrita.  
Para além deste mau estar constante, que dificulta necessariamente a aprendizagem, as 
consequências destas doenças mal tratadas levam a problemas mais graves e permanentes 
como a perda de audição. 
Alguns dos atrasos de desenvolvimento identificados e sobre os quais se desconhecia a sua 
natureza, foram mais tarde identificados em algumas consultas de rastreio auditivo, visual. 
Equipas de médicos voluntários foram ao jardim-de-infância e identificaram défices de 
audição e de visão, que justificavam os problemas de aprendizagem. Algumas dessas 
crianças foram posteriormente confirmar, junto de outras entidades de saúde, os 
diagnósticos e solicitar a ajuda para a colocação de aparelhos auditivos ou para a aquisição 
de óculo.  
Nestes rastreios foi também identificado o número de cáries, sendo que quase a totalidade 
das crianças tinha cáries e dois terços tinha mais de sete cáries. 
Ouve sempre por parte da educadora uma preocupação acrescida para estes assuntos de 
saúde, que sempre conversou com os pais e os ajudou na marcação de consultas, os 
incentivou a recorrer, as vezes que fossem necessárias, ao centro de saúde para que os 
problemas fossem sarados. Quando, por exemplo, uma das crianças que vinha 
constantemente com os ouvidos as deitar pus, a educadora falou com os pais, alertou para a 
importância de resolver o problema, embora se desculpassem da descontracção em relação 
à doença com o motivo de que se tratava de um problema crónico, “ela anda sempre 
 assim”, a educadora explicou que embora seja crónico não podemos ‘baixar os braços’, é 
necessário combater a doença pois, caso contrário, a criança podia ficar com défice de 
audição. 
Uma observação por parte da educadora, no final do ano, reflecte uma avaliação positiva 
das aprendizagens, embora aquém das que estava habituada em outros grupos de crianças 
da mesma faixa etária, considerando que ainda existe um grande desnível entre os saberes 
que estas crianças levam para o primeiro ciclo.  
E esta observação, foi consensual com as feitas ao longo do ano. E são sempre 
acompanhada com um misto de carinho pelas crianças, que correm na rua para a encher de 
beijinhos e gestos carinhosos e de cansaço relativo principalmente aos pais que, 
partilhando um quadro de significações diferentes exigiram sempre grandes e emotivas 
conversas para chegar a um consenso sobre como lidar com as crianças. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Agentes educativos das escolas primárias 
Tendo o projecto educativo do Jardim-de-infância sido construído na base da promoção da 
integração das crianças no ensino obrigatório, há necessidade de coordenar este projecto 
com as escolas primárias, que acolhem essas mesmas crianças do bairro. 
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 Uma vez que o Bairro onde estavam implantadas as barracas dos actuais realojados se 
encontrava dividido em duas áreas distintas, separadas por uma estrada, a separação das 
crianças pelas escolas do primeiro ciclo era também feita tendo em consideração esta 
mesma separação, reforçando as separações entre famílias e alocando as crianças do 
“Bairro de Cima” na Escola Primária n.º 2 e as do “Bairro de Baixo” na Escola Primária n.º 
1, fazendo com que ambas as escolas acolhessem as crianças de etnia cigana. Neste 
sentido, o jardim-de-infância teve de se coordenar com ambas as escolas o que permitiu, à 
presente investigação, conhecer duas realidades distintas e ouvir mais testemunhos. 
Numa das visitas a uma das escolas, em conversa com uma professora que já dá aulas há 
muitos anos nessa mesma escola, a partilha dos problemas e do desgaste vividos 
transformava o discurso num pesar, numa luta inglória, onde quase não se viam frutos dos 
trabalhos levados a cabo. As crianças do bairro já são conhecidas como muito 
destabilizadoras, que têm muita dificuldade em ser assíduas e em permanecer dentro da 
sala de aula durante todo o horário lectivo. Como dizia a professora, apesar de toda a 
criatividade por parte da mesma, volvidos vários anos a tentar ensinar a ler e a escrever, 
procurando por via de todos os meios educativos, todos os métodos de ensino, torna-se 
desgastante e desmotivador. Investir numa criança que não vem à escola, que quando vem 
cria insegurança nos colegas e perturba a aula, que incentiva a brincadeiras impróprias e 
até reflecte histórias pessoais e familiares às quais as restantes crianças, normalmente, são 
privadas é um surto de problemas que requerem muita força e perseverança para conseguir 
ultrapassar e continuar a lutar pela integração. 
Dizia-me uma outra professora “como é que eu faço quando tenho aqui uma rapariguinha 
que faz coisas chocantes, que os outros miúdos nunca viram e vão para casa a contar aos 
pais! Tenho aqui os pais dela no dia seguinte, mais os pais das outras crianças a pedir-me 
esclarecimentos. O que devo fazer? É uma situação muito complicada!” 
Este problema será reflexo de uma falta de habituação prévia, pois os comentários tecidos a 
propósito das crianças que saíram desta instituição já reflectem diferenças, não se sentindo 
tanto os problemas retratados relativamente às crianças que frequentaram o pré-escolar, 
principalmente no que diz respeito a assiduidade.  
Estando, no entanto, ainda muito trabalho para se fazer no que respeita a outras tantas 
horas que não são ocupadas com nenhuma orientação e que permitem a exposição a 
 modelos, a experiências de vida, que não são próprias e muito menos educativas, referindo-
me a um caso, por exemplo, de uma criança que esteve no pré-escolar e que se revelara 
uma criança meiga e com uma capacidade de raciocínio bastante positivo. Trabalhava 
bastante e cumpria com sucesso as tarefas que lhe eram propostas. Em situações 
problemáticas com que era confrontada apresentava soluções criativas e conseguia alterar 
as suas hipóteses de solução quando lhe eram introduzidas variáveis novas. Embora ainda 
residente numa barraca, passava muito tempo na escola, ficando a ajudar a educadora, 
acabando por lanchar por lá e até tomar lá banho.  
Em conversação com a sua nova professora, a descrição feita é muito diferente, sentindo-se 
aqui um retrocesso. Todo o núcleo familiar tem sofrido muito com as incompatibilidades 
do pai com a restante família, muito por consumos indevidos por parte do mesmo que 
levam a comportamentos menos próprios e repreensíveis, vivendo as crianças esta 
instabilidade de ora terem que se ausentar, ora regressarem e viverem de favores, não tendo 
um “porto seguro”. Estas horas vividas em família são, portanto, de grande agitação que 
contrariam os princípios perscrutados pela escola e com certeza os idealizados pela família, 
que, sem recursos de várias naturezas, acabam por se entregar às dificuldades e não 
conseguir dar o apoio devido às crianças. 
Outras crianças que estavam por nós indicadas como muito complicadas, que foram 
catalisadores de grandes conflitos, gerando discórdias e promovendo trocas acesas de 
ideias entre mães e funcionárias do jardim-de-infância, foram agora identificadas pelas 
actuais professoras do primeiro ciclo como casos de sucesso, tendo a educadora do jardim-
de-infância sido elogiada pelo trabalho feito, pois a criança em causa estava muito 
motivada para aprender. No início do ano já escrevia o nome, conseguia colorir dentro dos 
limites, reconhecia os números, entre outras competências que não são comuns nesta 
comunidade, aquando a sua entrada no primeiro ciclo.  
Decorrente de algumas conversas com professoras percebeu-se que as que há mais tempo 
trabalham naquelas escolas já pouco se abrem a conversas para melhorar as condições 
escolares, respondendo sempre de forma mais negativa, dizendo “nem daqui a 20 anos se 
consegue mudar esta gente. Tenho aqui duas miúdas que são terríveis. Não sei o que 
andam aqui a fazer? Fazem-nos a cabeça em água”. Outras, mais novas, renitentes com 
toda a burocracia inerente ao sistema, que obriga a uma série de passos e chefias, para se 
concretizar algumas actividades de interacção entre a escola e o Jardim-de-infância, 
 procuram idealizar actividades simples e disponibilizam-se para ajudar, para conversar e 
apoiam o trabalho que está a ser desenvolvido. 
A dificuldade nestas perspectivas passa por corpos dirigentes serem constituídos por 
pessoas que já trabalham à muitos anos naquela freguesia, e com aquela população, que já 
não acreditam e às vezes nem se disponibilizam para reunir e ouvir novas propostas, como 
aconteceu com uma coordenação que não tinha horas fora das atribuídas, para aulas ou 
reuniões agendadas e obrigatórias, para nos ouvir. 
O agrupamento de escolas, no qual estão inseridas estas do primeiro ciclo, não é ainda uma 
escola TEIP, não lhes conhecendo nenhum trabalho que seja direccionado para uma melhor 
e maior integração desta minoria étnica. E em conversação com a psicóloga que se 
voluntariou para desenvolver as aulas de formação parental, ela disse-me que o que a levou 
a pensar neste projecto foi precisamente a avaliação que fizeram no passado ano, onde 
questionavam se tinham feito alguma actividade / projecto junto das comunidades que 
objectivasse esta integração, e à qual responderam que não.  
Apesar da inexistência de projectos específicos, importa referir que o agrupamento estava, 
durante este ano lectivo, a sofrer alterações no quadro de pessoal da direcção, pelo que se 
trata de uma fase transitória, onde mudanças significativas possam vir a surgir a curto 
prazo. As conversas havidas com a direcção foram bem recebidas e naquilo que foi preciso 
e possível, mostraram-se abertas a colaborar, respeitando sempre o sistema burocrático e 
aguardando que a iniciativa partisse do Jardim-de-infância.  
Um exemplo da disponibilidade foi a rapidez com que se resolveu uma situação de uma 
criança que se inscreveu na escola e que, por não ter tido vaga logo no início do ano, 
começou a frequentar novamente o Jardim-de-infância. Quando a direcção da Escola, a 
meio do ano, conseguiu discernir uma morada correcta da criança e a chamaram à Escola, 
correndo o risco de chumbar se não passasse a ser assíduo, a criança foi-se apresentar lá. 
Em consequência desta alteração a meio do ano, que deixou a criança e os pais pouco 
confortáveis, tendo pedido a nossa ajuda, falei com a professora do menino que me sugeriu 
falar com a direcção do agrupamento. A directora propôs logo uma resolução, tendo o 
menino terminado o ano no Jardim-de-infância, com os colegas e amigos, e então, no ano 
lectivo seguinte, voltou a inscrever-se e ingressou na escola, no primeiro ano, aquando os 
outros, começando desde o início. 
 Uma nota importante que ficou desta situação foi a opinião da referida professora, que teve 
lá a criança durante um ano. A mesma deu os parabéns à educadora pelo trabalho, pois a 
criança já vinha com um diferencial de conhecimentos muito grandes para o que é habitual 
naquelas crianças e, como dizia, “não me importo nada de ficar com ele cá. Ele porta-se 
muito bem. É muito bom aluno. Mas tenho pena, pois ele aproveitava ainda mais se 
iniciasse mesmo no princípio do ano”. Percebendo, por um lado, a pertinência do trabalho 
efectuado no Jardim-de-infância e, por outro, a preocupação e interesse pela progressão das 
crianças por parte desta professora. 
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Considerações finais 
 
“Todos Diferentes, Todos Iguais!” 
 
Dizia António Amorim, coordenador do estudo do Instituto de Patologia e Imunologia 
Molecular (IPATIMUP), numa entrevista à agência Lusa “Não há nenhum gene de 
‘ciganidade’ (Caravana Cigana). As comunidades ciganas, como a portuguesa, não são 
compostas por indivíduos que tenham uma ‘marca’ genética ou biológica distintiva”. Pelo 
que, à partida, a estrutura biológica dos indivíduos da comunidade cigana é semelhante a 
qualquer outro ser humano. É no desenvolvimento das capacidades e competências 
pessoais, na aprendizagem sobre o ser, o estar e o fazer, que se iniciam as diferenças, que 
marcam os grupos culturais. 
Durante toda a investigação me ressoou a descrição de Casa-Nova (2009) sobre a 
incapacidade de gerir de forma preventiva as suas vidas, pelo que iam vivendo na crista da 
onda. Esta peculiar forma de estar na vida é argumento para muitas das dificuldades 
sentidas e também para muitas reacções despoletadas. 
Inicialmente reflecti sobre algumas situações de cariz social que davam sustento a tal 
afirmação mas, no decorrer da investigação, a análise mais cuidadosa sobre os 
conhecimentos apreendidos por parte desta comunidade, e as redes relacionais onde os 
mesmos circulavam, despoletou-me para outras limitações ou desvios na comum trajectória 
(hipotética) de aprendizagem. 
Não se tratando apenas de reagir perante o outro de forma pouco reflectida, mas sim a uma 
falta de hábito de estruturar a informação, esquematizar, planear e reflectir, pelo que a 
própria aquisição do saber fica condicionada a uma necessidade pontual, para responder a 
uma situação em concreto. E não tanto uma necessidade de informação conceptual, mais 
abstracta, que sirva de substrato a uma escolha de actuação, como uma teoria serve o 
método de intervenção, permitindo, então, reflectir sobre si próprio e seu contexto, planear 
acções e gerir de forma preventiva a vida, para minimizar problemas futuros. 
 Por exemplo, quando Candeia et al. (2010) nos falam de uma etnomatemática própria da 
comunidade cigana, onde o cálculo mental é uma capacidade já fortemente desenvolvida e 
que deve ser explorada na sala de aula, fala-nos de um grupo específico dessa mesma etnia, 
os tais tendeiros como define Cliff Cândido ou Lurdes Nicolau (ver p. 29).  
No caso dos tendeiros, sendo habitual os filhos acompanharem os pais na venda, é normal 
que os mesmos tenham que desenvolver as capacidades para responder a uma exigência da 
profissão como, por exemplo, o cálculo do custo de um conjunto de produtos e o valor do 
troco dessa mesma venda. Ser como o pai, ter independência e ser capaz de cuidar dos 
negócios da família exige essa destreza, e esta necessidade não é projectada 
necessariamente no futuro, mas sim na prática do dia-a-dia, onde a mesma confronta-os 
com os problemas que têm que resolver, exigindo uma acumulação de saberes e 
capacidades que trabalham sobre esses saberes.  
Reportando para o trabalho desenvolvido por Skovsmose (2000), estaríamos então a 
trabalhar no cenário de investigação em contexto de vida real, que é bastante lucrativo, mas 
não deixa de ser um de seis tipos diferentes de cenários, que promovem aprendizagens 
diferentes. Este, mais significativo para a pessoa, não dispensa os outros que requerem um 
maior nível de abstracção e resiliência. 
Mas como referiam Candeia et al. (2010), não o devemos deixar de parte, são 
aprendizagens muito ricas e que devem ser aproveitadas no contexto de sala de aula, 
incrementando valor às aprendizagens, tornando-as mais significativas. 
Sabendo então que o seu método de aprendizagem encontra-se num paradigma diferente do 
maioritariamente experimentado na sala de aula, compreende-se que daqui decorram 
algumas dificuldades de aprendizagem na escola e consequente tendência para o abandono 
escolar. Mas também os conteúdos que são trabalhados são eles muito distintos dos 
trabalhados na família, não sendo identificável a zona de desenvolvimento proximal, como 
o define Vigotsky, pois existe uma distância demasiado grande entre os conhecimentos 
existente e aprendidos em contexto familiar, e os que são básicos e que devem ser 
mobilizados para a concretização de aprendizagem em contexto escolar. Eles não dominam 
a língua portuguesa como os restantes colegas do primeiro ano do primeiro ciclo, nem 
sabem tanto sobre o mundo como eles. Os seus conhecimentos reduzem-se ao contexto 
onde vivem, às oportunidades de aprendizagem que aí experienciaram, e que são muito 
 limitadas aos saberes que os seus pais têm, que neste caso se trata de indivíduos 
desempregados e sem a escolaridade obrigatória, que não dominam o cálculo mental como 
nalgumas comunidades ciganas de ‘tendeiros’. 
As crianças que tiveram a oportunidade de estar no jardim-de-infância desenvolveram, no 
entanto, outros conhecimentos nas várias áreas do saber, sendo que na matemática 
trabalharam a seriação, a classificação, a formação de conjuntos, a contagem, os grafismos 
dos números, a noção de tempo e de espaço. E apesar de todas as dificuldades emocionais, 
e de saúde, sentidas, verificaram-se bastantes progressos nos conhecimentos matemáticos, 
conseguindo no fim do ano reconhecer os números, desenhá-los, fazer contagens até cinco 
elementos. Conseguem também agrupar conjuntos segundo determinados critérios, fazer 
sequências, imitar padrões. Desenvolveram a noção do tempo, reconhecendo a sua 
segmentação em semanas, em dias, em momentos do dia. 
Em súmula, as grandes dificuldades na apropriação dos conhecimentos matemáticos não se 
prendem tanto com a natureza dos mesmos mas sim com a existência dos mesmos no seu 
contexto e a possibilidade de com eles interagir. Uma vez que os saberes apreendidos são 
os saberes experienciados na prática, são aqueles que surgem e dão lugar a um problema 
que tem que ser resolvido. Tinha que o contexto ser mais estimulante e tinha também que 
haver mais condições de saúde para que tivessem possibilidade de vivenciar estas 
oportunidades de aprendizagem. 
No que toca ao contexto, e daquilo que pude aferir, decorrendo do que foi sendo 
apresentado ao longo do trabalho, esta comunidade não promove a aprendizagem do 
cálculo mental, não tendo sido detectado agilidade a somar ou subtrair números em 
nenhuma circunstância.  
E também, aquilo que se verifica nas conversas com alguns pais e outros membros da 
comunidade é que não existe uma preocupação na transmissão de conhecimentos teóricos, 
apenas práticos, quer para a prática profissional dos rapazes, quer para a prática doméstica 
das raparigas. 
Sendo a prática doméstica uma rotina que mantém os filhos vigiados no espaço confinado 
do bairro e alimentados, e um cuidado com a casa, para que todos possam usufruir da 
limpeza dos espaços e das coisas, não se trata de algo exigente em termos conceptuais. 
 Já os homens destas comunidades, que não são tendeiros, que aos dias de hoje usufruem do 
RSI, que não desempenham função nenhuma remunerada que levaria à perda dos tais 
apoios, mas que também pela falta de alfabetização são os primeiros a sofrer com a grave 
crise social de falta de emprego, acabam por deambular pelo bairro e não ter nenhum 
conhecimento específico profissional que usem diariamente e com o qual os filhos sejam 
confrontados, desafiados.  
Entretanto, os primeiros anos de vida vão sendo vividos ao ritmo de cada um e sendo 
confrontados com as vivências familiares e respectivos problemas, mas desconhecendo 
outros contextos sociais, outras organizações, instituições. Vai sendo fomentada a 
aquisição de saberes básicos para uma sobrevivência, desvalorizando-se a ambição por 
mais conhecimentos que são difíceis de adquirir, que requerem um procura fora da família 
(uma vez que a mesma não possui esses conhecimentos), exigindo um rigor e uma 
resiliência para se adaptarem a culturas distintas, regras de grupos que não compreendem, e 
às quais não foram habituados.  
Esta desvalorização pode ser acentuada ainda, pelo facto de estes conhecimentos porem em 
causa as ajudas que são as bases de sustentação, pois o saber trás responsabilidade, 
autonomia, e consequentemente a perda dos apoios que são direitos dos analfabetos. 
Mas retomando a ideia inicial desta reflexão, não existe um gene de ‘ciganidade’ e como se 
pode ver pelo trabalho já desenvolvido no jardim-de-infância, estas crianças têm todas as 
capacidades normais de aprendizagem, embora fragilizadas pelas questões de saúde e 
problemas familiares. 
Quando se trata de entrar dentro da comunidade e oferecer conhecimento às crianças, como 
o fez a educadora no jardim-de-infância, a sua curiosidade pelo mundo acaba por estimular 
esta espiral do desenvolvimento, as crianças que saem do jardim-de-infância procuram lá 
voltar, estar lá, participar nas actividades, para dar continuidade às aprendizagens. Mas 
também regressam porque este espaço é sentido como da comunidade, onde a ponte entre 
comunidade que acolhe e comunidade cigana se torna mínima, pois as margens estão cada 
vez mais próximas. 
O facto da escola se aproximar da comunidade, de se quebrarem as barreiras de 
comunicação, permite várias coisas: uma minimização do fosso existente entre educação 
familiar e educação escolar; que pais e professores conversem sobre os objectivos da 
 escola e os objectivos das famílias; uma melhor selecção de determinados conteúdos em 
detrimento de outros e ainda serem, juntos, mais fortes na resolução de problemas 
particulares a cada criança, minimizando aquilo que seria um estado prejudicial para o 
desenvolvimento das aprendizagens, como o criar solução de alimentação, saúde, higiene, 
ou seja, dando resposta às necessidades básicas conforme as define Maslow. 
Como dizia a Educadora, “é fundamental que falemos com as mães, que elas venham à 
escola e vejam os trabalhos que os filhos aqui fazem”. É importante que, em casos sociais 
problemáticos como este, onde existem grandes taxas de insucesso, se construam respostas 
mais adequadas à realidade. A escola é conhecida pela sua acomodação ao paradigma do 
exercício em contexto abstracto e semi-real, mas esta resposta educativa está muito longe 
dos hábitos adquiridos pelos alunos da comunidade cigana, que estão num paradigma 
oposto, e que estão neste paradigma durante seis a sete anos, no mínimo, antes de ingressar 
no ensino obrigatório. 
Estas respostas de proximidade são importantes para dar mais ferramentas e quebrar 
barreiras de comunicação. Mas também para as professoras que recebem estas crianças 
sintam que algo já foi feito e que não têm que tentar inventar métodos novos, todos eles 
falíveis, porque não conseguem chegar ao cerne do problema, mas apenas tratar uma 
sintomática. Estando o ‘problema’ numa margem oposta à qual a instituição Escola não 
consegue chegar. 
E o problema não é algo maligno, mas antes uma realidade que, por ser distante, a 
descrevemos da forma como a imaginamos e, consequentemente, criamos projectos de 
integração que entendemos os mais próprios para actuar à distância, sem conhecer a 
quantidade de cinzentos que existem dentro da comunidade, porque apenas a conseguimos 
‘ver’ preto no branco. 
Em modo de conclusão, e retomando o slogan inicial de “todos diferentes, todos iguais”, 
foi gratificante perceber que se consegue concretizar uma educação pré-escolar que aos 
poucos vai deixando sementes que vão germinando, embora que lentamente e com 
retrocessos, mas que permitem reduzir o fosso entre saberes e significações e aumentam 
desta forma a probabilidade de se encontrar as referidas zonas de desenvolvimento 
proximal requeridas no primeiro ciclo. 
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